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94ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

DO CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

DATA: 17 e 18 de setembro de 2002 

HORÁRIO: 14h horas e 9h30min, respectivamente  

LOCAL: Sala de Reuniões do 9º Andar do Edifício-Sede do Ministério da Previdência e 

Assistência Social 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Vamos dar início à 94ª Reunião Ordinária 

do Conselho Nacional de Assistência Social. 

 Antes da aprovação da ata da reunião anterior e da pauta de hoje, vou proceder 

aos Informes da Presidência, explicando alguns pontos que se fazem necessários. 

Em primeiro lugar, vou ler as justificativa de ausências: 

• Miguel Eduardo Torres – Força Sindical 

• Eurídice Nóbrega Vidigal – Ministério da Fazenda 

• Carlos Ajur Cardoso Costa – Federação Brasileira de Entidades de Cegos – 

FEBEC 

• Vânia Lúcia Ferreira Leite – Pastoral da Criança 

• Evaldo Gonçalves de Queiroz – Representante dos Estados 

• Tânia Mara Garib (não poderá participar apenas da reunião do 17/9/2002) 

• Maria Aparecida Salmaze – Organização Mundial para Educação Pré-Escolar 

Foram solicitadas  sustentações orais dos seguintes processos: 

• Sociedade Mineira de Cultura – Belo Horizonte - MG 

Processo nº 44006.005505/1997-35 – Representação INSS 

Representante: Marcelo Braga Rios 
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Relatores: Gilson Assis Dayrell e Maria Cecília Ziliotto 

• Instituto C&A de Desenvolvimento Social – Barueri – SP 

Processo nº 44006.000843/2001-11 

Representante: Caio Leonardo B. Rodrigues 

Relator: Maria Cecília Ziliotto e Lívia Coelho Paes Barreto 

• Fundação Armando Álvares Penteado – São Paulo 

Processo nº 44006.004343/2000-79 

Representantes: Alexandre Naoki Nishioka e Marcus Vinícius Vitta Ferreira 

Relator: originalmente Wagner Primo Figueiredo Júnior  

Obs.: Foram nomeados, em 11/9/2002, novos representantes do Ministério da Previdência e 

Assistência Social (Darci Bertholdo, membro titular e José Raymundo Ferreira Aguiar, membro 

suplente) 

 

• Provopar – Ação Social – PR 

Processo nº 44006.001.197/2001-17 

Representante: Ani Slud Schulman 

Relator: Maria Aparecida Medrado 

 

•        Hospital Santa Catarina 

Processo nº 44006.001877/2000-15 

Representante: Luiz Vicente Dutra 

Relator: Charles Roberto Pranke  

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - A Provopar pediu sustentação oral? 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Pediu sustentação oral.   

 Está sendo pedido verbalmente para que conste em ata que o Dr. Luís Vicente 

Dutra desiste da sustentação oral do processo referente ao Hospital Santa Catarina e da 

Congregação do Apostolado Católico. 
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 Estão na pauta de hoje as seguintes representações do INSS: 

• Sociedade Mineira de Cultura 

Processo nº 44006.005505/1997-37 

Relatores: Gilson Assis Dayrell e Maria Cecília Ziliotto 

 

• Fundação Universidade de Passo Fundo - julgamento final 

Processos nºs  44006.000474/2001-66 (representação fiscal) e 

44006.002496/2000-17 (renovação do CEBAS) 

Relator: Antonio Brito 

 Como os senhores se lembram, houve empate na votação desse processo na 

última reunião.  A presidência solicitou à Equipe de Análise um parecer, para apresentar seu voto 

no que diz respeito à renovação do pedido da entidade.  O parecer está aqui e será divulgado no 

momento oportuno. 

Pedidos de vista: 

• Centro de Cultura Professor Luiz Freire 

Processo nº 44006.001649/2000-82 

Assunto: Renovação do CEBAS 

Relator: Ademar de Oliveira Marques 

 

• Hospital Santa Catarina 

Processo nº 44006.004530/2000-16 

Assunto: renovação de CEBAS 

Relator: Charles Roberto Pranke    

 

• Instituto C&A de Desenvolvimento 

Processo nº 44006.000843/2001-11 

Assunto: renovação de CEBAS 

Relatores: Maria Cecília Ziliotto e Lívia Coelho P. Barreto 
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• Centro de Defesa da Cidadania e dos Direitos Humanos “Marçal de Souza Tupã-I” 

Processo nº 44006.0032162001-31 

Assunto: registro 

Relator: José Carlos Aguilera 

 

• União Beneficente dos Subtenentes e Sargentos das Forças Armadas 

Processo nº 44006.003405/2001-12 

Assunto: registro e CEBAS 

Relatoras: Maria Aparecida Salmaze e Tânia Mara Garib 

 Amanhã teremos o debate com os representantes dos principais candidatos à 

Presidência da República.  Explicarei de que trata esse debate e qual foi a solicitação. 

 Em junho, foi realizada reunião com os Conselhos Estaduais e o CNAS, 

oportunidade em que foram escolhidas 16 deliberações da III Conferência Nacional de Assistência 

Social para serem analisadas mais profundamente.  

 Esses 16 pontos foram extraídos dentre as 250, ou mais, deliberações da III 

Conferência.  Foi feito um grande trabalho por parte dos Conselheiros, inclusive constituído um 

grupo de trabalho para analisar e divulgar as deliberações e o entendimento havido entre os 

Conselhos Estaduais e o Conselho Nacional de Assistência Social. 

 A partir daí, foi sugerido que levássemos esse material aos principais candidatos 

à Presidência da República, aos congressistas, aos estados e aos municípios.  Isso foi feito.   

 O material foi apresentado na última reunião do Fonseas, realizado na Paraíba, 

e constou como pauta daquele Fórum a aprovação desse material encaminhado pelo CNAS, 

inclusive a sugestão de criação do Ministério da Assistência Social, bem como a destinação de 

5% do orçamento da seguridade social para o Orçamento da Assistência Social.  Todos os 

Secretários Estaduais de Assistência Social aceitaram essas propostas. 

 Essas deliberações também foram entregues a diversas pessoas e aos 

presidenciáveis, além de que os Conselhos Estaduais fizeram o mesmo em seus estados em 

relação aos candidatos a governador. 
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 Em função das agendas e da própria campanha eleitoral, foi acordado pelas 

assessorias dos candidatos à Presidência da República que seriam enviados à reunião do CNAS 

os representantes encarregados da área de assistência social para discutir o programa de 

governo de cada um deles conosco.  O programa de governo compreende não só a política em 

geral, mas também a parte cartorial do Conselho. 

 As Coordenações de Política, Normas e Financiamento elaboraram uma lista 

com dez perguntas orientadoras para balizar a discussão de amanhã.  Todos os candidatos, como 

eu falei, mandarão seus representantes para discutir conosco o programa de governo. 

 Estabelecemos um critério para essa discussão, a fim de evitar um debate entre 

eles.  Inicialmente, estava estabelecido que seria destinado um espaço de tempo para cada um se 

pronunciar.  Como não temos mais tempo hábil, faremos uma mesa única, e cada um terá 20 

minutos para expor a posição e o programa do presidenciável para a assistência social. 

 Confirmaram as presenças as seguintes pessoas: representando o candidato 

Anthony Garotinho, a Sra. Isabel Lopes Monteiro; representando o candidato José Serra, a Sra. 

Kátia Abreu; representando o candidato Luiz Inácio Lula da Silva, a Sra. Aldaíza Sposati, 

Secretária Municipal de Assistência Social de São Paulo; representando o candidato Ciro Gomes, 

o Sr. Sidney Alves Costa.  

 Como já foi dito, cada um disporá de 20 minutos para fazer a exposição.  A 

seguir, escolheremos dois Conselheiros que irão acompanhar todo o processo e receberão as 

perguntas dos Conselheiros. Das perguntas encaminhadas por escrito, cinco serão selecionadas 

para eles responderem em um segundo momento.  Eles terão o prazo de 15 minutos para 

responder as perguntas.  Assim, em razão da exigüidade do tempo, e para que não paire nenhum 

tipo de dúvida com referência ao espaço dado a cada um, está previsto que as perguntas serão 

feitas por escrito.  Repito:  cinco perguntas serão selecionadas e dirigidas a todos os 

representantes dos candidatos.  O trabalho de seleção das perguntas será feito por um grupo de 

Conselheiros composto por sociedade civil e governo. Entre a exposição dos representantes dos 

presidenciáveis e a apresentação das perguntas, haverá um espaço de 15 minutos, em que será 

oferecido um coffee break, enquanto os Conselheiros que serão escolhidos formulam as 

perguntas a serem feitas aos convidados.  As perguntas serão feitas somente por esses 
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Conselheiros, até porque se trata de reunião do CNAS. Portanto, assim como foi feito na 

exposição sobre o Bolsa-Escola e o Benefício de Prestação Continuada, os Conselheiros poderão 

fazer perguntas que, no caso de amanhã, serão encaminhadas pelos Conselheiros que 

escolheremos para formulá-las. 

 Essa decisão teve como base conversas que mantivemos com os comitês e 

assessorias dos candidatos e aprovadas por todos. 

 A programação é a seguinte:   

1. abertura, de 5 minutos, feita pelo Presidente do CNAS; 

 2. apresentação dos critérios de exposição aos representantes dos candidatos; 

 3. sorteio da ordem de apresentação de cada um deles; 

 4. leitura do currículo do representante de cada candidato. 

 A propósito, já antecipo esse ponto para que os senhores tomem conhecimento. 

O Dr. Sidney Alves Costa, representante do candidato Ciro Gomes, é formado 

em Direito e em Ciências Políticas e Doutorado na Universidade de Paris e é professor do 

UniCeub. 

 A Professora Aldaíza Sposati, representante do candidato Luiz Inácio da Silva, é 

Secretária Municipal de Assistência Social de São Paulo e é pós-doutorada em Assistência Social 

na Universidade de Coimbra. 

 A representante do candidato José Serra é a socióloga Kátia Abreu, assessora 

da Deputada Rita Camata. 

 A representante do candidato Anthony Garotinho é a Dra. Isabel Lopes Monteiro, 

assistente social, pós-graduada em Políticas Públicas, Gestão Pública e Gerontologia. 

 A exposição começará às 9 horas.  Às 10h20min teremos um intervalo para o 

coffee break e, a seguir, os Conselheiros farão as cinco perguntas para os expositores, que 

disporão de 15 minutos, cada um, para dar as respostas. 

 A exposição dos representantes dos candidatos à Presidência da República é 

sobre as propostas de governo de cada um deles e será feita nos moldes de outras já  realizadas 

aqui neste Conselho.  
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 Vale destacar que esta é uma iniciativa pioneira no Ministério da Previdência e 

Assistência Social.  Faz parte da ousadia positiva e do estilo deste Conselho e dos Conselhos 

Estaduais dar este passo.  Creio que somente os Ministérios do Transporte e o do Planejamento 

fizeram algo no gênero, além de algumas outras entidades. 

 Depois escolheremos os Conselheiros que farão a seleção das perguntas que 

serão apresentadas aos representantes dos candidatos. 

 Amanhã, pela tarde, haverá a exposição sobre critérios de partilha, solicitada por 

este Conselho por meio da resolução aprovada na reunião extraordinária.  Falará sobre esse tema 

a Secretária de Estado de Assistência Social, Dra. Wanda Engel. 

 Ainda na parte da tarde teremos o resultado do último Colóquio Técnico sobre 

Reordenamento da Rede Nacional de Abrigos.  A inclusão deste ponto na nossa pauta decorre de 

uma solicitado do Tribunal de Contas da União à SEAS para que haja posicionamentos conjuntos 

do CNAS sobre a rede de abrigos.  Esse assunto está sendo tratado entre os dois órgãos e 

amanhã teremos oportunidade de ouvir alguma coisa a esse respeito, para depois podermos 

trabalhar relativamente à rede de abrigo. 

 Prosseguindo nos Informes, pela Portaria nº 993 foram nomeados os 

Conselheiros Darci Bertholdo e José Raymundo Fernandes de Aguiar, respectivamente titular e 

suplente do Ministério da Previdência e Assistência Social, em substituição aos Conselheiros João 

Donadon e Wagner Primo Figueiredo Júnior. 

 Foi feito remanejamento dos Conselheiros nas Comissões Temáticas.  Elas 

estão assim constituídas: 

Comissão de  Política 

Titular: Federação Brasileira de Entidades de Cegos – Febec 

Suplente: Pastoral da Criança 

 

Comissão de Financiamento 

Titular: Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua – MNMMR 

Suplente: Federação Brasileira de Instituições de Excepcionais e Integração e de 

Defesa da Cidadania - Febiex 



 8 de 136

Há uma proposta de mudança: o Movimento Nacional de Meninos e Meninas de 

Rua – MNMMR e seu respectivo suplente fariam parte da Comissão de  Política.  A  Federação 

Brasileira de Entidades de Cegos – Febec, na condição de titular, e a Federação Brasileira de 

Instituições de Excepcionais e Integração e de Defesa da Cidadania - Febiex, como suplente, 

participariam da Comissão de Financiamento. 

 Esses os Informes da Presidência. 

 Devo avisar que está sendo copiado o material solicitado pelos Conselheiros e 

feito pelo Sr. Secretário-Executivo, Dr. Germano, Procurador Federal, matrícula nº 0160347, sobre 

as orientações a respeito da correição.  Nesse material constarão os procedimentos da correição, 

orientados pelo Procurador, nosso Secretário-Executivo, para que os Conselheiros possam 

trabalhar nos processos de correição feita por este Ministério e já distribuídos a todos.  

 Em resumo, em homenagem à ampla defesa, como não há nenhum precedente 

em correição no Conselho, sugere ele que seja dado o prazo de 30 dias às entidades para que 

elas sejam ouvidas.  Após a manifestação da entidade, o Conselheiro Relator dará seu voto, que 

será submetido ao Conselho para aprovação.  Antes de proferir o voto, o Conselheiro Relator, se 

considerar necessário, pode solicitar ao Serviço de Análise e de Normas que elabore nota técnica 

destinada a oferecer-lhe subsídios. 

 Repito:  será proposto o critério de defesa para as entidades com um prazo de 

30 dias.  Depois disso, se o Conselheiro necessitar, o Serviço de Análise lhe dará apoio.  Caso 

não seja necessário, o Conselheiro profere o voto e o traz para o Plenário.   

 Esses critérios serão distribuídos aos Conselheiros e adotaremos esses 

procedimentos para os processos em correição, conforme solicitado na reunião passada pelos 

membros deste Conselho. 

 Por fim, passamos à apreciação da Ata da 93ª Reunião Ordinária. 

 Em discussão.  (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discuti-la, em votação. 

 Os Conselheiros que a aprovam permaneçam como estão.  (Pausa.) 

 Aprovada a Ata da 93ª Reunião Ordinária do CNAS. 
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 Passamos à apreciação da pauta da 94ª Reunião Ordinária, com as seguinte 

solicitações de retirada de pauta: 

Processo nº 44006.003191/2000-97 

Entidade: Casa Nossa Senhora da Paz – Bragança Paulista – SP 

Relator: Maria Cecília Ziliotto 

 

Processos nº 44006.005332/2000-98 e 44006.005214/2000-61 

Entidade: Fundação Dona Mindoca Rennó Moreira 

Relator: Gilson Assis Dayrell 

 

Processo nº 44006.002701/2001-98 

Entidade: Grupo de Apoio a Prevenção da Aids – Florianópolis – SC 

Relator: Leopoldo Moacir Lima 

 

Processo nº 44006.000223/2001-56 

Entidade: Federação de Obras Sociais 

Relator: Marcello Queiroz de Oliveira 

 

Processo nº 44006.004287/2000-08 

Entidade: Fundação Universidade Caxias do Sul 

Relator: Carlos Ajur Cardoso Costa 

 

Processo nº 44006.002853/2000-84 

Entidade: Fundação São Batista 

Relator: Carlos Ajur Cardoso Costa 

 

Processo nº 44006.004226/2000-13 

Entidade: Centro de Assistência ao Menor Excepcional/Juiz de Fora – MG 

Relator: Lizair de Moraes Guarino 
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Processo nº 44006.002300/1999-80 

Entidade: Reencontro Obras Sociais e Educacionais – Niterói – RJ 

Relator: Lizair de Moraes Guarino 

 

Processo nº 44006.004523/2000-51 

Entidade: Instituto Porto-alegrense da Igreja Metodista – Porto Alegre - RS 

Relator: Marlene Azevedo Silva 

 

Processo nº 44006.004312/2000-45 

Entidade: Casa de Saúde Santa Marcelina 

Relator: Marlene Azevedo Silva 

 

Processo nº 44006.002383/1998-26 

Entidade: Associação Hospitalar de Jeceaba 

Relator: Marlene Azevedo Silva 

 

Processo nº 44006.000301/2001-48 

Entidade: Liga das Senhoras Ortodoxas de São Paulo 

Relator: Antonio Brito 

 

Processo nº 44006.004527/2000-10 

Entidade: Colégio Rainha dos Apóstolos 

Relator: Antonio Brito 

 

 Com a palavra a Conselheira Fátima. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - A entidade me solicitou a retirada de pauta, 

mas por falta de tempo hábil para fazer o pedido por escrito, peço agora a retirada de pauta do 
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processo referente à Sociedade Literária e Caritativa Santo Agostinho, de Porto Alegre, Rio 

Grande do Sul, que pede renovação. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra a Conselheira Albanita. 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Eu também quero solicitar a retirada de 

pauta do processo que diz respeito à Sociedade Antônio Vieira, de Porto Alegre, que tem pedido 

de renovação. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES - Sr. Presidente, solicito a retirada de pauta 

do processo da Federação Espírita de São Paulo. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Houve um pedido escrito da FAAP - 

Fundação Armando Álvares Penteado - a esta presidência. 

 Com a palavra o Conselheiro Aguilera. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA - Sr. Presidente, a título de esclarecimento, na 

relatoria dos processos que serão feitos à tarde, entre os processos alocados para o Conselheiro 

Leopoldo Moacir Lima há três processos que irei relatar, pois estavam sob minha 

responsabilidade.  No item 14, no entanto, houve um equívoco de digitação − acredito − e foi 

colocado “indeferimento” quando a minha proposta é pelo “deferimento”. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Não há problema, esta pauta é só para 

orientação dos Conselheiros. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA - Ainda como esclarecimento, há um material em 

que detalhei o porquê do deferimento e ele está sendo entregue a todos os Conselheiros. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Na pauta publicada, não colocamos o 

voto do Conselheiro, porque a matéria padece de discussão e até de sustentação oral. 

 Com referência ao pedido da Fundação Armando Álvares Penteado a alegação 

é a seguinte: e Fundação entendeu que foi distribuído para o Conselheiro Wagner Primo Júnior o 

processo que lhe diz respeito e isso foi publicado no Diário Oficial.  Assim, entende a entidade que 

o processo deve ser retirado de pauta para nova distribuição, uma vez que a distribuição é 

aleatória, conforme prevê nosso Manual de Procedimentos, Resolução nº 02, de 22 de janeiro de 

2002.  Portanto, teria de ser feita uma nova distribuição aleatória.  Dessa forma, a solicitação da 

entidade à presidência é a retirada de pauta do processo e proceder à nova redistribuição. 

 Ora, não era apenas esse processo que estava sob relatoria do Conselheiro 

Wagner Primo.  Segundo, um esclarecimento, que será objeto de decisão deste Conselho.  

Vamos votar a pauta em dois blocos:  primeiro, o de pedidos de retirada de pauta pelos 

Conselheiros; em segundo lugar, indagarei ao Conselheiro Darci sua posição a respeito do caso 

que expliquei agora. 

 A Nota Técnica nº 007/98, assinada pelo Sr. Ministro Reinhold Stephanes, diz 

que o Conselheiro não é a pessoa e sim a entidade.  Portanto, a distribuição do processo caberá à 

entidade e não à pessoa.  Essa nota técnica foi assinada pelo Consultor Jurídico da época, Dr. 

José Bonifácio Borges de Andrada, atual Advogado-Geral da União.  São feitas inúmeras 

perguntas e ele conclui, ao final:  todas as hipóteses são possíveis, havendo ato de nomeação 

pela autoridade competente, designação feita pela entidade, uma vez que como dito não é a 

pessoa que se vincula ao CNAS na conquista do seu mandato, mas a entidade é que é eleita e se 

faz representar. 

 Por esse motivo, os processos aqui distribuídos − não obstante constar o nome 

dos Conselheiros que as representam legalmente e por formalização serem publicados no Diário 

Oficial −, são para a entidade e não à pessoa. 

 Porém, consulto o Conselheiro Darci Bertholdo se está suficientemente 

esclarecido quanto aos processos que lhe foram conferidos em decorrência da substituição havida 

na representação do Ministério da Previdência e Assistência Social e se estaria apto a votar antes 

de ouvir os Conselheiros. 
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 DARCI BERTHOLDO - Boa-tarde a todos. 

 Como bem ressaltado pelo Presidente, não se trata apenas de um processo que 

está em discussão, mas sim um conjunto de processos que eu assumi para relatar após minha 

indicação para este Conselho.  Em relação a todos eles eu tive a mesma postura e me sinto 

efetivamente em condições de relatá-los.  Se esta for a decisão do Conselho, irei relatá-los e 

emitir meu voto.  Caso contrário, entendo que devam ser retirados de pauta todos os processos 

que estão comigo. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Antes de passar à votação da pauta de 

hoje, eu gostaria de anunciar os processos distribuídos ao Conselheiro Darci Bertholdo. 

 São eles: Associação Comunitária do Córrego do Engano, Caraí/MG; Apae de 

Cambuí, Cambuí/MG; Lar das Meninas Jesus de Nazaré, Timóteo/MG; Instituto Alcides Andrade 

Lima, Bezerros/PE;  Parque Residencial São Vicente de Paulo, Fernandópolis/SP; Apae de 

Guaratinguetá, Guaratinguetá/SP; Casa da Criança Desembargador Dr. Euclides Custódio da 

Silveira, Viradouro/SP; Fundação Armando Álvares Penteado, São Paulo; Centro de Recuperação 

Vida Nova, Goiânia/GO; Sociedade Universitária Gama Filho, Rio de Janeiro/RJ; Associação 

Menonita Beneficente - AMB, Palmeira/Paraná. 

 Eu não li o que trata cada um deles, porque já foi publicada a pauta e essa 

enumeração é apenas para registro em ata. 

 Primeiramente, em discussão a pauta propriamente dita, com os pedidos de 

retirada pelos Conselheiros.  No segundo momento, será colocado em discussão e votação o 

pedido de retirada de pauta feito pela FAAP à presidência do CNAS.  Se o Conselho decidir a 

favor do pedido da FAAP, por conseqüência, após essa manifestação do Conselheiro Darci, todos 

os processos que foram lidos pelo Presidente também serão retirados de pauta. 

 Repetindo, para que conste em ata, que  foram solicitados os seguintes pedidos 

de sustentação oral: Sociedade Mineira de Cultura; Instituto C&A; Fundação Álvares Penteado; 

Hospital Santa Catarina; Associação Beneficente Evangélica de Joinville. A  Provopar retira o 

pedido de sustentação oral. A Sociedade Antônio Vieira teve pedido de retirada de pauta. 
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 Também solicitaram retirada de pedido de sustentação oral as seguintes 

entidades:  Instituto Metodista de Educação e Cultura, IMEC; Congregação do Apostolado 

Católico - Irmãs Palotinas, e também o Hospital Santa Catarina.   

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Sr. Presidente, na reunião anterior 

fizemos uma resolução regulamentando o pedido de sustentação oral.  Para minha surpresa, 

deparo-me com um pedido de sustentação oral da entidade.  Eu propus a retirada de pauta do 

processo, em razão de que regulamentamos que esses pedidos deveriam vir com um mínimo de 

antecedência tendo em vista que o Conselheiro precisa se preparar. 

 Registro esse fato para pedir que a equipe técnica ou o canal competente negue 

tais pedidos na hora da apresentação, uma vez que estava fora de prazo.  O ofício está datado de 

16 de setembro e hoje são 17 de setembro.  Assim, esse pedido deu entrada ontem.  

Absolutamente não podemos permitir esse tipo de procedimento, seja qual for o motivo.  Na 

resolução que aprovamos, foi estipulado um prazo para entrada de pedido de sustentação oral.  

Por isso faço o registro para que tal fato não ocorra novamente e não tenhamos este tipo de 

surpresa na hora de reunião do Colegiado. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Houve um problema técnico com 

referência a este caso que a Conselheira Roberta está falando.  Nossos faxes estavam quebrados 

e não pudemos, assim, afirmar que a entidade não enviou o pedido no tempo hábil.  Por esse 

motivo... 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Sr. Presidente, desculpe-me.  Na era 

da tecnologia existe e-mail, existe telefone. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Mas a regulamentação aprovada por nós 

refere-se a fax.   

 Entretanto, isso não é um problema, Conselheira.  A grande dificuldade é que 

em razão de um cerceamento de defesa, em que o advogado fará a sustentação por 10 minutos, 
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poderão ocorrer desdobramentos, como mandados de segurança com base em limitação do 

direito de defesa e isso se transformar em uma dificuldade maior. 

 Entendo seu registro e está acatado.  Acho extremamente prudente sua 

sugestão e não voltará a ocorrer. 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Caso contrário, Sr. Presidente, 

deixamos de cumprir o que está no nosso regulamento. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão os pedidos de retirada de 

pauta sugeridos pelos Conselheiros e aprovação da pauta da presente reunião.  (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, em votação a pauta, com as retiradas dos 

processos feitos nominalmente e mais os pedidos de sustentação oral.  (Pausa.) 

 Aprovada a pauta com as retiradas e os pedidos de sustentação oral. 

 Em discussão a retirada de pauta do processo da FAAP e a proposta do 

Conselheiro Darci Bertholdo de distribuir novamente todos os processos que foram anteriormente 

alocados ao Ministério da Previdência e Assistência Social, quando eram seus representantes os 

Conselheiros João Donadon e Wagner Primo. 

 Com a palavra a Conselheira Cida. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Sr. Presidente, questão de ordem. Acabei de 

receber um pedido de sustentação oral e quero solicitar a retirada de pauta do processo Instituto 

Metodista de Educação e Cultura. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O advogado entrou com o pedido no 

prazo, mas ocorreu o mesmo problema que relatei à Conselheira Maria Albanita.   

 Está retirado de pauta. 

 Retornamos à votação da pauta, com pedidos de retirada, incluindo agora o 

processo do Instituto Metodista de Educação e Cultura, conforme proposta da Conselheira Maria 

Aparecida Medrado. 
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 Os Conselheiros que concordam com a retirada de pauta do processo 

permaneçam como estão.  (Pausa.) 

 Aprovada a retirada de pauta. 

 Em discussão o pedido da Fundação Armando Álvares Penteado e, por 

sugestão do Conselheiro Darci Bertholdo, caso o Plenário aprove a retirada da FAAP, a retirada 

de todos os processos que lhe foram distribuídos, que serão novamente distribuídos ao Ministério 

da Previdência e Assistência Social, uma vez que entendemos que a Nota Técnica nº 007/98, 

assinada pelo Ministro Reinhold Stephanes, é válida e determina que a entidade é a Conselheira e 

não a pessoa.  Assim, não haverá necessidade de nova distribuição de processos.  Apenas serão 

os processos retirados da pauta de hoje e apreciados na próxima reunião. 

 Em discussão.  (Pausa.) 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Sr. Presidente, eu precisaria de um 

esclarecimento para poder votar. 

 A entidade é que fez o pedido de retirada de pauta, tendo em vista a troca do 

Conselheiro? 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - A entidade fez o seguinte pedido: 

 “Fundação Álvares Penteado 

 Requerente qualificada nos autos de renovação do Cebas em referência, vem, 

com base no art. 3º da Lei nº 9.784/99, por seus procuradores, expor e requerer o quanto se 

segue: 

 - em 9.9.2002 foi publicado no Diário Oficial, Seção I, pág. 40, pauta da sessão 

desse Conselho, a ser realizada no dia 17.09.2002, na qual constava a previsão de julgar-se o 

pedido de renovação do certificado formulado pela entidade, ora requerente, tendo como relator o 

Sr. Wagner Primo Figueiredo Júnior.  Sucede, porém, que o relator, juntamente com o 

Conselheiro titular, foi exonerado, tendo sido nomeados para tais funções − Portaria nº 993/2002 − 

os Srs. Darci Bertholdo e José Raymundo Fernandes de Aguiar, Conselheiros titular e suplente, 
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respectivamente, não havendo relator para o processo, necessitando-se proceder à distribuição 

aleatória prevista no art. 8º, caput, da Resolução nº 2/2002. 

 Essa portaria não conferiu, nem poderia conferir, qualquer determinação no 

sentido de que novos Conselheiros assumissem as funções dos antigos julgadores.  Não existe lei 

nem determinação regulamentar” − o que não procede, porque foi lida aqui a Nota Técnica nº 

007/98 que trata do assunto − “determinando essa sucessão, razão pela qual, em homenagem à 

vedação do juízo de exceção e ao princípio da livre distribuição, deve ser feito novo sorteio para 

relatoria do feito. 

 Admitida a sucessão do relator sem a distribuição livre, o que se mostra, data 

venia, equivocado, falta ainda dar a devida publicidade contra quem relatará o feito, uma vez que 

o Conselheiro representante do Governo pode nomear seu substituto nos termos do art. 8º, § 4º, 

da Resolução”  − o que estava ocorrendo até o momento − “a entidade sequer sabe qual dos 

recém-nomeados seria seu relator.  A publicação do nome desses, além disso, não respeitaria a 

autoridade de 7 dias prevista no art. 12 da Resolução nº 2/2002 desse Conselho, dada que a 

primeira comunicação mostra-se irregular, sem permitir a requerente saber quem é o relator do 

seu processo. 

 Por essas breves considerações, bastante a demonstrar a impossibilidade de 

levar-se o feito a julgamento nas condições previstas em lei e na resolução que visam garantir a 

ampla defesa, a publicidade dos atos da administração e a necessidade de facilitar-se aos 

administrados o exercício dos seus direitos, solicita-se que seja o presente pleito apreciado com a 

celeridade que a situação exige para, excluindo o julgamento do feito da sessão de 17.09, que se 

proceda à redistribuição do processo ou caso se viole o princípio da distribuição que ao menos 

seja publicada nova pauta de julgamento, informando quem passará a relatar o feito. 

 Nestes termos,  

 Pede deferimento. 

 Alexandre Naoki Nishioka, OAB/SP, nº 138.909, Marcus Vinícius Vitta Ferreira, 

OAB/GO, nº 17.648, Marcelo Ribeiro de Oliveira, OAB/DF, nº 15.753.” 
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 Esse foi o requerimento da Fundação Armando Álvares Penteado.  Em razão 

das argumentações, trago ao Conselho para que tome conhecimento.  O Conselheiro Darci já se 

pronunciou a respeito do caso. 

 Em discussão.  (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, em votação nominal. 

 Como votam os Conselheiros? 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES - Com o relator. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Apenas um esclarecimento. Os 

Conselheiros vão votar pela retirada de pauta de todos os processos que estão com o Conselheiro 

Darci Bertholdo ou pela manutenção em pauta desses processos. 

 Como votam os Conselheiros? 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES - Pela retirada. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Também voto favoravelmente.  Como existem 

dúvidas, é preferível acolher com prudência a retirada de pauta, decidindo-se na próxima sessão. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Pela retirada. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Pela retirada. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Pela retirada. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA - Igualmente pela retirada. 

 

 LEOPOLDO MOACIR LIMA - Pela retirada. 
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 MARLENE SILVA - Pela retirada. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Pela retirada. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Pela retirada. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Pela retirada. 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Pela manutenção. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Concordo com a retirada. 

 

 DARCI BERTHOLDO - Pela manutenção. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovada a retirada de pauta dos 

processos.  Eles voltarão na pauta da reunião de outubro, com parecer do mesmo Conselheiro 

Darci Bertholdo, conforme Nota Técnica nº 007/98, assinada pelo Consultor José Bonifácio e pelo 

Ministro Reinhold Stephanes, que a aprovou. 

 Seguiremos, portanto, o entendimento de que a entidade é a Conselheira, assim 

o processo já foi distribuído ao Ministério da Previdência e Assistência Social e assim continuará, 

para ser relatado na próxima reunião.  

 Pelo critério de preferência, também aprovado por nós, inicialmente serão 

apreciados os processos com pedido de sustentação oral. 

Com a palavra o Conselheiro Gilson Assis Dayrell, para apresentar seu relato 

sobre o Sociedade Mineira de Cultura – Belo Horizonte/MG - Processo nº 44006.005505/1997-35 

– Representação INSS. 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Sr. Presidente, Srs. Conselheiros, senhoras e 

senhores, antes de mais nada eu gostaria que ficasse claro que o pedido de vista foi feito por três 
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Conselheiros:  eu fui um deles, os demais são as Conselheiras Maria Cecília Ziliotto e Tânia Mara 

Garib. 

Ao longo da elaboração do documento, já distribuído aos senhores, tivemos a 

oportunidade de conversar entre nós sobre o relatório.  A Conselheira Tânia Garib manifestou 

diversas opiniões e teve oportunidade de colaborar no relatório.  Inclusive uma das opiniões 

expendidas por ela trarei aqui hoje. Ela apresentou uma sugestão específica, mas em razão de 

ela ter assumido compromissos pessoais anteriores, não pôde estar presente hoje.  Não estando 

presente, solicitou que o nome dela fosse retirado da relatoria, uma vez que não teria como estar 

aqui e ajudar a defesa do relatório. 

Assim, na última página  − página 24 − estão apenas meu nome e o da 

Conselheira Cecília Ziliotto, a quem peço que, a qualquer momento, me interrompa se quiser 

acrescentar alguma coisa ao texto ou mesmo fazer algum comentário.  

 Esse pedido de vista surgiu após a leitura, em plenário, do relatório do 

Conselheiro João Donadon que trouxe diversas informações aos membros deste Conselho, 

seguidas de uma apresentação da entidade. O procurador da instituição contrapôs às palavras do 

Conselheiro Donadon uma série de informações e lançou dúvidas sobre as questões que estava 

colocadas no relatório do referido Conselheiro.   

 Nós nos sentimos sem condições de votar com tranqüilidade e essa foi a 

principal razão do nosso pedido de vista. 

 No entanto, esse pedido de vista trata de matéria extremamente complexa, 

porque se refere à concessão de certificados anteriores à própria existência do CNAS, portanto, 

concedidos ainda pelo CNSS, e também de um certificado sobre o qual foi lançada uma dúvida a 

respeito do desempenho deste Conselho, isto é, se ele teria de fato levado em consideração uma 

informação fiscal fazendo graves acusações à entidade que o Conselheiro Donadon dizia que 

teria chegado ao CNAS e nós não teríamos tomado conhecimento dela. 

 Além disso, toda a matéria referente à Sociedade Mineira de Cultura teve uma 

repercussão muito grande na imprensa brasileira, porque houve divulgação de informações que 

eram típicas informações sigilosas no processo administrativo e extravasaram para a imprensa 

brasileira, não sabemos com que motivações.  Mas houve o envolvimento do nosso Conselho no 
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que diz respeito à lisura no trato dos processos administrativos.  Foram lançadas sobre pessoas e 

a entidade envolvida − a Sociedade Mineira de Cultura − suposições que precisavam ser 

esclarecidas. 

 Particularmente, Sr. Presidente, também me senti envolvido nesse processo, 

porque um dos primeiros despachos a esse processo foi à época em que eu estava à frente do 

CNAS como Presidente.  Eu faço questão de esclarecer esse ponto porque ficou parecendo que 

estávamos adotando atitudes que não eram compatíveis com o processo administrativo e, 

portanto, estaríamos favorecendo indevidamente a entidade. 

 Com essa pequena introdução, eu queria dizer um pouco das motivações que 

nos levaram a fazer um relatório extremamente detalhado, de 24 páginas, com um relato 

minucioso sobre o que de fato ocorreu dentro do CNAS com essa entidade.   

 Preliminarmente, eu diria que ao final de 1997 a entidade entrou com pedido de 

renovação de certificado concedido pelo CNSS em 1988. Em 1997, essa entidade apresentou 

contas relativas a 1994, 1995 e 1996, porque a Resolução nº 46, do CNAS, exigia, na prestação 

de contas, os três anos anteriores ao pedido.  É bom também esclarecer um ponto fundamental 

nesse caso:  por que somente em 1997 a entidade veio fazer o pedido de renovação.  Nesse 

ínterim, foram promulgadas duas leis:  a Lei nº 8.909, de 1994, e a Lei nº 9.429, de 1996, que 

deram prazos às entidades não só para renovar seu registro no CNAS como também para pedir a 

renovação do seu certificado.  Essas leis acabaram empurrando, até 1997, o prazo legal para a 

entidade solicitar a renovação de seu certificado.  Foi exatamente o que ocorreu nesse caso.  

Curiosamente, baseada na legislação em vigor, ela deveria prestar contas de 1994, 1995 e 1996.  

No caso particular da Sociedade Mineira de Cultura, essa foi a primeira prestação de contas feita 

ao CNAS, porque exatamente  em razão dessas leis ela não teve nenhum outro período coberto 

pela prestação de contas.  Os anos anteriores a 1994 não eram exigidos pela legislação da época.  

No entanto, há algumas pequenas sutilezas nessa questão que eu vou tratar mais adianta.  

 Quando ela apresentou seu primeiro pedido, o CNAS se manifestou dizendo que 

não havia a gratuidade de 20% e, além do mais, ela não havia apresentado alguns documentos 

necessários para o julgamento.  Esses documentos seriam o atestado de funcionamento das 

mantidas, que era uma exigência da Resolução nº 96 do CNAS. 
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 O primeiro pedido foi indeferido internamente e foi submetido à consideração do 

Presidente do CNAS, que, examinando as fls. 52,  53 e 54 do processo, chegou à conclusão de 

que a entidade não havia prestado as informações suficientes para um julgamento isento e justo 

do desempenho da entidade nos períodos de 1994, 1995 e 1996, porque ela não havia 

preenchido a linha do formulário do CNAS onde se indicava o total de gratuidades prestadas pela 

entidade.  O Presidente do CNAS, com base em uma resolução em vigor  − a Resolução nº 32 − 

determinou que o processo fosse baixado em diligência, para que a entidade pudesse explicitar 

claramente quais as gratuidades que havia prestado, uma vez que ela não havia preenchido 

corretamente os formulários do CNAS. 

 Aliás, um parênteses.  Mais à frente, a entidade alega que, sendo a primeira vez 

que ela prestou contas ao CNAS, ela ainda não estava suficientemente informada a respeito 

desses detalhes.  Particularmente, acho que essa informação explica mas não justifica, porque as 

entidades têm de tomar conhecimento da legislação e das normas aplicáveis, assim como todos 

nós também temos de fazer isso.  Ela prestou essa informação e o processo foi baixado em 

diligência. 

 Faço outro parênteses.  De acordo com o Decreto nº 2.536, precisaríamos ter 

um plano de contas padronizado para as entidades prestarem contas ao CNAS, para evitar que 

elas apropriem incorretamente nas receitas valores que não devem ser apropriados e mesmo 

apropriem corretamente as próprias gratuidades concedidas.  Para isso é importante um plano de 

contas.  Isso ficou muito claro no relatório do Conselheiro Donadon, porque ele não exclui da 

receita, nos anos que ele examinou, a isenção da cota patronal da entidade.  Ora, se não se exclui 

a isenção, admite-se uma receita fictícia, porque, na realidade, essa isenção não foi de fato 

transformada em receita, foi apenas um valor que a entidade deixou de recolher.  Mas pelas 

normas de contabilidade, as entidades são obrigadas a declarar esses valores nas suas 

contabilidade.  Por isso é preciso ficar muito claro no plano de contas o que tem de ser receita e o 

que tem de ser gratuidade, como apropriar e em que contas.  Isso falta para nós. 

 Tendo em vista a diligência, com prazo de 60 dias, a entidade apresentou suas 

contas.  Apresentadas as contas, a Equipe de Análise do CNAS chegou à conclusão de que havia 

números que não coincidiam com os dados do balanço e registrou isso no seu relatório:  havia 
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incoerência entre números dos balanço e os novos números apresentados pela entidade.  A 

própria Equipe de Análise do CNAS, nas folhas 78, registrou que havia dúvidas sobre dados de 

atendimentos realizados pela entidade. 

 Ora, havendo dúvidas o que se deve fazer?  Neste caso, o CNAS deveria ter se 

socorrido do Decreto nº 2.536, que nos permite solicitar uma fiscalização na entidade para 

esclarecer esses pontos que estavam novamente em dúvida.  No entanto, o que fez a  Equipe de 

Análise?  Novamente, chegou à conclusão de que a entidade não havia cumprido os 20% de 

gratuidade, tendo levantado uma série de dúvidas, diante de tantas inconsistências mesmo após a 

diligência realizada. 

 A segunda análise, também feita pela Equipe de Análise, ficou precariamente 

lançada, porque não foi feita uma investigação nas questões que a própria Equipe havia 

considerado como insuficientes. 

 A presidente da Comissão de Normas  − na época, a Irmã Tereza −, juntamente 

com a Coordenadora de Normas, a Luíza, procurando sanear o processo, determinaram que a 

entidade fizesse uma perícia contábil e republicasse seus balanços para expor corretamente 

essas gratuidades que foram lançadas depois da diligência. 

 No processo administrativo interno do CNAS, essas providências eram 

perfeitamente legítimas e normais.  E isso deve ser feito para evitar julgamentos precipitados.  Eu 

já não era mais Presidente do CNAS nessa época, o Conselho era presidido pelo Dr. Marco 

Aurélio. 

 A entidade atendeu ao solicitado por este Conselho e republicou seus balanços, 

explicitou as gratuidades e, finalmente, em 14 de julho de 2000, por meio da Resolução nº 151, 

vindo dados corretos de acordo com o entendimento da Equipe de Análise do CNAS, foi deferido 

o certificado à Sociedade Mineira de Cultura. 

 Paralelamente a esse trabalho interno do CNAS, o INSS iniciou uma fiscalização 

na entidade, em junho de 1998, por iniciativa própria.  Não foi solicitada nem pelo CNAS muito 

menos por algum Conselheiro desta Casa.  Foi uma iniciativa do INSS.  No período da 

fiscalização o INSS avaliou o período de setembro de 1991 a julho de 1998, fiscalizando os 

números da entidade.  Daí resultou uma informação fiscal, encaminhada finalmente a Brasília.  Na 
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época, era Coordenador-Geral de Arrecadação Substituto o ex-Conselheiro Wagner Primo, que 

determinou que essa informação fiscal fosse encaminhada ao CNAS com despacho vazado de 

maneira um tanto imprecisa, solicitando que aquela informação fiscal fosse encaminhada ao 

CNAS para que este Conselho julgasse a conveniência de cancelar o certificado da entidade. 

 Eu procurei verificar no processo se havia algum registro de quando essa 

informação fiscal de fato chegou ao CNAS.  Infelizmente, Sr. Presidente, não consta no processo 

nenhum carimbo, nenhum registro de protocolo dessa entidade no CNAS antes do julgamento de 

14 de julho, presidido pelo Dr. Marco Aurélio, nosso ex-Presidente.  Não há nenhum documento, 

no processo, assegurando isso.  Portanto, quando o CNAS tomou a decisão de julgar a entidade, 

ele de fato não conheceu da informação fiscal − e  isso eu relatei com muita precisão aqui. 

 A única coisa que informamos à entidade foi sobre um recurso, depois do INSS, 

ao nosso julgamento de concessão do certificado.  O INSS recorreu.  Aí, sim, o CNAS comunicou 

que havia um recurso dirigido ao Ministro de Estado contestando a decisão do Conselho.  Esse 

recurso é bem posterior à nossa decisão, como não poderia deixar de ser.  Ele contestou não o 

que a informação fiscal pretendia, que eram os certificados anteriores, mas exatamente o 

certificado concedido em julho de 2000. 

 Não há no processo nenhum outro relator da informação fiscal, a não ser o nobre 

Conselheiro  João Donadon, na condição de relator do recurso posteriormente à nossa decisão de 

renovação do certificado. 

 Isso levantou dúvida por parte da Equipe de Análise − e nossa também − de que 

essa informação fiscal de fato não chegou ao CNAS a tempo.  Se isso tivesse ocorrido, o CNAS 

teria indicado um relator que, por sua vez, teria, no mínimo, trabalhado o processo para que 

houvesse uma avaliação da informação fiscal que fosse, pelo menos, concomitante com o 

julgamento do processo em julho de 2000.  No entanto, não houve esse relator, não houve essa 

decisão.  Aliás, consta dos autos ofício do Ranieri − Coordenador de Normas à época − 

questionando se o CNAS deveria enviar à entidade uma informação de que havia esse recurso, 

uma vez que ele era dirigido ao Ministro.  Não cabe ao CNAS intervir nesse processo quando é 

acionado o Ministro.   
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Nem citei isso no meu relatório, mas faço agora para que todos tomem 

conhecimento.  De fato, esse processo teve uma série de tramitações que não foram normais, não 

estavam de acordo com o que fazemos normalmente neste Conselho. 

Além de ter uma tramitação extremamente complexa, depois o Ministro devolveu 

o recurso ao CNAS para que não houvesse supressão de instância, porque entendeu a 

Consultoria Jurídica do Ministério que se esse recurso não fosse antes avaliado pelo CNAS 

haveria supressão de instância quanto à possibilidade de um novo recurso, que inclusive está 

previsto pela Consultoria Jurídica e que o INSS poderia interpor, depois que nós avaliássemos a 

informação fiscal. 

Portanto, a Consultoria Jurídica agiu dessa maneira:  devolveu o recurso para 

que nós o examinássemos.  Foi aí, finalmente, que o Conselheiro Donadon foi indicado relator e 

fez seu relatório, concluído em junho de 2002.  Essa informação fiscal elenca todas as razões 

pelas quais a entidade não teria cumprido o que a legislação manda no período de novembro de 

1991 a julho de 1998.  São exigências relativas aos 20% de gratuidade; aplicação integral do 

resultado na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais. Apresentaram 

relatório ao INSS em que apareceram irregularidades que aquele Instituto constatou na 

informação fiscal.  Também irregularidades em relação ao Decreto nº 752, principalmente no que 

diz respeito a gratuidades e não constituir patrimônio de indivíduos ou sociedade sem caráter 

beneficente.  Finalmente, a Gerência Regional do INSS em Belo Horizonte se refere a uma 

solicitação feita pela Procuradoria da República em Minas Gerais:  o Ministério Público de Minas 

Gerais solicitava que a informação fiscal lhe fosse encaminhada.  Isso é citado na informação 

fiscal.  Ou seja, o INSS recebeu uma solicitação da Procuradoria da República que queria tomar 

conhecimento daquele documento.  Não esclarece, também, como a Procuradoria da República 

tomou conhecimento de que o INSS estava fazendo esse trabalho. 

Em face de todas as dificuldades relacionadas, a Consultoria Jurídica devolveu o 

recurso ao CNAS.  Este, por sua vez, fez o trabalho que o Conselheiro Donadon desenvolveu, 

relacionando os pontos que, sob sua ótica, não teriam sido atendidos pela entidade. 

Eu já mencionei que os fatos do processo administrativo vazaram para a 

imprensa.  Agrediram não só os funcionários do CNAS, dizendo que eles teriam rasurados 
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documentos, teriam alterado registros, como também agrediram a imagem da entidade, das 

pessoas que se pronunciaram no processo e, principalmente, a duas ilustres figuras da Igreja 

Católica no Brasil, o Cardeal D. Serafim Fernandes e o Bispo Emérito de Belo Horizonte, D. João 

Rezende Costa, personalidades extremamente respeitadas pelo povo mineiro, conforme eu digo 

no meu relatório. 

E ainda apresento outra questão:  diante de dúvidas, o que caberia ser feito era 

verificar os pontos mencionados como dúvidas e não assacar contra essas pessoas suposição de 

alteração de documentos ou mesmo de ter forjado informações para o CNAS, como sugerido, a 

fim de que o Conselho se pronunciasse a partir de informações forjadas. 

É claro que isso apareceu na imprensa.  O CNAS foi atingido e uma das 

conseqüências que hoje temos desse fato é o Conselho estar fazendo inspeção de entidades no 

local, aumentando seus gastos com fiscalizações até então feitas pelo Ministério Público e pelos 

conselhos municipais. 

Um ponto que merece esclarecimento é a dúvida de que o nosso CNAS 

desconheceu a informação fiscal.  Eu já procurei mostrar aqui que, de fato, essa informação, por 

todos os dados contidos no processo, não chegou a tempo da decisão. 

Outra questão que também merece ser esclarecida é que o CNAS se pronunciou 

sobre um certificado concedido pelo próprio CNAS, examinando os anos de 1994, 1995 e 1996.  

Mas o Conselheiro Donadon diz em seu relatório que, quando a informação fiscal do INSS foi 

concluída, a rigor o questionamento feito pelo Instituto era sobre o certificado concedido em 1988.  

Este certificado de 1988 é que realmente, estando em vigor em 1997, deveria ser anulado − de 

acordo com o entendimento manifestado pelo Conselheiro Donadon −, e não o certificado 

concedido pelo CNAS. 

Por isso, para evitar que surgissem desdobramentos posteriores, examinamos 

no nosso documento não só a possibilidade de cancelar o certificado concedido pelo CNSS, como 

também cancelar o certificado concedido pelo CNAS.  Cabe o esclarecimento de que há parecer 

da Consultoria Jurídica que estabelece as competências do CNAS e as do INSS para julgar as 

questões relativas à isenção da cota patronal. Compete ao CNAS julgar seus processos 

principalmente de acordo com os Decretos nºs 752 e 2.536, e cabe ao INSS avaliar se a isenção 
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deve ser mantida de acordo com o art. 55 da Lei nº 8.212. Essa lei e todos os desdobramentos 

que dela decorrem, como o regulamento de custeio da seguridade social, assim chamado na 

época em que foi feita a avaliação da entidade, regula a atuação do INSS. 

Esclarecidos esses pontos, consideramos ser importante um pronunciamento do 

CNAS sobre três tópicos:  cancelamento do certificado de 1988, concedido pelo CNSS; anulação 

da decisão do CNAS de julho de 2000; e pronunciamento com relação aos anos de 1997 e 1998, 

pois a informação fiscal anexada ao recurso trata apenas até julho de 1998.  É preciso uma 

manifestação nossa sobre o que fazer com esses dois anos, uma vez que naquela época ainda 

não havia a prestação de contas da entidade relativamente aos anos de 1997, 1998 e 1999. 

O primeiro − cancelamento do certificado concedido pelo CNSS em 1988 −, deve 

ser examinado principalmente por duas razões.  Primeiramente, porque o Decreto nº 752/93 

esclarece que as entidades têm de prestar contas de gratuidade somente a partir de março de 

1993.  Esse inclusive é o entendimento do Consultoria Jurídica do MPAS.  Foi isso o que foi feito 

no recurso.  Os únicos anos em que foram apresentados dados no recurso do INSS são os de 

1993 a 1997.  Não apresentou dados de 1991 e 1992 do ponto de vista de gratuidade, o que está 

correto.  Mas cometeu o engano de, em 1993, não excluir janeiro e fevereiro das contas, porque o 

decreto fala que passa a valer a partir de março de 1993. Então, em 1993 avaliou as receitas 

globalmente, sem descontar os meses iniciais, o mesmo fazendo com relação à gratuidade.  

Assim, todo esse trabalho fica prejudicado, porque não houve abertura das contas e não podemos 

avaliar de fato quais são os números corretos. 

Mas há uma série de imprecisões também:  não retiraram as isenções das 

receitas; não retiraram as gratuidades prestadas das receitas.  Sobre a receita líquida, deve ser 

considerado um percentual de gratuidade, o que não foi feito.  

Eu fiz um rápido exercício e cheguei à conclusão de que em 1993 a entidade 

prestou os 20% de gratuidade sem ter retirado os meses de janeiro e fevereiro, até porque esse 

dado não estava disponível na informação fiscal do INSS.  Mas ela teria mesmo assim prestado a 

gratuidade. 

Além disso, foram feitas diversas glosas em bolsas de estudo que, segundo 

entendimento adotado pelo CNAS, só deveriam ser excluídas a partir do Decreto nº 3.504, de 
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2000 − são as bolsas relativas a convenções e acordos trabalhistas.  O Decreto nº 3.504 diz que 

não podem ser incluídas essas bolsas.  E isso foi confirmado pelo Parecer nº 2.414, da 

Consultoria Jurídica.  Mas foram excluídas na análise, na época, o que não é correto, segundo o 

nosso entendimento, porque teríamos de cancelar um sem-número de decisões que já tomamos 

para trás, concedendo essas gratuidades como bolsas, sendo válidas na época.  Inclusive, não 

havia nenhuma resolução, nem do INSS nem do CNAS, a esse respeito.  O próprio Decreto nº 

752/93 não dizia que essas bolsas deveriam ser excluídas das gratuidades.  Elas são concedidas 

pelas entidades em razão de acordos trabalhistas. 

Outro ponto questionado pelo INSS é que a entidade havia incluído como 

gratuidade prestações de auxílio na área de educação, saúde e creche, a empregados da 

entidade.  Ocorre que a entidade excluiu da sua prestação de contas essas gratuidades, conforme 

ela mesma esclarece no memorial da defesa e na própria defesa que ela faz no processo.  Esses 

itens, de pequena monta, foram excluídos da prestação de contas da entidade. 

Não vimos nenhuma razão por que as gratuidades prestadas em 1993 

devessem ser excluídas, porque todas estavam acobertadas pela legislação da época.  Se tivesse 

sido posterior a 2000, tudo bem, mas anterior a essa data não víamos como excluir essas 

gratuidades e, portanto, acolhemos os números apresentados pela entidade para o ano de 1993. 

Com relação à receita, sobre a qual deveria ser calculada a gratuidade em 1993, 

incluíram receitas financeiras, que também não deveriam ser incluídas, de acordo com o Decreto 

nº 752.  Incluíram outras receitas e a própria receita das isenções.  Isto é, as isenções foram 

incluídas na receita, o que distorceu completamente os dados. 

Consideramos, assim, que a entidade, em 1993, cumpriu adequadamente todas 

as exigências da legislação aplicável na época, não só em gratuidades, como também em 

isenções da cota patronal inferiores às gratuidades concedidas. 

Já falei sobre a cota patronal. 

Mas há um ponto interessante, Presidente, que acredito que precisamos refletir 

sobre ele.  A cota patronal é calculada pela entidade sobre a folha de pagamento.  Ocorre que 

muitas entidades contratam serviços de terceiros e esses serviços muitas vezes acabam parando 

nos tribunais, porque os terceiros julgam que seriam empregados da entidade.  O entendimento 
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existente é que a cota patronal é sobre a folha de pagamento.  Essas pendências trabalhistas são 

outro problema, não fazem parte da isenção da cota patronal.  Esse é um ponto importante.  

Infelizmente, a normatização interna do CNAS não vai a todos os detalhes, mas essa é uma 

questão relevantíssima e precisamos fixar esses entendimentos para evitar problemas.  Nós 

estamos sempre julgando processos de anos anteriores e mesmo atuais e por isso precisamos ter 

um claro entendimento de que a isenção é calculada sobre a folha.  Essas pendências 

trabalhistas, decorrentes de contratos com terceiros, são excluídas.  No entanto, que fez o INSS?  

Incluiu uma estimativa de cota patronal sobre essas pendências e também cota patronal sobre as 

bolsas, pois entenderam que elas seriam salário.  Até a Lei nº 10.243, essas bolsas não eram 

consideradas salário.  A lei a que me referi é de 2001 e diz que isso não é salário.  Mas mesmo na 

época essas bolsas não eram computadas, de acordo com o que já mencionei.  Assim, o INSS 

aumentou grandemente a isenção, calculando cota patronal sobre bolsas concedidas, como se 

salários fossem. 

Restaria um esclarecimento sobre a relação Sociedade Mineira de Cultura, Mitra 

Arquidiocesana de Belo Horizonte, transferências feitas à Rádio City, a Rádio América, por meio 

da qual é transmitido o pensamento da Arquidiocese, pagamentos feitos a uma fazenda de 

propriedade da Mitra.  Também esses são questionamentos levantados pela informação fiscal e 

pelo Conselheiro Donadon no seu relatório. 

Com relação à Mitra é importante dizer, primeiro, que é uma entidade imune a 

impostos sobre patrimônio, renda e serviços.  É uma entidade que presta assistência social e é 

imune.  Além disso, a Pontifícia Universidade Católica, da Sociedade Mineira de Cultura, funciona 

em terrenos da Mitra Arquidiocesana de Belo Horizonte.  Este lugar era um antigo seminário 

diocesano e ali se instalou a Universidade Católica.  Há uma relação muito estreita entre a Mitra e 

a Sociedade Mineira de Cultura, inclusive a Mitra deu como garantia esse bem imóvel para 

financiamentos contratados pela PUC para esta se desenvolver.  Ou seja, quando a entidade está 

arcando com compromissos da Mitra, além de isso estar previsto no estatuto dela, em que consta 

que seus objetivos são manter instituições de ensino, pesquisa etc. e assumir responsabilidades 

de instituições afins, que trabalham com ela, essa estreita relação entre as entidades justifica 

plenamente o fato de a entidade estar não incluindo isso nas gratuidades prestadas − como foi 
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feito aqui − e fazendo pagamentos da Mitra, porque são compromissos inclusive financeiros 

assumidos entre as entidades. 

Essa questão se explica por esse ângulo e não por transferência de recursos 

para fins de cálculo de gratuidade  − é muito importante registrar esse fato. 

Sobre a questão da Rádio City, eu fiz questão de me debruçar.  Aqui, realmente, 

havia uma dúvida:  se essa rádio, sendo uma entidade com fins lucrativos, poderia receber algum 

tipo de recurso da Sociedade Mineira de Cultura.  Infeliz ou felizmente para a entidade, é algo 

parecido com a questão do SUS.  E neste caso houve uma sugestão da Conselheira Tânia.  Na 

sua defesa, a entidade diz que a Rádio City é constituída como  entidade com fins lucrativos 

porque há uma exigência da lei brasileira de que as rádios têm de funcionar dessa maneira.  

Tomei o cuidado de tirar uma cópia do decreto  − e vou passar a todos para lerem − e verifiquei 

que no tempo em que foi criada essa rádio era uma exigência do art. 7º do Código Brasileiro de 

Telecomunicações o seguinte:  as sociedades nacionais por ações nominativas ou por cotas de 

responsabilidade limitada − desde que ambas, ações ou cotas − devem ser subscritas 

exclusivamente por brasileiros natos.  Isso justifica o fato de D. Serafim e D. João estarem 

registrados como sócios da rádio, uma vez que essa era exigência da lei.  E tinha de ser empresa, 

além do mais.  Ora, se eles queriam ter uma rádio para divulgar o pensamento da Mitra, teriam de 

se adequar às exigências da lei.  Estou me referindo ao Código Brasileiro de Telecomunicações 

da época.  Por isso eles eram sócios da entidade.  Além do mais, renunciaram expressamente a 

qualquer renda decorrente do benefício da entidade.  E o patrimônio da Rádio City, no caso de 

dissolução, será destinado à Mitra Arquidiocesana de Belo Horizonte ou a uma outra entidade 

afim, com a qual ela opere.  Por isso a Rádio City é uma sociedade com fins lucrativos.  Repito:  

era uma exigência legal à época e que permanece até hoje. 

Finalmente, os pagamentos feitos à fazenda.  Eu recebi uma informação da 

Sociedade Mineira de Cultura e a anexei ao processo − pedi ao Márcio que fizesse isso.  Essa 

fazenda foi adquirida dentro de um planejamento estratégico da Sociedade Mineira de Cultura 

com o fim de criar cursos de Veterinária na Universidade.  Ela precisava ter um local para realizar 

treinamentos etc.  Com esse intuito foi adquirida a fazenda.  Há resoluções da Sociedade Mineira 
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de Cultura nessa linha, para a criação de um curso de Veterinária no Município de Betim, que faz 

parte da região metropolitana de Belo Horizonte, onde está localizada a Sociedade Mineira de 

Cultura.  O curso de Veterinária já existe, conforme as informações da entidade. 

Com esses comentários, creio que esclarecemos as transferências realizadas 

como algo perfeitamente normal dentro dos compromissos da entidade.  Além disso, há 

observação de que não foram transferências para fins de gratuidade. 

Assim, concluímos que o certificado de 1988, concedido pelo CNSS, deve ser 

mantido.  Analisando os anos de 1991, 1992 e 1993, verificamos que a entidade merece a 

manutenção do certificado. 

Com relação ao certificado concedido pelo CNAS em 2000, examinando os anos 

de 1994 a 1996, podemos − aqui, sim − verificar que houve, do ponto de vista da análise do 

relatório do Conselheiro Donadon, uma série de deficiências.  Uma delas foi incluir na receita a 

isenção, sendo que no caso das chamadas “receitas de serviços” − que ele diz explicitamente no 

seu relatório que devem ser incluídas como receitas   − 85% delas dizem respeito à isenção da 

cota patronal.  Essa técnica era usada pelas entidades no tempo do CNSS, para apropriar receitas 

de isenções de cota patronal.  Era uma prática antiga.  Não houve interesse maior de investigar 

isso.  Então, isso tinha de ter sido excluído das receitas, por isso houve aquelas enormes  

variações no relatório do Conselheiro Donadon. 

Sobre uma casa situada na Rua Teixeira de Magalhães, onde funciona um 

centro de missionários, que trabalham com população carente de rua, foi feita a manutenção 

dessa casa dentro dos compromissos com a Mitra, uma vez que ela é mantida pela Mitra, em Belo 

Horizonte. 

Sr. Presidente, analisando os anos de 1994, 1995 e 1996, chegamos à 

conclusão de que a entidade prestou contas corretamente das suas gratuidades.  Principalmente 

− aqui, sim − não houve da parte do Conselheiro Donadon uma pesquisa mais aprofundada 

nessas questões relacionadas com os títulos das contas nas quais a entidade lançou os seus 

demonstrativos.  Por isso, eu disse no início:  está faltando um plano de contas.  Precisamos de 

um plano de contas, para saber o que a entidade deve lançar em cada conta.  Como ele não teve 

esse cuidado, acabou não deduzindo a isenção da receita, o que, por sinal, o INSS faz no próprio 
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processo.  O INSS deduz essa isenção, e o Conselheiro Donadon diz que nessas receitas de 

serviços tem de ser incluída a isenção da cota patronal, o que, evidentemente, distorce os dados. 

Sobre as bolsas glosadas, resultantes de convenções e acordos coletivos de 

trabalho em 1994, 1995 e 1996, não deveriam prosperar.  Novamente, faz glosas em auxílio-

creche, auxílio-doença e complementação de plano de saúde.  Ocorre que essas glosas foram 

também excluídas pela entidade nas suas prestações de contas de gratuidade, conforme 

esclarece o memorial de defesa da entidade. 

Finalmente, eu fiz um quadro e chamo a atenção dos Conselheiros para a 

página 19 do meu relatório − e nas páginas 117 e 118 do material distribuído aos senhores −, em 

que consta o resumo de 1994, 1995 e 1996.  Esse quadro é muito importante porque mostra, com 

muita clareza, onde houve o déficit de análise. 

As gratuidades examinadas em 1994, 1995 e 1996, pela primeira prestação de 

contas da entidade, examinadas pelo INSS, estão na primeira linha:  2 milhões e 586, em 1994:  3 

milhões e 12, em 1995; e 7 milhões e 109, em 1996. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Na reprodução, está faltando o primeiro 

dígito de todos os números.  Seria melhor dizer por extenso os números, para melhor 

entendermos. 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Em 1994, a receita era 2.586.316,36;  em 1995, 

3.012.120,44; em 1996, 7.109.786,23. 

Quando a Sociedade Mineira de Cultura auditou seus balanços e os apresentou 

republicados em 1999, trouxe os seguintes dados:  apresentou de gratuidade, em 1994, 

6.849.356,84; em 1995, 10.092.870,95; em 1996, 16.217.407,25. 

O INSS, que trabalhava com a primeira linha, porque concluiu a informação fiscal 

em 1998 e não depois dos balanços auditados em 1999, descaracterizou a terceira linha, que aí 

está como gratuidades, glosando as bolsas e outras coisas que eu já mencionei.  Aí, o INSS 

descaracterizou 1.334.673,90, em 1994; em 1995, 1.751.515,53; em 1996, 4.226.436,75. 
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O que fez o Conselheiro Donadon?  Ele trabalhou com a informação fiscal do 

INSS de 1998.  Ele alegou que os balanços auditados pela entidade em 1999 se referiam a um 

conjunto de projetos sociais, que a entidade apresentava e que ele não tinha como avaliar.  Ora, 

se ele não tinha como avaliar, o que deveria ter feito?  Ter solicitado maiores informações da 

entidade sobre os projetos apresentados. Então, aqui aparecem descaracterizados pelo 

Conselheiro Donadon os seguintes valores: 5.538.700,51; 8.294.840,63; 13.334.057,00.  Ou seja, 

ele considerou apenas a última linha.  Comparem a penúltima linha, que se refere ao INSS, com a 

última, que são as consideradas pelo Conselheiro Donadon, conforme temos no quadro abaixo:   

 

Apresentadas pela 
SMC nos balanços 
auditados - 1999 

6.849.356,84 10.092.870,95 16.217.407,25 

Descaracterizadas 
pelo INSS - 1998 

1.334.673.90 1.751.515.,53 4.226.436.,75 

Descaracterizadas 
pelo C. Donadon 

5.538.700,51 8.294.840,63 13.334.057,27 

Consideradas pelo 
INSS em 1998 

1.251.642,46 1.260.604,91 2.883.349.,48 

Consideradas pelo 
C. Donadon 

1.310.656.,33 1.798.030,32 2.883.349.,48 

 
 Ou seja, o que fez o Conselheiro Donadon foi tomar a informação fiscal do INSS, 

perdoar algumas coisas em 1994 e em 1995, e repetir as glosas do INSS em 1996.  

Simplesmente descaracterizou toda a nova informação que a entidade apresentou em 1999, e não 

procurou investigar o que isso significava.   

 No relatório, eu indago:  será que a entidade presidida por um Cardeal da Igreja 

Católica iria inventar esses números para apresentar ao CNAS?  Será que poderíamos entender 

essa como uma atitude a ser tomada por D. Serafim?  É muito difícil fazer uma suposição dessa 

natureza. 

 E eu friso no meu relatório: “Tal procedimento, na prática, invalida o relatório do 

nobre Conselheiro Donadon que não se dedicou ao exame dos números detalhados apresentados 

pela entidade relativos aos balanços auditados e que constam da defesa da entidade às folhas 19 

a 124 do Processo do Recurso, fato já relatado”. 

 E aí, Sr. Presidente e caros Conselheiros, embarcou a imprensa brasileira, 

difamando todo mundo:  o CNAS, a entidade, pessoas. 
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 Eu quero registrar minha indignação com relação a isso.  Particularmente, eu me 

vi atingido, no momento em que, como Presidente da entidade, solicitei que a entidade tivesse 

direito a uma diligência para prestar contas dos seus números. 

 Quando o governo, por liberalidade, concede isenção da cota patronal, ele não 

faz uma prática isenta de justificativa social e econômica.  Eu fiz questão de mencionar no meu 

relatório que a isenção tem por objetivo sanar um tipo de externalidade que existe na economia 

brasileira e que a torna pouco competitiva no cenário internacional.  Temos uma montanha de 

analfabetos, de pessoas sem qualificação profissional e isso, sabemos, faz parte de um dos itens 

fundamentais da competição de um país.  A isenção da cota patronal tem um profundo significado 

econômico:  ela se destina a atuar diretamente na externalidade, para corrigir a distorção e ajudar 

o país a superar os problemas do subdesenvolvimento educacional no qual estamos lançados.  É 

por isso que o governo dá isenção.  É por razões econômicas e sociais, evidentemente.  Esse é 

um ponto fundamental. 

 Aliás, amanhã precisamos questionar os representantes dos candidatos à 

Presidência para saber qual a posição deles sobre a isenção.  No momento, essa isenção tem 

uma justificativa econômica da maior significação. 

 Encerro dizendo que nos anos de 1994, 1995 e 1996, por falta de 

aprofundamento nos dados, não tivemos como negar os números apresentados pela entidade e 

que foram aceitos pelo CNAS.  A gratuidade nos anos citados sempre foi superior a 20%. 

 Cabe uma observação final − e aqui estou quase encerrando meu relatório − 

com relação aos anos de 1997 e 1998, em que foram apresentados dados relativos a pagamentos 

feitos em decorrência de uma rescisão contratual com o Sr. Milton  Moreira, Superintendente da 

Sociedade Mineira de Cultura.  Esse senhor era funcionário da Sociedade e alegou que prestava 

serviços para várias entidades:  para a Mitra, para a Providência N. Sra. da Conceição e outras 

entidades menores ligadas à Sociedade Mineira de Cultura. Foi questionado o distrato trabalhista 

desse senhor, dizendo-se que ele deveria ser pago por todas as entidades.   Esse é um ponto. 

 Outro se refere a um apartamento, adquirido pela entidade e que estaria 

destinado, entre outras coisas, à morada − alegado na informação − do seu presidente, quando se 

aposentasse das altas funções que exerce. 
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 Recebi recente informação, Sr. Presidente, pela qual tomei conhecimento de que 

esse apartamento já foi vendido e o dinheiro recuperado para a entidade.  Esse fato se deu em 

1997.  Em 1997 também foi o distrato mencionado acima. 

 Portanto, nos dois certificados concedidos, examinando até 1996, esses fatos  − 

distrato do Sr. Milton Moreira e a compra do apartamento − estão fora do período analisado.  Eles 

deveriam ter sido examinados em uma renovação do certificado da entidade que incluísse os 

períodos de 1997, 1998 e 1999.  Mas mesmo assim nós nos pronunciamos a respeito, com a 

recomendação de que a equipe de análise do CNAS considerasse que sendo o Sr. Milton Moreira 

funcionário da Sociedade Mineira de Cultura quem teria de arcar com os pagamentos era esta 

entidade.  O fato de ele ter prestado serviços à Rádio City, Mitra, Providência N. Sra. da 

Conceição, entidades ligadas, conforme relatado, à Sociedade Mineira de Cultura, não significa 

qualquer irregularidade.  Ele prestou os serviços e o pagamento da rescisão contratual foi 

efetuado pela Sociedade Mineira de Cultura. 

 Quanto ao imóvel, tivemos a informação de que ele estava sub judice.  Ou seja, 

havia uma liminar favorável à entidade, pela qual ela podia comprar o imóvel para ser um abrigo 

do presidente da entidade quando se aposentasse.  Mas a última informação que temos da 

entidade, por escrito, é que esse imóvel foi vendido e o valor da venda reintegrado ao patrimônio 

da entidade.  Essa parte deverá ser verificada na renovação do certificado no período 

compreendido entre 1997 e 1998, quando se examinarem as contas de 1997, 1998 e 1999. 

 Até aqui vai o nosso relatório. 

 Peço desculpas por ter sido extenso, mas não havia outra forma de nos 

manifestarmos, diante da gravidade dos fatos mencionados não só na informação fiscal mas no 

relatório do nobre Conselheiro Donadon.   Não poderíamos deixar de fazer um relato com essa 

extensão e com as minúcias com que o apresentamos. 

 Muito obrigado. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Concluído o relatório do Conselheiro 

Gilson, consulto a Conselheira Cecília Ziliotto se deseja fazer alguma complementação, uma vez 

que o relatório também é assinado por ela. 



 36 de 136

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Está assinado conjuntamente, mas eu não tenho 

nenhuma observação a acrescentar. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra o Conselheiro Darci para 

expor a posição do Ministério da Previdência e Assistência Social.  (Pausa.) 

 Nenhuma posição do MPAS. 

 Passo a palavra ao representante da Sociedade Mineira da Cultura. 

 Quero ressaltar que publicamos a Resolução nº 123 que disciplina a sustentação 

oral.  As entidades que vierem trazer os elementos que entenderem necessários à 

complementação da análise terão um prazo de 10 minutos para a sustentação oral.  O Presidente 

será absolutamente rígido na cobrança desse tempo. 

 Com a palavra o Dr. Marcelo Braga Rios, representante da entidade. 

 

 MARCELO BRAGA RIOS - Sr. Presidente, Srs. Conselheiros, em primeiro lugar 

peço desculpas pelo excesso de tempo que usei na última reunião e prometo cumprir 

rigorosamente o tempo regulamentar. 

 Em segundo lugar, eu gostaria de registrar a presença do Decano da PUC, 

Professor Caio, que hoje exerce a reitoria da PUC, tendo em vista a ausência momentânea do 

nosso Magnífico Reitor... 

 (Falta gravação.) 

  

MARCELO BRAGA RIOS -... a manutenção do certificado requerido pela 

entidade em 1997 e concedida pelo CNAS em julho de 2000. 

A partir da leitura da informação fiscal, da representação fiscal, do recurso do 

INSS e do relatório do Conselheiro João Donadon, é possível identificar duas pretensas 

acusações por parte do INSS, que justificariam o cancelamento do certificado. 

Primeiro, não aplicação de, no mínimo, 20% da receita bruta em gratuidade.  Em 

segundo lugar, concessão de vantagens ou benefícios a dirigentes e transferências de recursos a 
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outras pessoas jurídicas.  De forma bastante objetiva, vamos tecer rápidos comentários a respeito 

dessas duas acusações. 

Quanto à não aplicação de, no mínimo, 20% de gratuidade sobre a receita bruta 

da entidade, nós nos reportamos aos dados enviados ao CNAS − muito bem expostos pelo 

Conselheiro Relator − em setembro de 1999, aos balanços e às demonstrações financeiras 

republicadas, com demonstrativo pormenorizado das atividades filantrópicas desenvolvidas, 

acusando percentuais de gratuidade sempre superiores a 20%, nos exercícios de 1994, 1995 e 

1996.  É muito importante ressaltar que os dados apresentados pela entidade em 1999 não foram 

considerados no relatório do eminente Conselheiro João Donadon, muito embora acompanhados 

de parecer de auditores independentes, acompanhados de uma descrição pormenorizada da 

atividade filantrópica desempenhada pela entidade, discriminando nome de cada um dos projetos, 

a descrição dos serviços, o número de atendimentos, valor de custos, origem dos recursos.  Tudo 

isso foi muito bem demonstrado pela entidade quando apresentou seus números em 1999.  Mas 

nada disso foi considerado pelo Conselheiro João Donadon.  Ele permaneceu apenas com as 

informações obtidas pelo INSS, muito antes da revisão da atividade filantrópica pela entidade. 

Portanto, com base nos números apresentados pela entidade e aceitos pelo 

CNAS, o percentual de gratuidade de 20% foi, sim, cumprido pela entidade. 

O único ponto que talvez restaria para a discussão seria a inclusão das bolsas 

de estudo no item gratuidade, bolsas de estudos concedidas a funcionários da instituição que, no 

entendimento do INSS e do Conselheiro Relator, deveriam ser glosadas por tratar-se de 

benefícios trabalhistas.  A entidade, contudo, não tem a menor dúvida de que essas bolsas de 

estudo concedidas a funcionários seus só não podem ser incluídas como item de gratuidade a 

partir do Decreto nº 3.504, como já foi afirmado pelo eminente Relator, datado de 13 de junho de 

2000.  E isso em razão do princípio vigente no nosso ordenamento jurídico:  o da irretroatividade 

da norma, da norma fiscal e da norma tributária. 

Ora, se foi preciso editar um decreto para excluir do item de gratuidade as bolsas 

de estudo concedidas a funcionários da entidade, não há  a menor dúvida, Srs. Conselheiros, de 

que no período anterior à vigência desse decreto essas bolsas de estudo poderiam, sim, compor o 
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item de gratuidade.  Se foi editado um decreto para não permitir a inclusão, é claro que essa 

exclusão só se aplica a partir da vigência do decreto, ou seja, a partir de 2000. 

Como estamos tratando de 1994, 1995 e 1996, a entidade não tem a menor 

dúvida de que essas inclusões podem prevalecer. 

Diante dessas rápidas considerações, e na certeza de que V.Sas. não aplicarão 

de forma retroativa o Decreto nº 3.504, a entidade espera ter demonstrado a aplicação de no 

mínimo 20% do percentual de gratuidade, nos exercícios de 1994, 1995 e 1996, fazendo jus, 

portanto, à manutenção do certificado. 

Com relação à segunda acusação, de concessão de benefícios a dirigentes ou 

transferência de recursos, a entidade pensa que, por ocasião da última sustentação oral e do 

memorial anexado ao processo, a situação já esteja esclarecida.  No entanto, vale um rápido 

comentário a respeito das transferências da Rádio City, apesar de já ter sido muito bem 

explicitado pelo Conselheiro Relator. 

Relembrando os senhores, três foram as entidades beneficiadas por essas 

transferências:  Mitra Arquidiocesana, Providência N. Sra. da Conceição e Rádio City. 

Recordando a última reunião em que o processo esteve em pauta, o Conselheiro 

João Donadon disse que quanto à Mitra e à Providência N. Sra. da Conceição nada tinha a opor.  

O problema, segundo o entendimento dele, era apenas com referência à Rádio City, uma empresa 

limitada e com finalidade lucrativa. 

Pelo que foi relatado agora pelo eminente Conselheiro Gilson, parece que ficou 

muito claro, em primeiro lugar, que a Rádio City é uma empresa limitada por imposição legal.  O 

Conselheiro teve oportunidade de citar o art. 7º do Código Brasileiro de Telecomunicações que diz 

claramente que as empresas de radiodifusão devem funcionar como sociedade limitada e devem 

ter como sócios pessoas físicas.  Não obstante a situação de empresa limitada, pelos estatutos 

sociais da Rádio City é possível perceber que ela mantém uma correlação muito grande com a 

Sociedade Mineira de Cultura.  A Rádio City também tem como objetivo social propagar a religião 

católica e contribuir para a formação cristã.  E não só por isso.  Também, conforme prevê o 

contrato social da Rádio City, está claro e expressamente estabelecido que os sócios renunciam a 

qualquer retirada em caso de lucro e que os mesmos serão utilizados para reposição de 
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equipamentos ou empregados na realização de novos empreendimentos.  Ou, finalmente, doados 

à Mitra Arquidiocesana. 

Além disso tudo, Srs. Conselheiros, todo o patrimônio da Rádio City foi 

outorgado, em 1997, para a construção da Fundação João Paulo II, e em caso de extinção todo 

seu patrimônio será revertido para a própria Sociedade Mineira de Cultura, o que elimina, de vez, 

possíveis acusações de desvio de recursos. 

Cabe lembrar, novamente, que a Receita Federal já examinou essa situação e 

disse que todas as transferências são regulares.  Ora, como admitir que uma situação é regular 

para a Receita Federal e não o é para o CNAS? 

Diante do exposto, e já concluindo, a entidade espera ter esclarecido e 

demonstrado a absoluta regularidade e seriedade no desempenho de suas atividades, em 

colaboração direta com o Estado, nos campos da educação, da saúde e da assistência social.  E 

é da decisão deste Colegiado que depende, em grande parte, a continuidade não só de uma das 

cinco maiores universidades brasileiras  − a Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, que 

hoje conta com cerca de 40.000 alunos matriculados −, mas também e principalmente de dezenas 

de programas sociais.  São mais de 3 milhões de pessoas beneficiadas direta ou indiretamente 

por programas da entidade.  Somente em 2000, o valor dos serviços prestados em gratuidade 

alcançou a cifra de 35 milhões de reais, em benefícios gratuitos na área de educação, da saúde, 

da habitação e da assistência social.  Os números estão em sintonia com a missão da instituição 

de estar sempre comprometida com a ética, com a solidariedade e o respeito à vida. 

Daí por que esperamos ansiosos uma posição firme deste Conselho no sentido 

da manutenção do certificado, para que possamos dar continuidade, junto às atividades regulares 

da Universidade, a essa rica história de atuação social que reflete, de maneira clara, o seu 

empenho pela comunidade. 

Muito obrigado. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Cumprido o prazo de 10 minutos pelo 

representante da entidade. 

Em discussão.  (Pausa.) 
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Não havendo quem queira discutir, com a palavra o Conselheiro Gilson para 

proferir seu voto. 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Voto dos relatores do pedido de vista. 

“Após examinar o Recurso do Instituto Nacional do Seguro Social ao Senhor 

Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, de 28/07/2000, contendo Informação 

Fiscal do INSS de 10/12/98, convertido em Representação Fiscal, conforme despacho da 

Consultoria Jurídica do Ministério da Previdência e Assistência Social, contra decisão do CNAS 

que deferiu em 14/07/2000, DOU de 20/07/2000, o Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos à 

SOCIEDADE MINEIRA DE CULTURA opinamos pelo seu arquivamento, todavia: 

1)  mantendo o Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos concedido pelo CNSS 

à SOCIEDADE MINEIRA DE CULTURA em 1988, questionado pela Informação Fiscal do INSS; 

2)  mantendo a renovação do Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos da 

SOCIEDADE MINEIRA DE CULTURA, concedido em 2000 pelo CNAS, para o período 

01/01/1998 a 31/12/2000, questionado pela Representação Fiscal do INSS, com a justificativa de 

que a entidade atendeu integralmente ao disposto na legislação aplicável no período analisado 

pela Informação Fiscal do INSS, isto é, novembro de 1991 a dezembro de 1996, especialmente o 

disposto nos incisos IV, V, VI e VII do artigo 2º do Decreto 752/93, vigente no período analisado 

pelos Relatores – isto é novembro de 1991 a dezembro de 1996 e recomendando à equipe de 

análise do CNAS, no exame do pedido de renovação do certificado da entidade para o período de 

01/01/2001 a 31/12/2003, observar o contido no item 7 deste relatório.” 

O item 7, Sr. Presidente, é o que fala dos anos de 1997 e 1998, não analisados 

por falta de prestação de contas da entidade.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Para orientar os votos dos Conselheiros, 

quem votar com o relator votará pelo arquivamento da representação/informação, a partir da 

conversão de recurso destinado ao Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, 

revertido pela Consultoria Jurídica deste Ministério ao Conselho, em forma de representação 

fiscal.   
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O Conselheiro Relator do pedido de vista formulado a este processo de 

representação fiscal profere voto no sentido de arquivar essa representação, mantendo os 

certificados questionados pela representação no âmbito do INSS, e mantendo também a 

renovação do certificado de 1998 a 2000. 

Deixo claro que o voto dos Conselheiros não renova o Certificado de Entidade 

Filantrópica para o período de 2001/2003.  Este está pendente no Serviço de Análise deste 

Colegiado. Conforme decisão anterior desta Casa, nenhum processo será julgado antes de ser 

apreciada a representação, como determinam as portarias do Ministério, do INSS, da Receita 

Federal, do Ministério Público. 

Repito:  o julgamento do voto do Conselheiro Relator ao pedido de vista não 

renova o certificado do período de 2001/2003.  Esse certificado é passível de posterior análise 

pelo Conselheiro a que for distribuído o processo.  Vale lembrar que essa distribuição é feita 

aleatoriamente, conforme determina a Resolução nº 02, aprovada por este Conselho. 

Todos estão suficientemente esclarecidos e aptos a votar?  (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, em votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

DARCI BERTHOLDO - Eu mantenho o voto do Ministério da Previdência e 

Assistência Social, dado pelo Conselheiro Donadon, que é pelo acolhimento do recurso interposto 

pelo INSS em 28 de julho de 2000, contra a decisão que deferiu o pedido de renovação de 

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos para o período de 1º de janeiro de 1998 a 

31.12.2000, e, no mérito, pela procedência do recurso para modificar aquela decisão e indeferir o 

pedido de renovação para o período, por ter restado comprovado que a entidade não atendeu, 

nos três exercícios anteriores àquela decisão, os quesitos enumerados nos incisos IV, V, VI e VII 

do art. 2º do Decreto nº 752, de 16.02.1993. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator.  

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Já declarei o voto com o Relator. 



 42 de 136

 

MARIA APARECIDA MEDRADO - Pelo arquivamento, com o relator. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA - Com os relatores Gilson e Cecília. 

 

LEOPOLDO MOACIR LIMA - Com os relatores. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com os relatores. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Com os relatores. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com os relatores. 

 

MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Eu voto pelo não arquivamento, com a 

posição do ex-Conselheiro João Donadon. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com o relator. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Quantos votos, Conselheiro Marcello? 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Foram 10 votos com o relator e 2 

contrários. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovado o arquivamento.  O processo 

será encaminhado à Equipe de Análise.  Assim que houver uma decisão da Equipe de Análise, 

serão seguidos os trâmites previstos neste Conselho. 

Processo de representação fiscal da Universidade de Passo Fundo. 
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Este processo foi discutido exaustivamente na última reunião.  Houve o relatório 

de dois Conselheiros:  Wagner Primo e Charles Pranke.  Naquela ocasião, aconteceu o inusitado:  

houve empate neste Conselho, fato que não me lembro de ter ocorrido antes. 

Foram 5 votos pelo arquivamento da representação fiscal da Universidade de 

Passo Fundo, 5 votos pelo não arquivamento e 4 abstenções. 

Conforme rezam nosso Regimento Interno e a Resolução nº 02, o Presidente 

não vota, exceto quando há empate, em que ele profere o Voto de Minerva.  O Presidente foi 

instado a votar.  Como consta da Ata da 93ª Reunião Ordinária, o Presidente disse que retiraria o 

processo de pauta, sugerindo que a Equipe de Análise proferisse estudo sobre os pontos 

controversos levantados pelos relatórios dos Conselheiros Charles e Primo. 

Repito:  hoje, ao proferir seu voto, o Presidente dará o destino do processo, visto 

que já foram anunciados os votos anteriormente dados pelos demais Conselheiros. 

A pedido do Presidente, este processo foi submetido à Equipe de Análise.  Ela 

se aprofundou na análise da renovação, que não estava em pauta naquele momento, por 

entendermos que a renovação do processo é posterior ao final do julgamento − como fizemos 

agora com o caso da Sociedade Mineira de Cultura. 

Está aqui o parecer sobre o processo de renovação, que não vou ler, porque 

será objeto de outra análise. 

Meu voto será pelo arquivamento ou não da representação fiscal.  É evidente 

que, caso o voto seja pelo arquivamento, a renovação terá uma decisão prévia do Conselho.  No 

entanto, se for pelo acatamento da representação, o mesmo ocorrerá no que diz respeito ao 

destino da renovação, uma vez que a representação pega os anos de 1996, 1997, 1998 e 1999.  

O objeto desta renovação atinge os anos de 1997, 1998 e 1999. 

O parecer do Serviço de Análise deste Conselho chegou à conclusão de que a 

entidade não possui as gratuidades referentes ao período de 1997, 1998 e 1999.  Assim foi escrito 

e está assinado pelo analista técnico Célio Rodrigues Nunes, com o “de acordo” da Chefe do 

Serviço de Análise Amélia Teixeira Façanha e da Coordenadora de Normas. 

Portanto, o voto deste Presidente é pelo acatamento da representação fiscal 

com referência ao processo da Universidade de Passo Fundo. 
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Dessa forma, são 6 votos pelo acatamento da representação fiscal; 5 pelo 

arquivamento e 4 abstenções. 

Repito: acatada a representação da Universidade de Passo Fundo. 

Continua o julgamento dos demais processos. 

Na seqüência, há pedido de sustentação oral do Instituto C&A de 

Desenvolvimento Social, de Barueri, São Paulo. O representante da entidade é o Sr. Caio 

Leonardo Rodrigues. 

A relatoria deste processo está a cargo da Conselheira Maria Cecília Ziliotto. 

Lembro, ainda, que pela Resolução nº 123, aprovada por este Conselho, têm 

preferência de julgamento os processos das entidades que solicitaram sustentação oral. 

Informo, também, que foram retirados praticamente todos os pedidos de 

sustentação oral, seja por solicitação das entidades, seja por retirada de pauta do processo.  

Com pedidos de sustentação oral restam os processos da C&A e da Associação 

Beneficente Evangélica de Joinville. 

Com a palavra a Conselheira Cecília Ziliotto. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Entidade -  Instituto C&A de Desenvolvimento 

Social 

PROCESSO- Nº 44006000843/2001-11 

ÁREA DE ATUAÇÃO- ASSISTÊNCIA SOCIAL, ASSESSORAMENTO E GARANTIA DE 

DIREITOS 

SEDE- BARUERI- SP 

CNPJ- 59053991/0001-13 

            Relatório- PEDIDO DE VISTA 

A entidade Instituto C&A de Desenvolvimento Social solicitou renovação do 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social- CEBAS, junto ao Conselho  Nacional 

de Assistência Social, o qual foi indeferido em 18/12/2001 e em grau de reconsideração, 

novamente indeferido pela junta de Reconsideração aos 10 de julho de 2002. 
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Submetido o processo à aprovação do Colegiado do CNAS, as Conselheiras 

abaixo subscritas pediram vista, para apreciação da matéria e apresentam as seguintes 

considerações e conclusões: 

  1. Indeferimento do pedido de reconsideração, baseou-se em 2 pontos: 

a) Não apresentação da ata de eleição do Conselho de Administração da entidade; 

b) Não concessão de 20% de gratuidade, de acordo com o Decreto nº 2.536/98, 

inciso  IV, do artigo 3º. 

2. A entidade apresentou pedido de juntada aos autos da cópia da Assembléia 

Geral Extraordinária do Instituto, que elegeu o Conselho de Administração e a Diretoria, 

devidamente registrada em cartório, o que vem sanar a exigência contida no item 1. 

3.   Passemos à  análise do indeferimento do item 2, relacionado aos 20% de 

concessão de gratuidade. 

Pela análise técnica do CNAS, o descumprimento do item relativo aos valores de 

gratuidade, não  diz respeito ao montante dos mesmos, mas ao mérito, uma  vez que a entidade 

“não vende serviços, mas  as gratuidades concedidas  são realizadas através de seus projetos, a 

maioria destinados a outras entidades  que prestam atendimento direto ao público” (parecer do 

analista). 

O estatuto do   Instituto C&A, art. 4º, inciso 2, estabelece o seguinte: “permitir 

aos associados expressar suas obrigações sociais através de apoio material e de serviços a 

instituições e entidades selecionadas, que atuem nas áreas de Educação, Saúde e Bem –Estar 

Social”. 

Além disso o artigo 5º do estatuto, ao definir as áreas prioritárias de ação do 

Instituto,  faz  sempre menção ao apoio prestado a outras instituições, caracterizando-se portanto 

o Instituto C&A como instituição patrocinadora de  projetos, que garantam a  inserção social 

prioritária de crianças e jovens carentes na comunidade, o que a qualifica como entidade de 

assessoramento e  garantia de  direitos. 

4. A LOAS - Lei Orgânica de Assistência Social- em seu artigo 1º, prevê que “a 

assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade Social não  

contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado de  ações 
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de  iniciativa pública e da  sociedade para garantir o atendimento às necessidades básicas. Em 

seu artigo 3ª a LOAS estabelece: “consideram-se entidades e organizações de assistência social 

aquelas que prestam, sem fins lucrativos, atendimento e assessoramento aos beneficiários 

abrangidos por esta Lei, bem como as que atuam na defesa e garantia de seus direitos”. 

No Capítulo III, da Organização e Gestão da Assistência Social, o artigo 6° diz o 

seguinte: 

“Art. 6º. As ações na área de assistência social são organizadas em sistema 

descentralizado e participativo, constituído pelas entidades e organizações de  assistência social, 

abrangidas por esta Lei, que  articule meios, esforços e recursos, e por um conjunto de instâncias 

deliberativas compostas pelos diversos setores envolvidos na área”. 

Considera-se, portanto, que a sociedade civil organizada e representada por 

entidades devidamente constituídas é partícipe do processo de manutenção da política de 

assistência social, não só pela execução direta de serviços, como pela provisão de meios e 

recursos para financiá-la e também pela participação direta nas instâncias deliberativas e 

colegiadas. 

5. Cabe fazer também algumas considerações sobre surgimento e o crescimento 

do chamado Terceiro Setor, no cenário  político e institucional brasileiro. 

Tradicionalmente, até a década de 80, existiam no Brasil duas grandes 

categorias de organizações não-governamentais. As primeiras, mais antigas e históricas, seriam 

aquelas voltadas para a prestação direta de serviços à população carente e necessitada de 

serviços sociais, nas mais variadas áreas, e que sempre contaram com o subsídio governamental, 

além da ajuda e apoio da comunidade.  

A segunda categoria, surgida em  decorrência da  necessidade de organizar os 

segmentos  populacionais excluídos, dar- lhes voz,  lutar pelos seus direitos, garantir sua inclusão 

social,  foi constituída por um conjunto de organizações não-governamentais, surgidas durante a 

década de 60,   e que se caracterizaram pela luta pelos direitos, pela mobilização e organização 

comunitária, transformando o próprio cidadão em agente de mudanças. Estas foram as ONGs 

surgidas no período e que participaram ativamente do processo de democratização e 

reordenamento institucional do país. 
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No final da década de 80 e até hoje, outro movimento ocorreu, desta vez 

fazendo surgir nova modalidade de instituições não-governamentais, criadas no seio do setor 

privado  da economia, fruto do processo de solidariedade e responsabilidade  social de 

empresários e profissionais liberais, envolvidos com a redefinição da agenda social e política do 

país, e influenciadas  pelas experiências de países do Primeiro Mundo. São as empresas privadas 

criando fundações, institutos e associações  que, com recursos financeiros captados diretamente 

do setor privado, passam a prestar serviços, financiar e patrocinar programas e projetos sociais, 

quer  sejam próprios, quer  sejam executados por outras entidades. 

O diferencial deste financiamento está inserido no pressuposto da qualificação e 

da capacitação dos agentes sociais para melhorar seu desempenho, através de processos de 

gestão e avaliação de projetos e programas, que sejam eficazes  e eficientes, e promovam 

efetivamente a mudança e o progresso social. 

6.  Nesta ultima categoria  insere-se o Instituto C&A, que se caracteriza como 

instituição financiadora, que não utiliza recursos públicos para executar suas ações, pois faz 

captação na sua própria esfera de ação. Sendo, porém, uma entidade sem fins lucrativos, que não 

beneficia seus dirigentes, aplica todos os recursos para atingir seus objetivos no território 

nacional, não faz qualquer forma de discriminação, mantém serviços contínuos e permanentes e 

garante que as entidades parceiras possam  melhorar a qualidade de seus serviços, ampliar sua 

capacidade de atendimento e prover os direitos de seus usuários, têm o direito à concessão do 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, por ter aplicado totalmente seus 

recursos nas áreas de assistência social, educação e assessoramento técnico-financeiro aos seus 

parceiros. 

Os balanços  e os demonstrativos de resultados apresentam, os seguintes 

dados: 

Ano Receita Bruta Gratuidade % 

1998 3.734.896,69 2.638.439,65 70.64 

1999 4.321.478,45 3.200.747,63 74.06 

2000 5.987.995,66 4.732.821,75 79.03 
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A entidade aplicou, portanto, além do percentual exigido legalmente, uma vez 

que destinou os recursos para a efetivação dos projetos sociais aprovados. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão. 

Passo a palavra ao Dr. Caio Leonardo Rodrigues, representante da entidade. 

Conforme informado anteriormente, pela Resolução nº 123 o período destinado 

a V.Sa. é de 10 minutos e o Presidente será rigoroso na cobrança desse tempo. 

 

CAIO LEONARDO RODRIGUES - Sr. Presidente, Sras. e Srs. membros do 

Conselho, Sr. Presidente do Instituto C&A de Desenvolvimento Social, economista Paulo Castro, 

demais representantes da C&A Modas que estão aqui conosco hoje, Sra. Relatora, Maria Cecília 

Ziliotto, senhoras e senhores, depois do relatório da Conselheira Ziliotto eu fiquei sem 

argumentos.  Assim, o melhor é apenas explicar aos senhores o porquê de o Instituto C&A de 

Desenvolvimento Social poder apresentar algo em torno de 70% a 80% dos seus recursos 

destinados à gratuidade. 

A C&A Modas é uma corporação multinacional, que está atuando no Brasil como 

entidade provedora de recursos para a assistência social desde 1953.  Porém, em 1991 ela 

decidiu criar o Instituto C&A de Desenvolvimento Social de modo a profissionalizar sua atuação no 

campo beneficente, a fim de garantir e de disponibilizar às comunidades carentes existentes onde 

a C&A Modas se instala projetos e atuação com todo o tipo de tecnicidade e de tecnologia 

disponível para a melhoria das condições de vida de crianças, adolescentes e comunidades 

carentes, em especial com projetos de educação e alguns projetos de saúde também. 

O Instituto C&A decidiu operar com o mínimo possível de pessoal.  São apenas 

cinco funcionários mais o presidente.  Esses cinco funcionários são altamente especializados em 

educação.  Essas cinco pessoas se deslocam por todo o Brasil, pelas 32 cidades em que a C&A 

têm as suas 77 lojas, de modo a nesses lugares introduzir projetos assistenciais para as 

populações carentes. 

As carências existentes nas cidades são identificadas por meio dos voluntários 

da C&A Modas.  São 1.300 voluntários em todo o Brasil, de um contingente de 14.000 



 49 de 136

funcionários da C&A Modas.  São 190.000 horas de voluntariado, oferecidos nos últimos 11 anos.  

Esse voluntariado, juntamente com o corpo técnico, é treinado.  Eles recebem treinamento de 80 a 

100 horas, para entender exatamente do que se trata o serviço que  eles vão proporcionar a essa 

comunidade em que vão atuar.  Esses 1.300 voluntários vão até áreas críticas da cidade em que a 

C&A Modas esteja alocada e identificam problemas específicos daquela cidade e vão buscar 

soluções específicas para aquela comunidade no universo de questões educacionais ou de saúde 

que sejam objeto de carência.  Portanto, não existe uma solução a priori, vinda de dentro do 

Instituto C&A e que seja oferecida à comunidade.  Ao contrário, é a comunidade que apresenta o 

problema ao Instituto C&A e este busca a solução.  A solução vem na forma de projetos co-

gestionados com entidades já existentes naquela área, ou seja, o Instituto não é um alienígena 

que chega e determina quais são as fórmulas para a solução do problema. 

O Instituto C&A entra permeando a comunidade carente, participa do problema 

dela, busca a solução e aporta recursos para essa solução. 

E que recursos são esses?  Este ano há 90 projetos em curso, que fazem parte 

dos mais de 560 projetos já realizados nos últimos 11 anos. Este ano, serão 6,5 milhões de reais.  

O custo operacional do Instituto C&A é irrisório, justamente por causa dessa formulação já citada:  

são apenas 500 mil reais.  E nesses 500 mil reais estão incluídos os custos de deslocamento 

desses cinco técnicos.  Eles vão às 32 cidades, viajam o Brasil inteiro, acompanham todos os 

projetos com o auxílio do voluntariado.  O voluntariado diminui custos e o gasto acaba sendo 

apenas este de meros 500 mil reais dos 6 milhões e 500 mil reais disponíveis para essas ações, 

para a oferta de gratuidade para quem dela necessitar. 

Percebam que toda essa engenharia criada pelo Instituto C&A é justamente para 

diminuir custos e aumentar a disponibilidade de recursos para quem efetivamente necessitar. 

É importante deixar claro também, Sras. e Srs. Conselheiros, que o Instituto 

C&A, apesar de contar com o apoio de 1.300 voluntários da C&A Modas tem toda a sua estratégia 

social desvinculada da C&A Modas.  A estratégia comercial da C&A é uma coisa;  o Instituto C&A 

de Desenvolvimento Social atua de outra forma.  Nunca alguém viu qualquer propaganda, 

qualquer menção sequer à existência do Instituto C&A de Desenvolvimento Social nas lojas em 

que todos os senhores fazem compras  − aliás, acabei de cometer um pecado, segundo a linha de 
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conduta do Instituto e da C&A.  (Risos.)  Quem tem o espírito mercantilista, talvez seja o 

representante.  Com o perdão da gafe, o que é preciso deixar claro é que são duas coisas 

completamente distintas e a C&A tem essa atuação em âmbito mundial.  Ela está no Brasil desde 

1953 e decidiu por essa estrutura justamente para fazer com que fosse a mais enxuta e a mais 

eficaz. 

Como os senhores podem perceber por essa explanação, a renúncia fiscal, a 

cota patronal implicada nos valores que estamos discutindo aqui é residual, é algo da ordem de 60 

mil reais.  Nós não temos interesse no Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social 

para fazer renúncia fiscal.  Nosso interesse é apenas o de merecer o respeito deste Conselho, 

merecer o certificado para que sejamos vistos pelas comunidades como entidade idônea, 

merecedora do aval do Governo brasileiro e deste Conselho. 

Muito obrigado. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Após a sustentação oral, está em 

discussão a matéria. 

 

HUMBERTO ARAÚJO - Somente uma curiosidade.  Seria interessante saber se 

o Instituto tem feito algum investimento em entidade da área de assistência social aqui em 

Brasília.   

 

CAIO LEONARDO RODRIGUES - Está aqui o presidente e ele poderá citar pelo 

menos dois projetos em curso em Brasília, sendo um deles no Recanto das Emas. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Como a entidade ainda dispõe de 3 

minutos, concedida a palavra ao presidente da entidade. 

 

PAULO CASTRO -  São 93 projetos.  Em Brasília, temos 2 projetos, um no 

Recanto das Emas, em parceria com a Cruzada do Menor, e o outro na região de Samambaia, 

mas não me lembro qual é o projeto.  Poderei informar depois, até amanhã, especificamente qual 
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o projeto que desenvolvemos em Samambaia, quantas crianças ou adolescentes são atendidos, o 

montante do investimento e quantos voluntários estão envolvidos. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra a Conselheira Cecília para 

proferir seu voto. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO -  Em face dos argumentos apresentados, votamos 

pelo deferimento do pedido de reconsideração, propondo seja concedido o Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social ao Instituto C&A de Desenvolvimento Social. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Proferido o voto, indago se todos estão 

suficientemente esclarecidos e aptos a votar.  (Pausa.) 

Em votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Com a relatora.  

 

DARCI BERTHOLDO - Com a relatora.  

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com a relatora.  

 

MARIA APARECIDA MEDRADO - Com a relatora.  

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA - Com a relatora.  

 

LEOPOLDO MOACIR LIMA - Com a relatora.  

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Apesar do parecer ter sido muito científico e 

exato, assim como é a Cecília, eu não me sinto em condições de votar e me abstenho. 
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CHARLES ROBERTO PRANKE - Com a relatora.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com a relatora.  

 

MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Abstenção. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com a relatora.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Quantos votos, Conselheiro Marcello? 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Foram 10 votos a favor e 2 abstenções. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra o Conselheiro Aguilera, 

para apresentar seu parecer referente à Associação Beneficente Evangélica de Joinville. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA - Este processo já foi distribuído aos Conselheiros e 

Conselheiras.  

Entidade: Associação Beneficente Evangélica de Joinville 

Processos nºs 28995001037/94-08 E 44006.001642/2001-31 

Área de Atuação: Saúde 

Sede: Joinville - Santa Catarina 

CNPJ: 32.658947/0001-35 

Assunto:  Renovação do Certificado em grau de reconsideração. 

  Trata-se de pedido de reconsideração do indeferimento da renovação do 

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicas, publicada pela Resolução/CNAS nº 78, de 16 de 

maio de 2001. 
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 O processo em epígrafe consta em dois volumes, sendo o primeiro com 187 

páginas, que teve o início aos 31 dias de outubro de 1994, finalizando o volume aos 4 dias de 

dezembro de 2001 − notem, 7 anos e 34 dias. 

 O segundo volume consta de 63 páginas e teve seu início aos 30 dias de maio 

de 2001, e findo aos 24 de abril de 2002 − notem, 329 dias. 

 Portanto, esse processo que avalia o mérito do certificado referente aos 

exercícios de 1991 a 1993, conforme Ofício-Circular do CNAS emitido em 1º de fevereiro de 2001, 

conforme apenso à folha 148  do primeiro volume, e resposta às folhas 149 a 152, datada de 2 de 

março de 2001, no caso de parecer favorável ao acolhimento do Pedido de Reconsideração da 

Renovação do Certificado, somente terá sua validade para o período de 1º.01.1995 até 

31/12/1997 (P.P.), conforme Pesquisa da Coordenação de Normas, apensada à folha 12 do 

segundo volume. 

Enfim, o referido Processo está há exatos 7 anos e 363 dias neste Colegiado, 

para avaliação de mérito de 1991 a 1993 e, se com parecer favorável deste Relator e Colegiado, 

terá validade apenas para os anos de 1995 a 1997. 

HISTÓRICO DE RESOLUÇÕES E/OU PARECERES 

 1º - Resolução CNAS nº 9, de 17 de março de 1994, folha 93, Volume 1: 

Restabelece o Registro da Entidade Associação Beneficente Evangélica de Joinville; 

2º - Parecer Técnico da Fundação Legião Brasileira de Assistência, de 

1º.09.1994, folha 95, Volume 1: 

... 

“A Associação Beneficente Evangélica de Joinville, está solicitando a renovação 

do Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos. 

Somos de parecer favorável à concessão do presente, considerando que a 

Entidade apresentou a documentação necessária conforme Resolução nº 46, de 07/07/94, bem 

como pelos serviços prestados à comunidade joinvilense. 

Assinam A.S. Maria Inês Salviato - LBA Joinville - Mat. 754/718 e Matilde T.B. 

Marques - Chefe Substituto CR Joinville - Mat. 754961; 
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 3º - Análise e Parecer ao Pedido de Certificado de Fins Filantrópicos, exarado 

pelo LBA aos 26/10/94, folha 98, Volume 1: 

 ... 

“O presente processo encontra-se devidamente instruído com base na Norma de 

Serviço APLAN-06, de 13/07/93, item 3.1.6 (recomendações para subsidiar os exames de pedidos 

de Registros) combinado com o item 3.2.3 (documentações exigidas para solicitar o Certificado de 

Entidade de Fins Filantrópicos) e, analisado sob à luz da Resolução nº 46, de 07/07/94, 

respectivamente do CNAS. 

Assina Maristela Gonçalves Leal. 

4º - Resolução CNAS nº 78, de 16/05/2001, folha 173, Volume 1: 

 ... 

“Resolve: Deferir o Recadastramento e Indeferir a Renovação do 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social.” 

Após esse último evento relatado no item Histórico de Resoluções e/ou 

Pareceres, a Entidade entrou tempestivamente com o devido Pedido de Reconsideração, 

apresentando documentos comprobatórios em contestação ao Parecer do Indeferimento, a saber: 

“...A Entidade não aplicou 20% em gratuidade no exercício de 1993, como determinava o Decreto 

n0 752/93”. 

Do mérito da Gratuidade 

A única questão pendente em exame diz respeito ao percentual de gratuidade 

praticada no exercício de 1993, conforme consta à folha 173 do Volume 1. 

 Aí eu coloquei um anexo com as avaliações dos dois volumes. 

 

Conforme Ano Receita Bruta Gratuidade  % 

CNAS-CN fls. 

198 V. 1 

1993 975.956.804,54 105.983.179,88 10,85 

Entidade com 

Auditoria  

1993 

 

525.073.035,61 

 

105.983.179,88 

 

20,00 
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Fls. 10, V.2 

 

Analista Siape 

CNAS 

Fls. 58 V.2 

 

 

1993 

 

 

525.073.035,61 

 

 

87.248.185,08 

 

 

16,61 

 

Apesar das divergências entre o que a Comissão de Normas identificou no percentual da 

gratuidade, através da Analista Eliete Alves de Freitas (0.929.424),, em Análise Técnica emitida 

aos 5 dias de abril de 2001, apresentando o percentual em gratuidade de 10,85%, das que o 

Analista do SIAPE, Sr. Miguel Saliby Neto (1.327.894)                      encontrou, em Pedido de 

Reconsideração emitido no 1º dia de agosto de 2001, apresentando o percentual de 16,61% em 

gratuidade, sendo que ambos do CNAS, a Entidade ainda assim, em parecer da     Audit Auditores 

Independente, de 18 de setembro de 2001, folhas 29 e 30, evidencia: 

“Comentário do CNAS - obtidos os valores finais podemos proceder ao cálculo 

do percentual entre receita e gratuidade concedida para verificar se, de fato, a entidade encontra-

se dentro do limite mínimo exigido pelo Decreto nº 752/93 para decisão final do pedido de 

reconsideração. 

 

Analista SIAPE  1993  525.073.035,61    87.248.185,08    16,61%  

CNAS fls.  

58 V 2 

 

Vemos, pois, que a Entidade não cumpriu o que determina o Decreto nº 752/93 

que determina a aplicação de 20% no mínimo em gratuidade.” 

“Permitimo-nos divergir desta conclusão e afirmar que, em nosso entendimento e 

considerando os valores globais, a Associação Beneficente Evangélica de Joinville está 

cumprindo a norma legal, considerando a necessidade de se proceder a cálculos pro rata 

temporis.  Temos que considerar que o Decreto nº 752/93, datado de 16 de fevereiro de 1993, 

passou a ter validade a partir de março de 1993.  Isso posto, no que tange ao item IV, do artigo 1º, 
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deste Decreto, que rege a aplicação anual de pelo menos 20% da receita bruta em gratuidade, 

entendemos que, para o ano de 1993, essa prerrogativa deve ser aplicada proporcionalmente ao 

número de meses existentes no seu período de vigência.  Assim, no período de vigência no ano 

de 1993 o percentual de gratuidade sobre a receita bruta seria de 16,6%, ou seja, o percentual 

anual de 20% proporcional a 10 meses de vigência do Decreto.” 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Uma questão de ordem, Sr. Presidente. 

 Creio que há uma confusão no parágrafo da terceira página.  Diz ele:  “apesar da 

divergência entre a Comissão de Normas...”.  É Coordenação de Normas. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA - Corrigindo, eu me lembro que eu falei “Comissão 

de Normas, à época, que procedia a essas avaliações, em 1993”. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Está esclarecido. 

 Com a palavra o Dr. Luiz Vicente Dutra, pelo prazo de 10 minutos. 

 

 LUIZ VICENTE DUTRA - Sr. Presidente Antônio Brito, ilustre Dr. Técio Karsten, 

Vice-Presidente da Confederação Nacional da Saúde e órgão sindical máximo dos hospitais, e 

Presidente da Federação dos Hospitais de Santa Catarina, aqui presente para dar seu apoio e 

mostrar o conhecimento que tem acerca desse hospital. 

 O Dr. Franklin Lindolfo Böedler é Superintendente do Hospital; Sr. Reitor Carlos 

Renato de Souza, da Universidade Católica de Pelotas; Dr. Jaider Batista da Silva e Dr. Aquiles, 

que aqui está representando a Igreja Metodista, meus colegas advogados, senhoras e senhores 

Conselheiros. 

 Eu já disse uma vez ao ilustre Presidente e ao Dr. Germano que esse processo 

poderia ser utilizado por um professor de Processo para mostrar o que não se deve fazer em um 

processo administrativo.  É um exemplo de como não se deve proceder em um processo 



 57 de 136

administrativo.  Eu vi que o Conselheiro Relator teve o cuidado de contar as páginas e as datas:  

ele é de outubro de 1994. 

 O processo trata de reconsideração ao indeferimento do pedido de renovação do 

Certificado de Fins Filantrópicos.  O único assunto que está em pauta para ser analisado é relativo 

à gratuidade de 1993, porque em 1991 e 1992 a gratuidade não era apreciada, muito embora 

esteja demonstrado exaustivamente que ela era praticada desde seu funcionamento.  Como não 

era exigida, não será analisada. 

 É importante também destacar que a gratuidade só passa a viger a partir de 

março de 1993.  Isso está na Resolução nº 46, vigente à época, e também consta de documentos 

do próprio INSS.  Na Resolução nº 46, encontra-se no § 1º do art. 2º.  Diz lá:  o requisito constante 

do inciso III − que é a gratuidade − do presente artigo deve ser comprovado a partir de 1º de 

março de 1993.   

 Em nenhum momento da análise feita pelos três fiscais que estavam no 

exercício de análise técnica no CNAS houve preocupação em apontar esse detalhe que constava 

da Resolução nº 46, e constava inclusive de ordens de serviços do INSS, como a OS nº 72 − 

apontada no processo - e a OS nº 168. Em todas as que vieram a partir de 1993 consta que a 

gratuidade só pode ser contada a partir de março de 1993, embora eu insista nesse ponto: a 

entidade praticava gratuidade. 

 Foram feitas inúmeras exigências, contestadas pela entidade, foram acolhidas 

as contestações dizendo que realmente houve um lapso.  Tudo isso está no processo, nas fls. 165 

a 159, reconhecendo os equívocos do CNAS.  Mas se mantém o indeferimento, dizendo-se que a 

entidade atingiu só 16,6% de gratuidade. 

 Ora, para atingir 16,6%, o que fez o analista − o fiscal, analista do CNAS, Sr. 

Miguel Saliby?  Desconsiderou gratuidades admitidas naquela época, entre eles os descontos.  

Há inúmeros pareceres da Consultoria Jurídica que aceitam como gratuidades os descontos e as 

contas impagáveis  − contas que não foram pagas e o hospital não cobrou.  Essas contas eram 

admitidas pelo CNAS, a não ser a partir de 21 de fevereiro de 2001, sob a égide do Parecer nº 

2.414. 
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 Vimos o advogado da entidade de Minas Gerais fazer menção à irretroatividade 

da lei.  Assim, digo aos senhores:  se a lei não pode retroagir, e isso é cediço, manso e pacífico, 

muito menos o decreto.  O decreto é um regulamento da lei, por isso, muito, muito menos ainda, 

pode retroagir um parecer que vem regular a lei.  E já foi dito pelo Dr. Germano  − e já ouvi dele 

isso mais de uma vez, inclusive em plenário − que o Parecer nº 2.414 não tem efeito retroativo. 

Portanto, só a partir de fevereiro de 2001 é que aqueles descontos dados e a inadimplência não 

valem mais para a gratuidade.  A esse respeito, eu até diria:  em parte, porque é preciso discutir 

caso a caso.   

 Tomando por base que foi feita uma glosa indevida, a entidade atingiria os 20%, 

sim, como demonstrado no processo. 

 Mesmo que se considerem, para efeito de argumentação, as retiradas as contas 

incobráveis e os descontos concedidos a pacientes, ainda assim a entidade atinge os 20% de 

gratuidade, como foi demonstrado pela Audit.  E vi que o Relator chama a atenção para esse 

ponto, porque a Audit Auditores Independentes faz um pro rata a partir de março de 1993 e dá 

exatamente 16,6%, portanto, os 20%, se considerarmos os 10 meses que devem ser 

considerados. 

 Dessa forma, Srs. Conselheiros, apelo a este Conselho, neste momento, 

inclusive trazendo o mesmo pedido do Senador Geraldo Altoff, que não pôde estar presente mas 

disse que eu poderia falar em seu nome pois ele já havia falado com o presidente inúmeras vezes  

− não é verdade, Presidente?  O Senador Altoff esteve nesta Casa duas vezes.  Uma, quando era 

Presidente o Marco Aurélio, a segunda, o Brito.  Ele deu seu testemunho, não apenas como 

Senador − corretíssimo, fez a CPI dos hospitais − mas como médico.  Ele fez questão de afirmar 

que conhecia o hospital e sabia do seu trabalho social e trazia seu testemunho em favor da 

entidade.  Lamentavelmente, ele está auxiliando a campanha do seu estado, apesar de não ser 

candidato a nada, mas pediu que eu falasse em nome dele. 

 Então, apelo ao CNAS que acolha o pedido de reconsideração concedendo de 

pronto a renovação desse certificado, por ser uma questão de justiça, justiça administrativa, 

justiça em reconhecimento a um trabalho sério feito por esse hospital há tantos anos, e que se viu 

nessa situação.  O processo ficou parado aqui 6 anos, não sei por quê.  Foi reativado por 
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provocação da entidade em janeiro de 2001.  Não foi arquivado, não estava naquela relação, 

simplesmente estava no limbo, desapareceu, e com pareceres favoráveis da LBA.   

A Lei nº 8.909/94 estabeleceu em seu art. 3º:  compete à LBA examinar e dar o 

parecer técnico.  Há inclusive a Portaria nº 281, do Ministro, também citada no processo.  Consta 

esse parecer técnico da LBA, homologado pela superintendência.  Está lá.  O processo teria sido 

resolvido em 1994 se cumpridos fossem o art. 3º da Lei nº 8.909 e a Portaria nº 281, do Ministro 

do Bem-Estar Social, Jutahy Magalhães, que baixou essas determinações. 

Sr. Presidente, muito obrigado. 

Peço o deferimento deste processo. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Cumprido o prazo da sustentação oral. 

Em discussão. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Sr. Presidente, eu queria um 

esclarecimento. 

Não me ficou claro quando o relator fala em proporcionalidade.  Na verdade, não 

é uma proporcionalidade.  Considerando que se possa contar a partir de março, teria de ser o 

efetivamente ocorrido e não a proporção.  Creio que a conta efetuada foi para 12 meses tanto, 

para 10, “x”.  Isso para mim não ficou claro. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Em relação aos cálculos, que não 

aparecem aqui, eu pediria que o Aguilera esclarecesse.  Atende os 20%?   Em relação à 

proporcionalidade, temos de ver se isso é legal, se é possível.  Precisamos dessa confirmação. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA - Primeiramente, convém dizer que não sou 

contador, porém, como Conselheiro, valho-me das informações prestadas pela entidade e faço a 

avaliação técnica e política em face da exposição dos documentos. 

Quero crer, e assim entendo, que uma auditoria independente está apensando 

valores que estão em conformidade com as leis contábeis.  O extrato que eu fiz do valor 
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percentual de 20%, salvo melhor juízo contábil ou de outra natureza, está descrito na folha 30 do 

Volume 2, que diz:  no período da vigência do ano de 1993, o percentual de gratuidade sobre a 

receita bruta equivalente, então, a 16,6% é o percentual anual de 20%, proporcional a 10 meses 

de vigência do decreto.  Esse dado está apensado no processo pelo auditor independente. 

Contudo, não me vali somente dessa afirmação.  Na glosa que diminuiu o valor 

de 105 milhões para 85 milhões, há valores de descontos concedidos, contas incobráveis e centro 

profissionalizantes que foram glosados.  E mais:  a entidade também apensou o parecer da 

Comissão de Justiça, Parecer nº 1.183, com características de analogia, que foi destinado ao 

Hospital Sírio Libanês.  Os itens 3.7.1 e 3.7.2 fazem menção a desconto a pacientes não pagantes  

− caso da instituição em discussão − e desconto para pacientes pagantes, e conclui:  existe aqui o 

pagamento parcial do atendimento médico, mas em ambas as situações tem-se a figura da 

gratuidade.   

A entidade poderia requerer essa glosa no cômputo da gratuidade, o que 

equivaleria, no lugar dos 87 milhões, aos 105 milhões, que daria o percentual acima. 

Eu considerei os dados apresentados pelos auditores, uma vez que, salvo 

melhor juízo contábil ou de outra natureza, como Conselheiro tenho de me valer das informações 

prestadas pela entidade − e assim procedi. Considerando que este documento já se encontra no 

Conselho há quase 8 anos, temos de nos manifestar de alguma forma, favorável ou 

desfavoravelmente. 

Se a dúvida estiver esclarecida, farei a leitura do meu voto. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Tem a palavra o Conselheiro Marcello. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Para mim, não se pode calcular por 

proporcionalidade.  Se for contar despesa e receita a partir de março de 1993, é preciso ser 

receita e despesa de março a dezembro de 1993 e não ser feita uma regra de três.  Eu não estou 

suficientemente esclarecido quanto a esse ponto. 

Eu até proporia que fosse feito o recálculo e apresentado em uma próxima 

reunião. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Se o senhor não está suficientemente 

esclarecido, peça vista do processo. 

 

LUIZ VICENTE DUTRA - Por favor, Conselheiro, as gratuidades foram glosadas. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Dr. Luiz, há uma resolução a ser 

cumprida e vou cumpri-la. 

Continua com a palavra o Conselheiro Marcello. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Eu queria que o Relator esclarecesse 

melhor esse ponto.  Como agora seria impossível fazer isso, eu pediria que ele trouxesse na 

próxima reunião. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Sr. Presidente, peço vista do processo. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - A Conselheira Cecília pediu vista do 

processo.  Concedida. 

Concluídos todos os pedidos de sustentação oral, passamos à apreciação dos 

pedidos de vista. 

O primeiro item é referente ao processo do Centro de Cultura Professor Luiz 

Freire, cujo Relator é o Conselheiro Ademar de Oliveira Marques. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Processo nº 44006.001649/2000-82 

Entidade: Centro de Cultura Luiz Freire 

Cidade: Olinda/PE 

Motivo: Renovação do CEBAS 
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Caracterização 

O Centro de Cultura Luiz Freire, doravante  denominado de CCLF, localizado na 

cidade de Olinda/PE, ingressou, em junho de 2000, com pedido de renovação do seu Certificado 

de Entidade Sem Fins Lucrativos, posteriormente renominado de Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social – CEBAS. Junto com o pedido foi encaminhada toda a 

documentação necessária para a renovação, exceto a declaração atualizada da Utilidade Pública 

Federal expedida pelo Ministério da Justiça. 

Na análise documental da equipe técnica do CNAS, foi apresentada, em sua 

conclusão, quatro alegações para sugerir a esta plenária o indeferimento do pedido de renovação 

do CEBAS. São elas: a) Nas Demonstrações Contábeis e suas Notas Explicativas, a entidade não 

apresenta explicitamente os gastos efetuados com a gratuidade ao seu público-alvo; b) Nos  seus 

relatórios de atividades, o CCLF informa que produziu e editou livros, vídeos e outros materiais de 

cultura e educação, criou bibliotecas itinerantes para povos indígenas, realizou cursos de 

capacitação, etc. Segundo o técnico do CNAS, são atividades importantes, porém as atividades 

de cunho inteiramente assistencial para pessoas necessitadas não é demonstrada; c) A nota 

explicativa, não atende as exigências do CNAS e não contém, além da assinatura do responsável 

legal da entidade, a  do técnico registrado no Conselho Regional de Contabilidade; e d) Não 

apresentação da Declaração atualizada de Utilidade Pública Federal expedida pelo Ministério da 

Justiça. 

No primeiro item da conclusão do parecer da equipe de análise do CNAS, o 

técnico afirma: “Examinando os documentos, relatórios e demonstrações contábeis, extraímos os 

seguintes valores”: 

 

ANO RECEITA BRUTA GRATUIDADE %GRATUIDADE 

1997 R$    796.371,21 R$ 0,00 0 

1998 R$  1.314.683,02 R$ 0,00 0 

1999 R$    952.604,06 R$ 0,00 0 
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Para efeito dos cálculos consideramos como gratuidades os valores 

apresentados na DRE (folhas 80, 87 e 94) referentes às despesas de gratuidades efetuadas com 

a manutenção dos serviços assistenciais. A entidade não discrimina na contabilidade, os valores 

gastos em gratuidades a pessoas carentes.” 

Ao analisar novamente o processo do pedido de renovação por parte da 

entidade e contatando pessoalmente com a mesma, averigüei que nos Demonstrativos de 

Serviços Prestados dos três exercícios em pauta, constantes nas páginas 86, 93 e 101 do referido 

processo, que o CCLF aplicou em gratuidade o seguinte: 

 

ANO Atendimentos 

Gratuitos 

Despesas 

Relacionadas (R$) 

(%) 

Gratuidades 

Fls. Nº 

1997 17.909 536.140,99 67,32 86 

1998 4.206 456.142,79 34,69 93 

1999 6.608 646.698,96 67,88 101 

Obs. Convém salientar que a receita bruta é a já relacionada no quadro acima do parecer do 

técnico do CNAS. 

Aliás, este aspecto já havia sido considerado em análise anterior de outro 

técnico no sentido de afirmar que a gratuidade tinha sido comprovada, conforme parecer favorável 

constante na Memória de Cálculo para Comprovação da Gratuidade, datada de 20 de julho de 

2000,  página 104 do processo. 

O segundo item da conclusão refere-se ao argumento já muitas vezes debatido e 

definido aqui por este Conselho. É sobre o público-alvo atendido pela entidade. O técnico destaca 

que as atividades não são de cunho assistencial às pessoas necessitadas. Ora, o artigo 3º da 

LOAS, é muito claro no sentido de definir entidades e organizações de assistencial social aquelas 

que prestam sem fins lucrativos atendimento e assessoramento aos beneficiários abrangidos por 

esta lei, bem como as que atuam na defesa e garantia de seus direitos. O CCLF atua exatamente 

na linha do assessoramento, entre outros, com produção e distribuição de subsídios, inclusive a 

povos indígenas, e promoção de cursos de capacitação de jovens e grupos populares.  De igual 
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forma, atua na defesa e garantia dos direitos dos beneficiários da assistência social, 

especialmente crianças e adolescentes.  

Já o terceiro ponto do parecer técnico do serviço de análise, observa-se que o 

mesmo retrata sobre a Nota Explicativa, que consta no inciso V do art. 4º do Decreto 2.536/98 e 

não o inciso IV  deste artigo do mesmo decreto explicitado no seu parecer conclusivo. O inciso IV 

refere-se ao Demonstrativo das Origens e Aplicação dos Recursos, que consta nas  páginas 70 a 

78, com o devido detalhamento. No que se refere à assinatura do técnico registrado no CRC, esta 

exigência não se aplicava ao período em pauta.  Sendo uma exigência posterior à data do 

protocolo efetuado pela entidade, através da Resolução 177 de 10 de agosto de 2000. 

Por fim, a Declaração atualizada da Utilidade Pública Federal concedida pelo 

Ministério da Justiça foi apresentada como documento atual do ano de 2002, bem como do ano de 

2001. Uma vez que a entidade apresentou toda documentação necessária ao Ministério da Justiça 

em tempo hábil. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) -  Em discussão. 

 
  

MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Eu pediria ao Conselheiro um 

esclarecimento.  Por que tamanha divergência entre os dois pareceres?  Em um deles temos zero 

de gratuidade;  no outro, parece-me que não foi lida a folha do processo onde constava a 

gratuidade ou ele não considerou.  Eu precisaria de mais esclarecimentos, porque está muito 

divergente.  Um aponta zero de gratuidade nos três anos.  O seu parecer, ao analisar mais 

profundamente, diz que fez 67%, 34% e 64%.   

 Quando há pequena diferença − 1%, 2% − até podemos considerar.  Mas aqui 

está totalmente oposto:  um diz que não tem nada, o outro, demonstra acima de 20%.  Embora 

você tenha citado subsídio para o povo indígena, capacitação para jovens, se isso estava 

explicitado no processo, foi uma falha muito grave de quem não viu isso e atribuir zero de 

gratuidade à entidade. 
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 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Foi isso o que verificamos nas folhas 

citadas:  80, 87 e 94. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Sr. Conselheiro, houve glosa, portanto, naquilo que 

a entidade aplicou nessas atividades, por isso não foi considerado?  Foi isso que entendi do seu 

parecer. 

 Não foi considerado nada das aplicações que estão explicitadas do item “a” ao 

“c” no seu parecer, por isso consta zero. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES -  Talvez precisássemos  − eu não estou 

com o processo aqui − verificar em que percentual é definido.  O que se verifica, nas folhas 

analisadas, é que se desconsideram esses outros serviços.  E já consta de pareceres anteriores, 

no quadro demonstrativo de gratuidade, definido pelas folhas apontadas, que a entidade cumpriu 

a gratuidade  − está na pág. 104. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Estou entendendo que não foram consideradas, por 

isso dá a idéia de zero.  Foram glosadas, como se essas atividades não pertencessem às 

finalidades da entidade.  Como é uma entidade de capacitação, de produção de textos, de 

documentos, de assessoramento a outras entidades, essas atividades foram glosadas, por isso dá 

zero.  É isso que estou entendendo do seu parecer, e gostaria de uma resposta para encaminhar 

meu voto. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Sim.  É uma entidade exclusivamente de 

assistência social. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - E de assessoramento e de garantias de direitos. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Sim. 
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 HUMBERTO ARAÚJO - Sr. Presidente, pergunto por que o nobre Conselheiro 

não colocou em seu relatório o quadro da página 104. Em determinado momento, funcionários da 

Equipe de Análise encontraram gratuidades.  Seria interessante que tivesse constado do seu 

relatório o quadro que agora estamos analisando e entendendo, pela explicação dada, que eram a 

glosa que foi feita por um e considerada por outro.  Essa dupla interpretação justifica por que um 

deu zero e o outro daria não zero  − não sei quanto deu, mas não daria zero. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Continua em discussão. (Pausa.) 

 Com a palavra o Conselheiro Ademar para proferir seu voto.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Considerando todos os argumentos e 

documentos complementares acima mencionados, voto pelo deferimento da renovação do 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social ao Centro de Cultura Luiz Freire. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em votação. 

 Como votam os Conselheiros? 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator.  

 

 DARCI BERTHOLDO - Abstenção. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Abstenção. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - A favor do relator. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator.  

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA - Com o relator.  
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 LEOPOLDO MOACIR LIMA - Com o relator.  

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Abstenção. 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Abstenção. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Foram 8 votos a favor e 4 abstenções. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovado o parecer do Conselheiro 

Ademar. 

 Com a palavra o Conselheiro Charles, para apresentar seu relatório sobre o 

Hospital Santa Catarina. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Parecer sobre pedido de vistas. 

Entidade: Hospital Santa Catarina 

Processo nº 44006.004530/2000-16 

Cidade: Blumenau/SC 

Assunto: Renovação do CEBAS  

Este processo de renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social – CEBAS – foi apresentado na assembléia do CNAS de 16 de julho passado 

com a defesa oral por parte da mesma. 

Situação 

A análise técnica procedida pelo Serviço de Análise da Coordenação de Normas 

do CNAS concluiu que o Hospital Santa Catarina “não atendeu nos exercícios de 1998 e 1999 os 

percentuais de atendimento pelo SUS conforme determina o parágrafo 4º do art. 3º do decreto 
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2536/98” (folha 116). Reconhece a gratuidade prestada em 20,68% do total da receita bruta pelo 

Hospital em 1997, pois nesta ano a referência era o decreto 752/93 − e não o Decreto nº 2.536.  A 

questão eram os anos de 1998 e 1999, em função da história do atendimento de 60% pelo SUS. 

No mesmo parecer, é constatado que a entidade cumpriu todos os demais 

requisitos formais (Estatutos com as disposições exigidas, inscrição no COMAS, detalhamento do 

atendimento pelo SUS e de gratuidades). Ao mesmo tempo, o parecer destaca também o 

atendimento dos requisitos operacionais por parte da entidade como: não há distribuição de 

resultados, dividendos, etc. não remunera seus diretores, sócios conselheiros e destina os bens à 

entidade congênere registrada no CNAS em caso de sua extinção. 

O parecer técnico da equipe de análise sugere o indeferimento da renovação do 

CEBAS com base, como colocado acima, no não cumprimento dos 60% do atendimento pelo 

SUS. Todavia, destaca que há outras modalidades de gratuidade praticada pelo Hospital Santa 

Catarina, inclusive faz menção à declaração do Gestor local do SUS, datada de 05.04.02, que 

afirma: “o HSC prestou com recursos próprios, nos exercícios de 1997, 1998 e 1999, atendimento 

gratuito à pacientes que, por impossibilidade de serem atendidos nos hospitais credenciados do 

SUS, foram encaminhados para esta entidade hospitalar.” 

A defesa oral da entidade enfatizou e apresentou dados, também comprovados 

documentalmente no processo, sobre os valores e percentuais de gratuidade viabilizados nos três 

anos em questão. Na oportunidade, foi lembrado que estava para ser publicado um decreto que 

regulamentaria o aspecto de outras modalidades de gratuidade que não exclusivamente os 60% 

de atendimento pelo SUS.  Por isso, pedi vista. Houve manifestações por parte de conselheiros na 

plenária do dia 16.07.02 favorável a esta argumentação da gratuidade, mas foi informado que 

estava em processo de publicação um novo decreto regulamentando as modalidades de 

gratuidade além do atendimento pelo SUS. Assim, é que pedi vistas ao processo.   

Repito:  os demais aspectos estavam todos contemplados e como já frisei que o 

decreto estava em vias de ser publicado, pedi vista.  E posteriormente o decreto foi publicado. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão.  (Pausa.) 

Com a palavra o Conselheiro Marcello. 
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MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Como ele não deu o voto, não posso me 

manifestar. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Pode.  Está em discussão. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Eu queria dizer que o Decreto nº 4.327 

pode ser aplicado desde que a instituição requeira e não o próprio CNAS fazer por si mesmo. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Mas a matéria ainda não havia sido votada. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O que está dizendo o Conselheiro 

Marcello é que o decreto pressupõe que no prazo de 60 dias a entidade deve requerer ao CNAS. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - O pressuposto é que ela pode usar a 

gratuidade desde que ela requeira e não o CNAS, por conta própria, transformar isso em 

atendimento. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra o Conselheiro Gilson. 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Sr. Presidente, Srs. Conselheiros, este é um ponto 

interessante que mereceria uma reflexão do Conselho. Estou tendendo a concordar com o 

Conselheiro Charles no seguinte sentido:  os processos que estão em andamento, que ainda não 

foram examinados, não têm decisão.  Portanto, não havendo decisão, a entidade não teria nem 

como pedir essa prerrogativa. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Procede seu argumento.  O art. 1º do 

decreto diz que só em caso de decisão do Conselho a entidade tem 60 dias para requerer.  Como 

não houve decisão acerca desse processo... 
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GILSON ASSIS DAYRELL - Como não houve decisão, acho sensata a posição 

expressa pelo Conselheiro Charles, isto é, de aplicar o decreto. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O decreto está em vigor e retroage. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Estou colocando a idéia em discussão.  

Todavia, o decreto se refere aos anos em que o processo foi indeferido. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Mas este não foi indeferido.   

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Só se aplicaria se tivesse sido 

indeferido. 

Longe de mim, por ser da área da Saúde, querer prejudicar uma entidade dessa 

área.  Entretanto, eu gostaria de aplicar o decreto como ele deve ser entendido. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Esse debate é interessante, porque 

precede a discussão dos processos que dizem respeito ao decreto. 

A observação que faço aos Conselheiros é que esse processo não foi indeferido.  

O Conselheiro pediu vista antes da decisão do Conselho.  O parecer que ele está apresentando 

não se encaixa no art. 1º do Decreto nº 4.327, que dá um prazo de 60 dias para a entidade 

requerer. 

O que está dizendo o Conselheiro Marcello é que se está usando o pressuposto 

do decreto, que estabelece três opções.  Cabe ao Conselho julgar se isso é aplicável ou não.  

Esse o ponto em discussão. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Sr. Presidente, tenho em mão o decreto. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O art. 1º diz que no caso de 

indeferimento a entidade terá 60 dias para requerer. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Isso, se foi indeferido.  Se não foi indeferido, se o 

processo está em pauta no Conselho, este tem obrigação de analisar o processo nos moldes do 

decreto atual, isto é, com base no Decreto nº 4.327. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Foi o que eu disse:  cabe ao Colegiado 

analisar, à luz do decreto, e verificar a situação. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - O processo ainda não havia sido indeferido e foi 

retirado de pauta. 

 

HUMBERTO ARAÚJO - Pelo que depreendi da leitura do decreto, neste caso 

aplica-se o § 4º e não o § 1º.  O § º trata dos casos de indeferimento.  Diz o § 4º:  a instituição de 

saúde deverá (...) atender o requisito do Decreto nº 4.327. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Foi o que eu entendi da explanação do 

Conselheiro Charles.  Ele não está recorrendo ao art. 1º, pelo qual até 10 de outubro as entidades 

têm de requerer ao Conselho.  Ele entende que o pressuposto do decreto se aplica nesse caso.  

Cabe-nos analisar se se aplica ou não a este caso. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Nos casos indeferidos, a entidade pode requerer 

com base no decreto. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Nos casos de indeferimento, as entidades 

podem invocar o art. 1º do decreto. 

Todos os Conselheiros estão esclarecidos? 



 72 de 136

O Conselheiro Charles invocou a análise do decreto e não o item que diz que os 

indeferimentos do Conselho devem ser revistos em 60 dias.  Procede essa interpretação?   

Continua em discussão.  (Pausa.) 

Com a palavra o Conselheiro Humberto. 

 

HUMBERTO ARAÚJO - Eu retiro a observação sobre o § 4º, porque o problema 

está mesmo no § 1º.  Se foi indeferido, ele requer; se não foi indeferido, não está escrito na lei, 

subentende-se, não precisa requerer. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O parecer do Serviço de Análise só é 

deferido ou não a partir do julgamento do Conselho, conforme determina o art. 18 da Lei Orgânica.  

Compete ao Conselho julgar cada processo. 

 

HUMBERTO ARAÚJO - Se ele não foi indeferido e for deferido, acabou o 

problema. 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - O que está em discussão é algo muito mais 

extenso.  O que está em debate é a aplicabilidade desse decreto a uma situação de prestação de 

gratuidades não equivalente a exigência do SUS, apenas.  É a possibilidade de dar a gratuidade 

de 20%, porque essa abertura foi possibilitada pelo decreto.  Se ele prestou gratuidade de 20%, 

como está dizendo o Conselheiro Charles, ele já se encaixa  na nova norma e pode ser deferido o 

processo.  É esse meu entendimento. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - O art. 1º diz exatamente  − e não o parágrafo:  

a instituição de saúde que nos anos de 1998 a 2001 não tenha exclusivamente atingido o 

percentual de que trata o § 4º do art. 3º do Decreto nº 2.536, de 6 de abril de 1998, poderá ter seu 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social concedido ou renovado desde que 

tenha, nesse período, cumprido os requisitos de aplicação de gratuidade de que trata o inciso VI 

do art. 3º do citado Decreto nº 2.536/98. 
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Como eu disse, o Hospital Santa Catarina, em 1997, já tinha sido contemplado.  

Estamos analisando 1997, 1998 e 1999.  Para 1997, a Equipe Técnica já havia concedido.  Não 

havia concedido para 1998 e 1999 porque levava em consideração o Decreto nº 2.536. 

O art. 1º deste decreto diz que de 1998, 1999, 2000 e 2001 pode ser analisado.  

No caso, é o inciso VI do art. 3º do Decreto nº 2.536 que está em jogo.  Repito:  estamos 

analisando os anos de 1998 e 1999. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Eu quero me reposicionar sobre o 

assunto.  Minha preocupação é no sentido de não prejudicar as entidades da área de Saúde.  Se 

formos levar em conta e considerar que existe uma série de processos que serão apreciados bem 

depois de 10 de outubro  − a fila está grande −, e se formos contemplar só as entidades que 

tenham tido seu pedido indeferido, realmente vamos prejudicar todas as entidades da área de 

Saúde que com o novo decreto estão contempladas com esse problema de gratuidade.  Portanto, 

retiro minha posição, até por ser um Conselheiro representante da área de Saúde, e corroboro 

com a idéia de que a instituição que de 1998 a 2001 tenha feito gratuidade pode tê-la substituída 

pelos 60% de atendimento ao SUS. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Este é o entendimento que o decreto quis 

dar.   

Conselheiro Marcello, o decreto foi distribuído por ordem da presidência a todas 

as entidades filantrópicas do Brasil, com orientação para dar publicidade aos atos do Conselho, 

até em razão da resolução que aprovamos estabelecendo prazo.  Minha preocupação é que as 

entidades não percam o prazo e não se confundam com a interpretação do prazo.  Para surpresa 

dos Srs. Conselheiros  − e vejam como está o nível de informação das entidades aí fora −, muitas 

entidades das áreas de Educação e de Assistência telefonaram para perguntar o que estava 

escrito em um ofício totalmente claro. 

Os Conselheiros terão de apreciar muitos processos de entidades que sequer 

sabem que foi publicado um decreto ou que tem prazo para requerer.  Muitas que não têm nada a 
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ver com a Saúde telefonaram pedido pelo amor de Deus que não indeferissem seus certificados, 

quando nada tinham a ver com esse assunto.  O decreto é para as entidades de Saúde. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Eu queria aproveitar a reunião plenária 

para definirmos claramente a matéria e para que não paire nenhuma dúvida em relação a isso.  

Realmente, houve um equívoco da minha parte.  O § 1º trata de processos indeferidos e neste 

caso não havia sido indeferido. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Não sendo indeferido, segue outra linha 

de raciocínio. 

Cabe ao Conselheiro Relator nesse tipo de processo observar se houve 

gratuidade.  Sobre esse ponto chamo a atenção:  temos de observar se efetivamente a entidade 

realizou gratuidade.  Esse o ponto a ser analisado nos casos de entidade de Saúde.  Caso 

contrário, estaremos incorrendo no mesmo problema do decreto anterior. 

Essa a interpretação que estou dando ao Decreto nº 4.327. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Nos casos que estão para ser 

analisados, o Serviço de Normas tem de ser orientado no sentido de que, se a entidade não 

prestou 60% de atendimento ao SUS, tem de fazer uma diligência para verificar se ela fez 20% de 

gratuidade. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Exatamente, com documentação 

complementar.  Se não fez 20% de gratuidade nesse período, a entidade terá seu pedido 

indeferido. 

Inclusive o decreto admite um período de transição para 2002.   

Continua em discussão.  (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, tem a palavra o Conselheiro Charles para 

proceder seu voto. 
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CHARLES ROBERTO PRANKE - Parecer 

O decreto nº 4.327 foi publicado no Diário Oficial da União no dia 09 de agosto 

de 2002. Nele fica estabelecido: Artigo 1º - A instituição de saúde que, nos anos 1998 e 1999, não 

tenha atingido o percentual de que trata o parágrafo 4º do art. 3º do Decreto 2.536 de 06 de abril 

de 1998, poderá ter seu Certificado Beneficente de Assistência  Social – CEBAS concedido ou 

renovado desde que tenha neste período cumprido o requisito de aplicação em gratuidade de que 

trata o inciso VI do art. 3º do citado Decreto 2536 de 1998. Ou seja, 20% de gratuidade do total da 

receita bruta. 

O Hospital Santa Catarina demonstrou nas folhas 90 do processo que aplicou 

em gratuidade 20,54% em 1998 e 25,53%, em 1999. Desta forma, como era a única pendência 

deste processo, voto pelo DEFERIMENTO do pedido de RENOVAÇÃO do CEBAS do Hospital 

Santa Catarina. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator, com o entendimento de que a 

entidade já está se beneficiando do novo decreto.  Ela prestou gratuidades, comprovadas no 

processo. 

 

DARCI BERTHOLDO - Eu não me sinto suficientemente instrumentalizado por 

não conhecer o processo anterior, por isso me abstenho. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Com o relator.  

 

MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator. 
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JOSÉ CARLOS AGUILERA - Com o relator.  

 

LEOPOLDO MOACIR LIMA - Com o relator.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator.  

 

MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Com o relator.  

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com o Charles. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Foram 10 votos com o relator e 1 

abstenção. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O último processo com pedido de vista é 

o do Centro de Defesa de Cidadania dos Direitos Humanos Marçal de Souza Tupã-I, solicitação 

de registro.  Relator, Conselheiro José Carlos Aguilera. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA - Corrigindo, Sr. Presidente, é Tupã-I  − é guarani. 

O Conselheiro mantém o indeferimento proposto na reunião anterior, por 

reconhecer que a entidade não está com o seu certificado de inscrição no Conselho Municipal de 

Assistência Social.  Ela deverá providenciá-lo, de acordo com o preconizado pela LOAS.  Mantido 

o voto de indeferimento anterior. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Mantido o voto de indeferimento pelo 

Conselheiro que pediu vista do processo. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA - Trata-se de voto de pedido de vista, feito na 

reunião anterior, do Centro de Defesa da Cidadania e Direitos Humanos Marçal de Souza Tupã-I, 

de Campo Grande, Mato Grosso do Sul. 



 77 de 136

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Como votam os Conselheiros? 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator.  

 

DARCI BERTHOLDO - Com o relator. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Com o relator. 

 

MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator. 

 

LEOPOLDO MOACIR LIMA - Com o relator.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator.  

 

MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Com o relator.  

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com o relator.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovado por unanimidade o voto do 

relator. 

Passamos para o julgamento de processo. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Há mais um processo, que se encontra na 

pág. 132 do material distribuído aos Conselheiros. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Processo da União Beneficente dos 

Subtenentes das Forças Armadas? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Não.  Província Brasileira da Congregação das 

Irmãs Filhas de Caridade São Vicente de Paula.  Está na pág. 132. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra o Conselheiro Charles. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Não foi pedido de vista.  Ele foi retirado de 

pauta em julho de 1991, pelo mesmo motivo do Hospital Santa Catarina, isto é, estava em 

processo de encaminhamento e aprovação... 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Então, o Instituto de Educação Santo 

Antônio - IESA, é a mesma situação. 

 

LEOPOLDO MOACIR LIMA - É a mesma situação.  Só que não foi retirado e eu 

reverti o parecer. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Neste caso, quando os Conselheiros 

forem fazer a leitura dos seus pareceres a respeito dos demais processos podem apresentar 

esses também. 

 

LEOPOLDO MOACIR LIMA - O meu eu creio que sim. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Será na votação normal. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Exatamente, porque não foi pedido de 

vista. 

Passamos ao período destinado ao julgamento dos processo. 
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Com a palavra o Conselheiro Ademar. 

Foi pedido vista do item 9 - Federação Espírita do Estado de São Paulo −, pelo 

Conselheiro Marcos Antônio Gonçalves, representante da Febiex.  

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Passo a ler os pareceres dos processos 

que me foram destinados. 
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N.
º 

PAREC

ER 
PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUN

TO 
ANÁLI

SE 
VOTO 

1 917 44006.001057/2
002-11 

Centro de 
Atividade para a 
Terceira Idade 

S. José 
dos 

Campos 

SP Registr
o 

Def. Def. 

2 861 44006.001010/2
002-58 

Lar dos 
Velhinhos Papa 
João XXIII 

Salto 
Grande 

SP Registr
o 

Def. Def. 

3 1013 44006.002248/2
001-10 

Grupo das 
Samaritanas 
Núcleo de 
Sabará 

Sabará MG  CEBA
S  

Def. Def. 

4 053 44006.002693/1
997-32 

Santa Casa de 
Misericórdia de 
São Lourenço do 
Sul 

S. 
Lourenço 
do Sul 

RS 2ª via 
do 

CEBA
S 

Autor
i-zar 

Autor
i-zar 

5 867 44006.003358/2
001-07 

Obras das Filhas 
do Amor de 
Jesus Cristo 

Fortaleza CE Renov
ação 

Def. Def. 

6 979 44006.001469/2
002-51 

Associação dos 
Renais de 
Brasília 

Brasília DF Renov
ação 

Def. Def. 

7 921 44006.004194/2
000-11 

Instituto 
Leonardo 
Murialdo 

Caxias do 
Sul 

RS Renov
ação 

Def. Def. 

8 980 44006.002224/2
000-17 

Lar Bom Pastor 
de Ivagaci e 
Escola 
Profissional 

Boa Vista 
do Buricá 

RS Renov
ação 

Def. Def. 

9 842 44006.004105/2
000-91 

Federação 
Espírita do 
Estado de São 
Paulo 

São Paulo SP Renov
ação 

Indef. Indef. 

10 127 44006.001291/1
998-74 

Associação dos 
Pioneiros Mirins 
de Dueré 

Dueré TO Recon
s./Regi
stro 

Indef. Indef. 

11 036 44006.001533/2
002-02 

Centro 
Educacional 
Miosótis 

Maceió AL Import
a-ção 

Def. Def. 

12
* 

855 44006.000395/2
002-36 

Comunidade 
Evangélica 
Ebenézer 

Manaus AM Registr
o 

Indef. Indef. 

 
* Processo retirado da pauta anterior mediante e-mail recebido em 04/08/2002. 

 
 A Comunidade Evangélica Ebenézer havia sido retirada de pauta em função do 

não cumprimento do art. 3º, IV, da Resolução nº 31/99.  Foi solicitada à entidade a documentação, 

que nos encaminhou por fax.  Ao analisarmos a pendência, registrada pelo Serviço de Análise, 

verificou-se que  continua não atendendo ao requisito do art. 3º, IV, da Resolução nº 31/99.  

Assim, mantemos o voto pelo indeferimento. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão.  (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, em votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES - Com o relator.  

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator.  

 

DARCI BERTHOLDO - Com o relator.  

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator.  

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Com o relator.  

 

LEOPOLDO MOACIR LIMA - Com o relator.  

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator.  

 

MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Com o relator.  

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Foram 12 votos com o Relator. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Ao Conselheiro Antônio Brito foram 

encaminhados os pareceres do Serviço de Análise e todos foram mantidos. 
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Pedi a retirada de pauta dos itens 9 e 10, respectivamente, Colégio Rainha dos 

Apóstolos e Liga das Senhoras Ortodoxas. 

N.
º 

PAREC

ER 
PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPI

O 
U
F 

ASSUNT

O 
ANÁLISE VOTO 

1 912 44006.000540/
2002-89 

Apae de Cubatão Cubatão S
P 

Registro Def. Def. 

2 969 44006.000696/
2002-60 

Sociedade Hospitalar 
Beneficente P;e. 
Eugênio Medicheschi 

Rondinh
a 

R
S 

Registro Def. Def. 

3 975 44006.002568/
2001-70 

Apae de Pratinha Pratinha M
G 

CEBAS Def. Def. 

4 048 44006.000644/
1998-37 

Hospital Espírita João 
Marchesi 

Penápol
is 

S
P 

2ª via do 
CEBAS 

Autoriza
r 

Autoriz
ar 

5 933 44006.005078/
2000-55 

Sociedade Eunice 
Weaver de Goiânia 

Goiânia G
O 

Renova
ção 

Def. Def. 

6 987 44006.002253/
2001-22 

Apae de Imperatriz Imperatr
iz 

M
A 

Renova
ção 

Def. Def. 

7 942 44006.002947/
2001-60 

Liga de Assistência 
Social de Herval 

Herval R
S 

Renova
ção 

Def. Def. 

8 957 44006.003908/
2000-18 

Associação Evangélica 
de Ensino 

Ivoti R
S 

Renova
ção 

Def. Def. 

9 898 44006.004527/
2000-10 

Colégio Rainha dos 
Apóstolos  

São 
Paulo 

S
P 

Renova
ção 

Indef. Indef. 

10 118 44006.000301/
2001-48 

Liga das Senhoras 
Ortodoxas  

Paraíso S
P 

Recons.
/ 

CEBAS 

Indef. Indef. 

11 035 44006.001395/
2002-53 

Fundação Evangélica 
Boas Novas 

Manaus A
M 

Importa
ção 

Def. Def. 

 
 

Em discussão.  (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, em votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES - Com o relator.  

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator.  

 

DARCI BERTHOLDO - Com o relator.  

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator.  
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MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Com o relator.  

 

LEOPOLDO MOACIR LIMA - Com o relator.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator.  

 

MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Com o relator.  

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com o Presidente Antônio Brito. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Foram 11 votos com o Relator. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O Conselheiro Carlos Ajur não está 

presente, mas encaminhou todos seus votos assinados. 

Peço ao Conselheiro Marcello que faça a leitura dos votos do Conselheiro Carlos 

Ajur. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Votos do Conselheiro Carlos Ajur 

Cardoso Costa. 
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N.
º 

PAREC

ER 
PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 

1 973 44006.001258/
2002-19 

Espaço 
Cidadania e 
Oportunidades 
Sociais 

Rio de 
Janeiro 

RJ Registro Def. Def. 

2 962 44006.000451/
2002-32 

Fundação 
Educacional de 
Três Rios 

Três Rios RJ Registro Def. Def. 

3 926 44006.001758/
2001-70 

Irmandade 
Nossa Senhora 
do Patrocínio 

Patrocínio MG CEBAS Def. Def. 

4 900 44006.001310/
1994-53 

Associação 
Mato-
grossense de 
Combate ao 
Câncer – 
AMCC 

Cuiabá MT Recadast
ra-mento 

Def. Def. 

5 042 44006.003793/
1997-12 

Irmandade da 
Santa Casa de 
Misericórdia 

Sorocaba SP 2ª via do 
CEBAS 

Autoriza
r 

Autorizar 

6 955 44006.003243/
2000-99 

SAFRA – 
Serviço 
Assistencial 
Salão do 
Encontro 

Betim MG  Renovaçã
o 

Def. Def. 

7 954 44006.000067/
2001-32 

Instituto 
Educacional de 
Jequitinhonha 

Jequitinhon
ha 

MG Renovaçã
o 

Def. Def. 

8 891 44006.000763/
2001-65 

Mitra Diocese 
de Novo 
Hamburgo 

Novo 
Hamburgo 

RS Renovaçã
o 

Def. Def. 

9 928 44006.002662/
2000-86 

Federação 
Espírita 
Brasileira  

Brasília DF Renovaçã
o 

Indef. Indef. 

10 108 44006.003750/
2000-87 

CDT – Centro 
de 
Desenvolvimen
to e Tecnologia 
e Recursos 
Humanos 

S. José 
dos 

Campos 

SP Recons./
Renov. 

Indef. Indef. 

11 037 44006.001471/
2002-21 

Organização de 
Auxílio Fraterno 
– OAF 

Salvador BA Importaçã
o 

Def. Def. 

 
 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Pedido de vista do item 9 - Federação 

Espírita Brasileira - pelo Conselheiro Marcos Antônio, da Febiex. 

Em discussão.  (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, em votação os votos do Conselheiro Carlos 

Ajur. 
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MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Sr. Presidente, será contado o voto 

dele? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O voto dele foi previsto e está por escrito. 

Como votam os Conselheiros? 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES - Com o relator e o pedido de vista da 

Federação Espírita Brasileira.  

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator.  

 

DARCI BERTHOLDO - Com o relator.  

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator.  

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Com o relator. 

 

MARIA APARECIDA MEDRADO - Abstenção.  

 

LEOPOLDO MOACIR LIMA - Com o relator.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator.  

 

MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Com o relator.  

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com o relator.  
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MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Foram 11 votos com o Relator e 1 

abstenção. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra o Conselheiro Charles. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Até o nº 11, mantive os mesmos votos da 

Equipe de Análise. 
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N.
º 

PAREC

ER 
PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNT

O 
ANÁLIS

E 
VOTO 

1 902 44006.000441/
2002-05 

Instituto de Ensino, 
Pesquisa e 
Prestação de 
Serviços  

União da 
Vitória 

PR Registro Def. Def. 

2 977 44006.001071/
2002-15 

Fundação do 
Ensino Técnico de 
Londrina 

Londrina PR Registro Def. Def. 

3 738 44006.002415/
2001-22 

Fundação 
Conscienciarte 

Paracatu MG CEBAS Def. Def. 

4 878 44006.003323/
2001-60 

Apae de Bom 
Sucesso 

Bom 
Sucesso 

MG Renova
ção 

Def. Def. 

5 859 44006.003736/
2000-56 

Associação de 
Caridade São José 

Nova Era MG Renova
ção 

Def. Def. 

6 877 44006.004560/
2000-87 

Instituto 
Educacional de 
Passo Fundo da 
Igreja Metodista 

Passo 
Fundo 

RS Renova
ção 

Def. Def. 

7 946 44006.003904/
2000-59 

Mitra Arquidiocese 
de Porto Alegre 

Porto 
Alegre  

RS Renova
ção 

Def. Def. 

8 932 44006.000446/
2001-49 

Apae de Santo 
Antônio das 
Missões 

Santo 
Antônio 
das 

Missões 

RS Renova
ção 

Def. Def. 

9 873 44006.000439/
2002-28 

Associação de 
Proteção à 
Maternidade e à 
Infância de 
Dourados 

Dourados MS Renova
ção 

Indef. Indef. 

10 133 44006.003149/
2000-21 

Sociedade de 
Educação e Cultura 
Porto-Alegrense 

Porto 
Alegre 

RS Recons.
/ 

Renov. 

Indef. Indef. 

11 027 44006.001240/
2002-17 

Sociedade 
Quixadaense de 
Proteção e 
Assistência à 
Maternidade e à 
Infância  

Quixadá CE Importa
ção 

Def. Def. 

12
* 

45 44006.001825/
2000-11 

Província Brasileira 
da Congregação 
das Irmãs Filhas da 
Caridade de S. 
Vicente de Paulo 

Curitiba  PR Recons.
/ 

Renova
ção 

Indef. Def. 

 
* Processo retirado da pauta de Julho, conforme deliberado na Reunião Plenária de 16 e 17/07, e 
da de Agosto, mediante e-mail    
recebido em 02/08/2002.  

 

O Processo da Província Brasileira da Congregação das Irmãs Filhas da 

Caridade de S. Vicente de Paulo, de Curitiba, é semelhante ao do Hospital Santa Catarina. 
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Essa entidade já havia comprovado em todos os processos anteriores, no que se 

refere à educação  − e podem ver no parecer, na pág. 132, que ela é de educação e de saúde −, 

que atingiu os percentuais nos anos de 1997 e 1998, conforme anotado pela Equipe de Análise.  

Sua única pendência referia-se à aplicação de outros modelos de gratuidade que não 

exclusivamente os 60% de atendimento pelo SUS.  Tendo em vista a aprovação do decreto há 

pouco mencionado, o Decreto nº 4.327, publicado em 9 de agosto no Diário Oficial, a entidade 

supriu a gratuidade na área de Saúde, sendo mais de 24% no ano de 1997; 20,1% e em 1998,  e 

21,3% em 1999. 

Neste sentido, voto pelo deferimento.  Lembro que a Equipe de Análise havia 

indeferido o pedido por causa da questão da Saúde, agora comprovado que foi prestado acima de 

20% de gratuidade, além do sistema do SUS.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão.  (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, em votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES - Com o relator.  

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator.  

 

DARCI BERTHOLDO - Com o relator.  

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator.  

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Com o relator. 

 

MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator.   

 

LEOPOLDO MOACIR LIMA - Com o relator.  
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MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator.  

 

MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Com o relator.  

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com o relator.  

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Foram 12 votos com o Relator. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Os votos do Conselheiro Darci Bertholdo 

foram retirados de pauta.  Esses processos entrarão na próxima pauta, com o Conselheiro 

proferindo seus votos. 

 Com a palavra o Conselheiro Eugênio. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Foram 11 processos nos quais acompanhei 

o voto da Equipe de Análise. 
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N.
º 

PAREC

ER 
PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLIS

E 
VOTO 

1 961 44006.000664/2
002-64 

CEFIL – Centro de 
Apoio e Reabilitação 
dos Portadores de 
Fissura Lábio-Palatal 
de Londrina e Região 

Londrina PR Registro Def. Def. 

2 951 44006.000350/2
002-61 

Associação de 
Proteção à 
Maternidade e à 
Infância 

Godoy 
Moreira 

PR Registro Def. Def. 

3 1004 44006.004013/2
000-74 

Associação de 
Reabilitação e Apoio 
“Bem me Quer” 

Cataguase
s 

MG CEBAS Def. Def. 

4 923 44006.001887/2
000-61 

Sociedade de 
Assistência aos 
Pobres 

Santa Rita 
do Sapucaí 

MG Renovaçã
o 

Def. Def. 

5 854 44006.001438/2
001-10 

Apae de Blumenau Blumenau SC Renovaçã
o 

Def. Def. 

6 884 44006.004555/2
000-47 

Instituto Maria 
Auxiliadora 

Rio do Sul SC Renovaçã
o 

Def. Def. 

7 858 44006.003103/2
000-20 

Associação Civil Obras 
Sociais da Prelazia de 
Ponta de Pedras 

Belém PA Renovaçã
o 

Indef. Indef. 

8 122 44006.000473/2
000-32 

Apae de Herval  Herval RS Recons./ 
CEBAS 

Indef. Indef. 

9 032 44006.001322/2
002-61 

Cáritas Brasileira Brasília DF Importaçã
o 

Def. Def. 

10 031 44006.001323/2
002-14 

Cáritas Brasileira Brasília DF Importaçã
o 

Def. Def. 

11 033 44006.001321/2
002-17 

Cáritas Brasileira Brasília DF Importaçã
o 

Def. Def. 

 
 

A Associação Civil Obras Sociais da Prelazia de Ponta de Pedras não 

apresentou informações contábeis esclarecedoras, não atendeu aos 20% de gratuidade em 

educação. 

A Apae de Herval está com documentação incompleta; o estatuto está em 

desacordo e não foram calculados os percentuais por falta de informações contábeis. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Para que conste em ata, os números dos 

processos da Cáritas são 44006.001322/2002-61, 44006.001323/2002-14 e 44006.001321/2002-

17.  São três processos de importação. 

Em discussão.  (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, em votação. 
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Como votam os Conselheiros? 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES - Com o relator.  

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator.  

 

DARCI BERTHOLDO - Com o relator.  

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator.  

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Com o relator. 

 

MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator.   

 

LEOPOLDO MOACIR LIMA - Com o relator.  

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator.  

 

MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Com o relator.  

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com o relator.  

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Foram 12 votos com o Relator. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Os votos do Conselheiro Azim serão lidos 

pelo Conselheiro Marcello. 
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MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - São 11 votos. 

N.
º 

PAREC

ER 
PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNT

O 
ANÁLISE VOTO 

1 925 44006.000775/
2002-71 

Sociedade 
Evangélica 
Beneficente – 
SEBE 

Campo 
Grande 

MS Registro  Def. Def. 

2 922 44006.002532/
2001-96 

Clube 
Renascer 

Paracatu MG Registro Def. Def. 

3 914 44006.004314/
2000-71 

Associação 1º 
de Maio da Vila 
Vista Alegre 

Belo 
Horizonte 

MG CEBAS Def. Def. 

4 901 44006.004619/
2000-28 

Obras Sociais 
Domingos de 
Gusmão 

S. 
Domingos 
da Prata 

MG Renova
ção 

Def. Def. 

5 773 44006.002535/
2000-69 

Casa 
Assistencial 
Espírita 
Anselmo 
Gomes 

Bebedouro SP Renova
ção 

Def. Def. 

6 865 44006.002503/
2000-72 

Apae de 
Botucatu 

Botucatu SP Renova
ção 

Def. Def. 

7 903 44006.000869/
2002-40 

Casa da 
Criança Vovô 
Nestor 

Campinas SP Renova
ção 

Def. Def. 

8 960 44006.004740/
2000-69 

Lar Escola 
Imaculada 
Conceição 

Descalvad
o 

SP Renova
ção 

Def. Def. 

9 1020 44006.000730/
2002-04 

Casa Renascer 
Comunidade 
Terapêutica de 
Apoio ao 
Dependente 
Químico e ao 
Alcoólatra 

Pirassunun
ga 

SP Registro 
+CEBA
S 

Def. Def. 

10 992 44006.000440/
2002-52 

Lar São 
Vicente de 
Paulo 

Rio Bom  PR Renova
ção 

Def. Def. 

11 038 44006.001525/
2002-58 

Visão Mundial Belo 
Horizonte 

MG Importa
ção 

Def. Def. 

 
 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Foram mantidos os votos da Equipe de 

Análise. 

Em discussão.  (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, em votação. 

Como votam os Conselheiros? 
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MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES - Com o relator.  

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator.  

 

DARCI BERTHOLDO - Com o relator.  

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator.  

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Com o relator. 

 

MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator.   

 

LEOPOLDO MOACIR LIMA - Com o relator.  

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator.   

 

MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Com o relator.  

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com o relator.  

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Foram 13 votos com o Relator. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra o Conselheiro Gilson. 
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GILSON ASSIS DAYRELL - Sr. Presidente, Srs. Conselheiros, mantive o parecer 

da Equipe de Análise até o nº 8.  No nº 9 − Sociedade Pelotense de Assistência à Maternidade, à 

Infância e Auxílio aos Necessitados − houve pedido de retirada de pauta. Quanto aos nºs 12 e 13 

− Fundação Dona Mindoca Rennó Moreira - eu já havia pedido retirada de pauta anteriormente, 

aguardando informações da entidade, em razão de problemas surgidos quanto à confirmação do 

registro da entidade.  Esses processos estão retirados de pauta. 

Passo a ler os demais. 

N.
º 

PAREC

ER 
PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO U

F 
ASSUNTO ANÁLIS

E 
VOTO 

1 919 44006.001008/
2002-89 

Associação de 
Desenvolvimento e 
Assistência Social, 
Educacional e Desportiva 
de Pará de Minas 

Pará de 
Minas 

M
G 

Registro Def. Def. 

2 938 44006.000946/
2002-61 

Associação de Assistência 
a Alcoólatras Toxicômanos 

Coromand
el 

M
G 

Registro Def. Def. 

3 885 44006.001432/
2002-23 

Associação de Apoio ao 
Programa “Alfabetização 
Solidária” 

Brasília D
F 

CEBAS Def. Def. 

4 910 44006.003144/
2000-15 

Fundação Sanatório Gedor 
Silveira 

S. 
Sebastião 
do Paraíso 

 Renovaçã
o 

Def. Def. 

5 916 44006.004521/
2000-25 

Colégio Evangélico de 
Panambi 

Panambi R
S 

Renovaçã
o 

Def. Def. 

6 872 44006.003110/
2001-38 

Apae de São Simão S. Simão G
O 

Registro Def. Def. 

7 984 44006.001017/
2002-70 

Associação Comunitária 
dos Moradores do Bairro 
Parque Elizabete – 
ACOMBAPE 

Ibirité M
G 

Registro Def. Def. 

8 347 44006.000827/
2001-28 

Santa Casa de 
Misericórdia de Fartura 

Fartura S
P 

Renovaçã
o 

Def. Def. 

9* 994 44006.000532/
2001-51 

Sociedade Pelotense de 
Assistência à Maternidade, 
à Infância e Auxílio aos 
Necessitados 

Pelotas R
S 

Renovaçã
o 

Indef.  

10 1014 44006.000415/
2002-79 

Centro Comunitário Santa 
Cruz dos Navegantes 

Guarujá S
P 

Registro Def. Def. 

11 025 44006.001130/
2002-55 

Sociedade Franciscana 
Maristella do Brasil 

Recife P
E 

Importaçã
o 

Def. Def. 

12
** 

367 44006.005214/
2000-61 

Fundação Dona Mindoca 
Rennó Moreira 

S.Rita do 
Sapucaí 

M
G 

Arquivam
ento 

Autoriz
ar 

 

13
** 

706 44006.005332/
2000-98 

Fundação Dona Mindoca 
Rennó Moreira 

S.Rita do 
Sapucaí 

M
G 

Registro Def.  

* Processo retirado da pauta mediante solicitação recebida em 06/09/2002. 
** Processos retirados da pauta anterior mediante solicitação em 08/08/2002 e, desta, por 
solicitação recebida em 06/09/2002. 
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A respeito da Sociedade Pelotense de Assistência à Maternidade, à Infância e 

Auxílio aos Necessitados, houve um erro de cálculo das gratuidades e a Equipe de Análise está 

refazendo essas constas. 

Sobre os itens 12 e 13, retirados de pauta, já recebi uma cópia do documento, 

protocolizado pela entidade no CNAS.  Deverá entrar em pauta na próxima reunião, já com 

análise dessa documentação. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão.  (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, em votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES - Com o relator.  

 

DARCI BERTHOLDO - Com o relator.  

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator.  

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Com o relator. 

 

MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator.   

 

LEOPOLDO MOACIR LIMA - Com o relator.  

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator.   
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MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Com o relator.  

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com o relator.  

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Foram 12 votos com o Relator. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra o Conselheiro Leopoldo. 

 

LEOPOLDO MOACIR LIMA - Sr. Presidente, dos votos relacionados para eu 

relatar, eu o farei do 1º ao 11.  Os nºs 12, 13 e 14 estão a cargo do Aguilera, que já tratou do item 

14. O item 10 − Instituto de Educação Santo Antônio − eu vou relatar separadamente, porque 

encaminhei parecer contrário ao do Serviço de Análise e estou deferindo a solicitação.  O item 8 - 

Grupo de Apoio à Prevenção da AIDS - já pedi exclusão da pauta. 
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N.º PAREC

ER 
PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNT

O 
ANÁLIS

E 
VOTO 

1 906 44006.001023/
2002-27 

Apae de Limoeiro Limoeiro do 
Norte 

CE Registro Def. Def. 

2 939 44006.000606/
2002-31 

Centro de 
Promoção 
Humana de Itororó 

Itororó BA Registro Def. Def. 

3 974 44006.002831/
2001-21 

Apae de Senador 
Firmino 

Senador 
Firmino 

MG CEBAS Def. Def. 

4 051 44006.003591/
1999-60 

Centro Social 
João Ferreira de 
Souza Filho 

Baía 
Formosa 

RN 2ª via do 
Atestad
o de 
Reg. 

Autoriz
ar 

Autor
i-zar 

5 791 44006.003503/
2001-41 

Ação Social 
Arquidiocesana – 
ASA 

Teresina PI Renova
ção 

Def. Def. 

6 887 44006.002537/
2000-94 

Associação dos 
Deficientes 
Físicos e Visuais 
de Mogi Guaçu 

Mogi Guaçu  SP Renova
ção 

Def. Def. 

7 92 28996021409/1
994-11 

Centro de 
Promoção 
Humana de 
Santópolis do 
Iguapeí 

Santópolis 
do Iguapeí 

SP Recons. 
/CEBAS 

Def. Def. 

8* 874 44006.002701/
2001-98 

Grupo de Apoio à 
Prevenção da 
AIDS 

Florianópolis SC Renova
ção 

Indef.  

9 1017 44006.003115/
2000-17 

Sociedade de 
Proteção ao 
Excepcional 

Betim MG Renova
ção 

Def. Def. 

10 119 44006.000908/
2000-01 

Instituto de 
Educação Santo 
Antônio 

Nova Iguaçu RJ Recons. 
/Renov. 

Indef. Def. 

11 026 44006.001165/
2002-94 

Comunidade 
Educacional para 
o Trabalho 

Lins SP Importa
ção 

Def. Def. 

12** 782 44006.002526/
2001-39 

Sociedade 
Hospitalar de 
Caridade de 
Campo Novo 

Campo 
Novo 

RS Renova
ção 

Indef. Indef. 

13**
* 

575 44006.002461/
2000-24 

Instituto Santo 
Antônio 

Paraibuna SP Renova
ção 

Indef. Indef. 

14**
* 

47 28995.001037/
1994-08 

Associação 
Beneficente 
Evangélica de 
Joinville  

Joinville SC Recons.
/ 

CEBAS 

Indef. Indef. 

 
* Processo retirado da pauta mediante solicitação recebida por fax em 05/09/2002 
** Processo retirado da pauta anterior, conforme deliberado na Reunião Plenária de 13 e 
14/08/2002. 
*** Processos retirados da pauta de Julho mediante e-mail de 05/07/2002 e da de Agosto, por solicitação 
do Cons. Suplente José Carlos Aguilera, em 01/08/2002. 

 

Relatório: Processo CNAS no 44006.000908/2000-01 
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Entidade: Instituto de Educação Santo Antônio – IESA 

Nova Iguaçu – RJ 

Assunto: Reconsideração da Negativa de Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Conselheiros, 

 O Instituto de Educação Santo Antônio – IESA, com sede na cidade de Nova 

Iguaçu, RJ, teve INDEFERIDO seu pedido de renovação do certificado de entidade beneficente de 

assistência social em reunião ordinária do CNAS realizada em 19 de março de 2002, conforme 

resolução no 26 daquela data, publicada no Diário Oficial da União de 25 de março de 2002. 

 A decisão foi comunicada à entidade em 02 de abril de 2002, através do ofício 

CNAS/MPAS no 843. Foi protocolado pedido de reexame da decisão junto à secretaria executiva 

do CNAS em 10 de abril, dentro do prazo legal. 

Analisando toda a documentação acostada ao processo, identificamos que 

foram adotados dois critérios nas análises dos dados da entidade, quais sejam, quando do 

indeferimento na reunião de 19 de março, a equipe do serviço de análise considerou como 

gratuidade somente as bolsas de estudo concedidas e ignorou completamente os gastos relativos 

a “DESPESAS FILANTRÓPICAS” e bolsas concedidas a filhos de funcionários (análise técnica 

CNAS/CN/SRC no 279, de 18 de dezembro de 2001 – fl. 79 do processo). 

 Quando da análise do pedido de reconsideração, a equipe do serviço de análise 

alterou seu critério no enfoque dos dados, passando a considerar somente os valores 

contabilizados na rubrica “DESPESAS FILANTRÓPICAS” e ignorando os gastos registrados e 

considerados anteriormente como gratuidade (bolsas para alunos e filhos de funcionários). 

Igualmente, deixou de considerar como receita no exercício de 1997, a importância de 

R$280.846,74 referentes a receitas financeiras (análise técnica parecer/CN/reconsideração no 

119/02 de 15 de julho de 2002 fl. 143 do processo. 

 Montamos abaixo quadros comparativos relativos as duas análises procedidas 

pela equipe técnica, apontando as diferenças apontadas em cada caso: 

Primeiro Indeferimento:  

Análise técnica CNAS/CN/SRC no 279 – 18/12/01. 
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Aqui está aberto por exercício os valores considerados na primeira análise e os não considerados. 

Valores Considerados Valores desconsiderados 

Exercício Receita bruta 

R$ 

Gratuidade  

% 

Despesas 
Filantrópicas 
___________
___ 
Bolsas filhos 
funcionários 

Gratuidade 

total 

% 

1997 3.749.227,11 423.775,76 335.986,47 
100.744,00 

860.506,23 11,30 
22,95 
 

1998 3.950.923,10 696.270,15 157.966,26 
113.695,00 

967.931,41 17,62 
24,50 

1999 4.477.473,52 623.280,55 434.944,13 
      0,00 

1.058.224,68 13,92 
23,63 

 

Receita bruta 97/98/99  - fls. 25, 26, 27 

Gratuidade 97/98/99     - fls. 23, 40, 60 

Despesas filantrópicas  - fls. 24, 40, 62 

Bolsas filhos de funcionários 97/98 - fls. 23,42 

 

Quando da análise do segundo indeferimento: 

Parecer CN/Reconsideração no 119/02 – 15/07/02, o serviço de análise considerou os valores 

exatamente o contrário, como segue: 
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Valores considerados Valores desconsiderados 

Exercício Receita bruta 

total (R$) 

Gratuidade 

% 

Despesas 
filantrópicas 
Bolsas filhos  
funcionários 

Gratuidade  

Total ($) 

% 

1997 3.468.380,37* 335.986,47** 423.775,76 
100.744,00 
524.519,76 

860.506,23  
9,69 
22,95 

1998 3.950.923,10 157.966,26** 696.270,15 
113.695,00 
809.965.15 

967.931,41  
4,00 
24,50 

1999 4.477.473,52 434.944,13** 492.150,55 
131.130,00 
623.280,55 

1.058.224,68  
9,71 
23,63 

* Não considerou R$ 280.846,74 de receitas financeiras 
** Só considerou rubrica despesas filantrópicas 
  

Este o relatório do que nós detectamos e o coloco à apreciação antes de 

anunciar meu voto. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão.  (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, o Conselheiro pode proferir seu voto. 

 

LEOPOLDO MOACIR LIMA - Pelos motivos acima expostos e com base na 

análise dos valores anteriormente demonstrados, estamos encaminhando nosso voto contrário ao 

proposto pelo serviço de análise, ou seja, votamos pelo DEFERIMENTO da renovação do 

certificado de entidade beneficente de assistência social do Instituto de Educação Santo Antônio. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em votação. 

 Como votam os Conselheiros? 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES - Com o relator. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Sr. Presidente, voto com o relator. 
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 DARCI BERTHOLDO - Com o relator em relação aos demais processos, mas 

neste último eu estou confuso, portanto me abstenho.  Eu gostaria de registrar que observo aqui 

que toda nossa controvérsia sempre é em torno da gratuidade.  Considero urgente o Conselho ter 

posições claras para orientar os Conselheiros sobre a matéria, porque é impossível continuar 

assim. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Eu pedi ao Conselheiro João Donadon, 

representante deste Ministério, que apresentasse esse dado.  Até então não foi feito.  Reitero 

esse pedido a V.Sa. para que apresente, pelo Ministério, uma proposta para fecharmos a 

composição de gratuidade. 

 Continua em votação. 

 Como votam os Conselheiros? 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator.  

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator.  

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Com o relator. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com o relator.  
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 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Foram 12 votos com o relator e 

registrada a abstenção do Conselheiro Darci no que se refere ao processo do Instituto de 

Educação Santo Antônio - IESA. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - A Conselheira Lívia não compareceu mas 

encaminhou seus votos, devidamente assinados. 

 Apenas ela sugere que os itens 13 e 14 − Hospital Espírita André Luiz e 

Policlínica Geral do Rio de Janeiro − por se tratar de processos que dizem respeito ao Decreto nº 

4.327 sejam retirados de pauta. 

 Pelo meu entendimento, o processo do Hospital Espírita André Luiz deve 

aguardar, porque está no prazo de reconsideração e pode pedir até outubro a revisão.  Eu 

acredito que poderá entrar na pauta da próxima reunião, caso não haja nenhuma manifestação e 

o Conselheiro Relator entenda que ele cumpre o percentual de gratuidade. 

 Com referência à Policlínica Geral do Rio de Janeiro, houve dois indeferimentos, 

ainda do certificado.  No caso, pergunto aos Conselheiros se retiramos de pauta os dois 

processos ou se passamos ao cumprimento do prazo regimental − estamos no cumprimento 

desse prazo.  A Conselheira solicitou que fosse dado o parecer.  Por decisão do Conselho, 

quando transcorrerem 60 dias, votamos com o parecer do Serviço de Análise.  Se os Conselheiros 

entenderem que deve ser retirado de pauta, estaremos criando um precedente regimental. 

 Eu quero que fique claro, para registro em ata, a decisão de retirar ou não o 

processo de pauta, uma vez que estamos no limite do prazo regimental de colocar em votação 

esses dois processos. 

 A menos que algum Conselheiro peça vista. Pelo Regimento Interno do 

Conselho, esgotado o prazo de vista, o processo deve entrar em pauta com o parecer oferecido 

pelo Serviço de Análise. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES - Peço vista do Hospital André Luiz. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O Conselheiro Marcos Antônio pede vista 

do Hospital Espírita André Luiz. 

 Sobre a Policlínica Geral do Rio de Janeiro, qual a posição do Conselho?  

Repito:  é a segunda reunião que consta da pauta... 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Sr. Presidente, neste caso, precisaríamos saber da 

equipe de Análise se a Policlínica já reivindicou como alternativa aos SUS os 20% de gratuidade 

no corpo do processo. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Ele ainda não foi indeferido. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Mas ele poderia ter alegado isso, como todos os 

outros alegaram, e não sabermos. 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Mas sem a votação, não.  Só se ela 

soubesse que seria votado aqui e tivesse pedido. 

 Como não foi votado, ela não poderia pedir. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Não é disso que estou falando, Conselheira.  Estou 

dizendo que, normalmente, quando as entidades fazem sua demonstração esclarecem que não 

puderam prestar atendimento ao SUS porque o município não deu os per capita, por exemplo.  

Assim, prestou 50% de atendimento ao SUS e completou o restante com gratuidade.  Às vezes 

acontece isso, como foi o caso relatado pelo Conselheiro Charles. 

 Se aqui não há essa informação, creio que o melhor a fazer, em razão do prazo 

exíguo, é alguém pedir vista ou retirar de pauta. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)  - Sobre a retirada de pauta, repito:  esse 

processo já está no limite do Regimento Interno.  Nós nunca abrimos esse precedente aqui. 
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 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES - E inclusive creio que não deve ser aberto 

precedente. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Há duas opções:  pedir vista ou manter o 

parecer do Serviço de Análise.  Esta última hipótese foi acordada entre nós e está no Regimento 

Interno. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - É melhor indeferir, porque ele tem o 

prazo para recorrer. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Eu concordo com o indeferimento. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Para esta situação temos a seguinte 

solução:  foi pedido vista do Hospital Espírita André Luiz pelo Conselheiro Marcos Antônio.  Sobre 

a Policlínica Geral do Rio de Janeiro, fica mantido o voto anterior, o do Serviço de Análise, pelo 

indeferimento. 

 Com a palavra o Conselheiro Marcello para proceder à leitura dos votos da 

Conselheira Lívia. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Votos da Conselheira Lívia Coelho Paes 

Barreto. 
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N.
º 

PAREC

ER 
PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO U

F 
ASSUN

TO 
ANÁLISE VOTO 

1 930 44006.000732/2
002-95 

Comunidade 
Terapêutica 
Pro-Vida 

Araguari M
G 

Registr
o 

Def. Def. 

2 918 44006.001014/2
002-36 

Apae de Viana Viana M
A 

Registr
o 

Def. Def. 

3 981 44006.003406/2
001-59 

Asilo São 
Vicente de 
Paulo de 
Mandaguari 

Mandagu
ari 

P
R 

Reg. + 
CEBA
S 

Def. Def. 

4 972 44006.002894/2
001-87 

Lar Santo 
Antônio 

Cambé P
R 

Renov
ação 

Def. Def. 

5 883 44006.002931/2
001-57 

Apae de 
Ribeirão Bonito 

Ribeirão 
Bonito 

S
P 

Renov
ação 

Def. Def. 

6 894 44006.005031/2
000-91 

Irmandade da 
Santa Casa de 
Misericórdia de 
Santa Fé do 
Sul 

Santa Fé 
do Sul 

S
P 

Renov
ação 

Def. Def. 

7 937 44006.001616/1
999-18 

Asilo São José  Colina S
P 

Recon
s/ 

CEBA
S 

Def. Def. 

8 892 44006.002480/2
001-58 

Associação de 
Proteção à 
Maternidade e 
à Infância 

Curiúva P
R 

CEBA
S 

Indef. Indef. 

9 1024 44006.001083/2
002-40 

Apae de Frei 
Inocêncio 

Frei 
Inocêncio 

M
G 

Registr
o 

Def. Def. 

10 126 44006.002485/1
996-34 

Centro 
Assistencial 
Espírita José 
de Souza 
Machado 

Santa 
Vitória 

M
G 

Recon
s./Regi
stro 

Indef. Indef. 

11 30 44006.001439/2
002-45 

Centro Social 
Escola 
Profissionalizan
te Trezentos de 
Gideon 

Lajeado R
S 

Import
a-ção 

Def. Def. 

12
* 

089 28976.002520/1
994-75 

Casa Nossa 
Senhora da 
Soledade  

Salvador B
A 

Recon
s./   

Recad
astr. +  
Renov. 

Indef. Indef. 

13
** 

73 44006.004881/2
000-91 

Hospital 
Espírita André 
Luiz 

Belo 
Horizonte 

M
G 

Recon
s./ 
Ren. 

Indef. Indef. 

14
** 

385 44006.001104/2
001-46 

Policlínica 
Geral do Rio de 
Janeiro 

Rio de 
Janeiro 

RJ CEBA
S 

Indef. Indef. 

 
* Processo retirado da pauta de Agosto, conforme deliberado na Reunião Plenária de 13 e 
14/08/2002. 
** Processos retirados da pauta de Julho, conforme deliberado na Reunião Plenária de 16 e 
17/07/2002, e da de Agosto, por solicitação em 01/08/2002.  
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - A Conselheira Lívia pediu que se 

retirasse de pauta o item 12 - Casa Nossa Senhora da Soledade. 

 Em discussão.  (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, em votação. 

 Como votam os Conselheiros? 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES - Com o relator, com as retiradas solicitadas 

e pedido de vista. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com a relatora. 

 

 DARCI BERTHOLDO - Com o relator e as retiradas. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator.  

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Com o relator.  

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator.  

 

 LEOPOLDO MOACIR LIMA - Com o relator.  

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator e as devidas solicitações. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator.  
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 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Com o relator.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com o relator.  

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Aprovado com 12 votos. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra o Conselheiro Marcello 

para proferir seus votos. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Passo a ler meus votos. 
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N.
º 

PAREC

ER 
PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPI

O 
U
F 

ASSUNTO ANÁLIS

E 
VOTO 

1 848 44006.000559/
2002-25 

Associação de 
Proteção ao Meio 
Ambiente do 
Médio Mearim 

Bacabal M
G 

Registro Def. Def. 

2 959 44006.003443/
2001-67 

Pró-Meninas 
Sociedade de 
Amparo 

Jaú S
P 

Reg. + 
CEBAS 

Def. Def. 

3 971 44006.003817/
2000-56 

Apae de Cambé Cambé P
R 

Renovaçã
o 

Def. Def. 

4 831 44006.002524/
2000-42 

Associação de 
Proteção às 
Crianças Pobres 

Barreira
s 

B
A 

Renovaçã
o 

Def. Def. 

5 929 44006.004510/
2000-17 

Centro de 
Integração 
Empresa Escola – 
CIEE 

São 
Paulo 

S
P 

Renovaçã
o 

Def. Def. 

6 78 44006.003259/
1999-13 

Associação dos 
Pais e Amigos dos 
Deficientes 
Auditivos 

Erechim R
S 

Recons./
Registro 

Def. Def. 

7 715 44006.002386/
2001-07 

Centro 
Comunitário Padre 
Luiz Scrosoppi 

Sorocab
a 

S
P 

Reg. + 
CEBAS 

Def.(re
g) 

/Indef. 
(CEBA
S) 

Def. 
(reg) 
/Indef. 
(CEBA
S) 

8 96 44006.000942/
1999-26 

Instituto Alto 
Paranaíba 

Carmo 
do 

Paranaí
ba 

M
G 

Recons;/
Renov. 

Indef. Indef. 

9 953 44006.003768/
2000-42 

Fundação 
Bradesco 

Osasco S
P 

Renovaçã
o 

Def. Def. 

10 029 44006.001200/
2002-75 

Associação Bethel Sorocab
a 

S
P 

Importaçã
o 

Def. Def. 

11
* 

1009 44006.000223/
2001-56 

Federação de 
Obras Sociais  

São 
Paulo 

S
P 

Renovaçã
o 

Indef.  

 
* Processo retirado da pauta mediante solicitação recebida em 06/09/2002. 
 
 O item 11 - Federação de Obras Sociais - foi retirado de pauta. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão.  (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, em votação. 

 Como votam os Conselheiros? 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES - Com o relator.  
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 GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator.  

 

 DARCI BERTHOLDO - Com o relator.  

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Comigo mesmo. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Com o relator.  

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator.  

 

 LEOPOLDO MOACIR LIMA - Com o relator.  

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator.  

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Com o relator.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovado com 12 votos. 

 Com a palavra o Conselheiro Marcello para ler os votos da Conselheira Tânia 

Garib. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Votos da Conselheira Tânia Mara Garib. 
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N.
º 

PAREC

ER 
PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUN

TO 
ANÁLIS

E 
VOTO 

1 968 44006.000970/
2000-77 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à 
Infância de S. João do 
Jaguaribe 

S. João do 
Jaguaribe 

CE Registr
o 

Def. Def. 

2 931 44006.002433/
2001-12 

Lar Anália Franco de 
Cambará  

Cambará PR CEBA
S 

Def. Def. 

3 043 44006.001627/
1997-72 

Fundação Deraldo 
Guimarães 

Almenara MG 2ª via 
do 

CEBA
S 

Autoriz
ar 

Autor
i-zar 

4 924 44006.002058/
2000-31 

Instituição Cristã Amor ao 
Próximo 

São 
Gonçalo 

RJ Renov
ação 

Def. Def. 

5 140 44006.001920/
1999-29 

Creche Santa Rita de 
Cássia 

Orleans SC Recon
s. 

/Renov
. 

Def. Def. 

6 905 44006.003061/
2001-33 

Assistência dos Mini-
Produtores Rurais do 
Catingueiro 

Rio da 
Conceição 

TO Registr
o 

Indef. Indef. 

7 999 44006.002530/
2001-05 

Associação dos 
Pequenos Produtores 
Rurais de Porto Real 

Pedro 
Afonso 

TO Registr
o 

Indef. Indef. 

8 824 44006.003498/
1998-83 

Task Brasil – The 
Abandoned Street Kids of 
Brasil 

Londres – 
UK 

 Registr
o 

Indef. Indef. 

9 908 28980.007693/
1993-30 

Grupo pela Vida Goiânia GO Registr
o 

Indef. Indef. 

10 1018 44006.000549/
2002-90 

Sociedade Educacional e 
Social Nova Aliança 

Belford 
Roxo 

RJ Registr
o 

Def. Def. 

11 986 44006.000544/
2002-67 

Assistência Social Pastor 
Leonardo Luz 

Cacoal  RO Registr
o 

Def. Def. 

12
* 

29 44006.000799/
2000-60 

Associação Adventista 
Norte Brasileira de 
Prevenção e Assistência 
à Saúde  

Ananindeu
a 

PA Recon
s./ 

Renov
ação  

Indef. Indef. 

 
* Processos retirados da pauta de Julho, conforme deliberado na Reunião Plenária de 16 e 
17/07/2002, e da de Agosto,  mediante solicitação em 01/08/2002. 
 O item 12 - Associação Adventista Norte Brasileira de Prevenção e Assistência à 

Saúde - foi retirado de pauta. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão.  (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, em votação. 

 Como votam os Conselheiros? 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES - Com o relator.  
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 GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator.  

 

 DARCI BERTHOLDO - Com o relator.  

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Comigo mesmo. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Com o relator.  

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator.  

 

 LEOPOLDO MOACIR LIMA - Com o relator.  

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator. 

 Em relação ao item 12, eu sugiro que ele seja analisado à parte, porque já foi 

retirado em julho e agosto.  Então, tem de ser colocado na pauta de hoje.  Observando melhor, vi 

que ele já havia sido retirado de pauta.   

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator.  

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Com o relator.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Aprovado com 12 votos. 

 Com referência ao item 12 - Associação Adventista Norte Brasileira de 

Prevenção e Assistência à Saúde − creio que se aplica o mesmo princípio adotado ao Hospital 
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Espírita André Luiz.  Observem que ele já foi indeferido pelo Conselho.  Na manutenção do 

indeferimento, como ficaria?  Ao deferir em reconsideração, só cabe recurso ao Ministro.  Eu não 

me lembro de o decreto dizer qual é a instância em que os processos foram indeferidos. 

 Como os Conselheiros entendem isso? 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - O senhor pode repetir a pergunta? 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O processo já entrou em pauta duas 

vezes, portanto, temos de votá-lo.  O voto do Serviço de Análise é pelo indeferimento, em grau de 

reconsideração. 

 Como se trata de uma entidade de saúde e foi retirado de pauta na reunião 

anterior por essa razão, e ela estava naquela análise de 20% de gratuidade ou 60% de 

atendimento ao SUS, minha dúvida é saber que procedimento adotar. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Nesse sentido, o decreto é muito claro.  Se 

passou o prazo e a relatora está mantendo o parecer, alguma coisa mais deve ter acontecido − 

supõe-se.  Se ela mantém o parecer de indeferimento e tem ciência do processo, mesmo assim a 

entidade terá prazo para recorrer, segundo o parágrafo único do art. 1º. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Este é o entendimento do Conselho? 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - O parecer da relatora é pela manutenção do 

indeferimento. Se ela tivesse apresentado parecer comprovando que havia os 20% de gratuidade, 

o caso seria outro.  Mas não temos esse dado para analisar agora.  

 Assim, eu votaria pelo indeferimento, o que não impede que a entidade recorra. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Eu posso propor voltar ao Serviço de 

Análise? 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Pode propor perguntar se há alguma 

manifestação dessa entidade, se ela apresentou algum requerimento.  Pode ser que ela já tenha 

entrado com requerimento. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Minha proposta seria retornar ao Serviço 

de Análise e analisar o caso à luz do Decreto nº 4.327. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Marcello, não podemos decidir dessa 

forma. 

 O que se pode fazer é verificar se essa entidade, por acaso, entrou com algum 

requerimento. 

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Então, indefere. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Para resolver o problema, eu peço vista. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O Conselheiro Charles pede vista com o 

objetivo de checar se ela já entrou com o requerimento.  Concedido o pedido de vista. 

 Com a palavra a Conselheira Albanita, para ler seus votos. 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Passo a ler meus processos. 
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N.
º 

PAREC

ER 
PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO U

F 
ASSUNTO ANÁLIS

E 
VOTO 

1 811 44006.000075/
2002-86 

Lar Fraternidade 
João e Maria 

Morrinhos  G
O 

Registro Def. Def. 

2 1012 44006.001125/
2001-61 

Ajuda Social à 
Criança 

Salvador B
A 

CEBAS Def. Def. 

3 046 44006.000468/
1993-75 

Centro Cultural 
Comunitário 
Peixinho Dourado 
Nome anterior: 
Creche Peixinho 
Dourado 

Rio de 
Janeiro 

RJ Alteração 
de 

denomina
ção 

Def. Def. 

4 843 44006.002528/
2000-01 

Associação 
Canisiana de 
Escolas 
Profissionais e 
Assist. Social 

Irati P
R 

Renovaçã
o 

Def. Def. 

5 897 44006.003883/
2000-33 

Instituição 
Beneficente Lar de 
Maria 

Santo 
André 

S
P 

Renovaçã
o 

Def. Def. 

6 958 44006.002684/
2000-19 

Santa Casa São 
Vicente de Paulo de 
São Miguel Arcanjo 

S. Miguel 
Arcanjo 

S
P 

Renovaçã
o 

Def. Def. 

7 1021 44006.000630/
2002-70 

Associação 
Institucional e 
Social Feminina 
Jóias Preciosas 

Ilhéus B
A 

Registro Def. Def. 

8 820 44006.001116/
2002-51 

Fundação para o 
Desenvolvimento 
Médico e Hospitalar 

Botucatu S
P 

Reg.+ 
CEBAS 

Def.(re
g)/ 
Indef. 
(CEBA
S) 

Def. 
(reg)/ 
Indef. 
CEB
AS 

9 881 44006.004700/
2000-44 

Sociedade Antônio 
Vieira  

Porto 
Alegre 

R
S 

Renovaçã
o 

Indef. Indef. 

10 128 44006.000081/
1995-43 

Centro Educacional 
e Social Evangélico 

S. 
Raimundo 

das 
Mangabeir

as 

M
A 

Recons./
Recad. 

Indef. Indef. 

11 039 44006.001563/
2002-19 

Centro de 
Promoção Humana 
de Telêmaco Borba 

Tel. Borba P
R 

Importaçã
o 

Def. Def. 

12
* 

97 44006.001136/
1997-31 

Centro Educacional 
Príncipe da Paz 

Ananindeu
a 

P
A 

Recons./
Reg. 

Indef. Indef. 

 
* Processo retirado da pauta de Agosto, conforme deliberado na Reunião Plenária de 13 e 
14/08/2002. 
 
 

 O item 9 - Sociedade Antônio Vieira − foi retirado de pauta. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Em discussão. 
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 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - A Fundação para o Desenvolvimento Médico-

Hospitalar de Botucatu foi indeferida por quê? 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Foi indeferido pelo art. 18, VI, da 

LOAS, e pelo Decreto nº 3.504.  A entidade não possui 3 anos de registro junto ao CNAS, 

segundo a Comissão de Análise. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - E é de Saúde.  Se fosse de 

assistência social não precisaria dos 3 anos. 

 Em votação. 

 Como votam os Conselheiros? 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES - Com a relatora.  

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com a relatora.  

 

 DARCI BERTHOLDO - Com a relatora.  

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com a relatora.  

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Com a relatora.  

 

 LEOPOLDO MOACIR LIMA - Com a relatora. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com a relatora. 

  

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com a relatora.  
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 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com a relatora.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com a relatora.  

 

 MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Aprovado com 11 votos. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Com a palavra a Conselheira 

Maria Cecília para proferir seus votos. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Em relação ao item 10 − Congregação do 

Apostolado Católico - Irmãs Palotinas −, discordei do parecer e vou apresentar um relatório à 

parte.  No item 12 - Casa de Nossa Senhora da Paz - Associação Social Franciscana − pedi 

retirada de pauta, pois solicitei prazo até o mês que vem, porque ele sofre interferência do Decreto 

nº 4.327. 
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N.º PAREC

ER 
PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 

1 899 44006.003102/2
001-91 

Vila Irmãs 
Domicianas de 
Jaraguá 

Jaraguá GO Registro Def. Def. 

2 927 44006.000102/2
001-31 

Lar São José Capela SE CEBAS Def. Def. 

3 952 44006.002664/2
001-18 

Rede Feminina 
Sãocarlense de 
Combate ao 
Câncer 

São 
Carlos 

SP Reg. + 
CEBAS 

Def. Def. 

4 967 44006.001059/2
002-19 

Apae de 
Realeza 

Realeza PR Renovação Def. Def. 

5 896 44006.003717/2
000-10 

Santa Casa de 
Misericórdia de 
Itaberaba 

Itaberaba BA Renovação Def. Def. 

6 913 44006.004049/2
000-11 

Serviço de 
Proteção à 
Criança – SPC 

Taubaté SP Renovação Def. Def. 

7 120 44006.000396/2
001-08 

Instituto de 
Proteção e 
Assistência à 
Criança 

S. Pedro 
da Aldeia 

RJ Recons./R
ecadast.+C
EBAS 

Def. Def. 

8 134 44006.001449/1
997-16 

Sociedade de 
Ensino 
Superior de 
Nova Iguaçu 

Nova 
Iguaçu 

RJ Recons./R
enov. 

Def. Def. 

9 698 44006.002387/2
001-43 

Associação de 
Moradores da 
Vila Davi – 
AMORVIDA 

Davinópol
is 

MA Reg.+CEB
AS 

Indef. Indef. 

10 956 44006.003901/2
000-61 

Congregação 
do Apostolado 
Católico – 
Irmãs Palotinas 

Porto 
Alegre 

RS Renovação Indef.  

11 1025 44006.000566/2
002-27 

Serviço de 
Proteção à 
Maternidade e 
à Infância D. 
Angelina de 
Almeida 

Bicas MG Registro Def. Def. 

12* 695 44006.003191/2
000-97 

Casa de Nossa 
Senhora da 
Paz – Ação 
Social 
Franciscana 
 

Bragança 
Paulista 

SP Renovação Indef.   

13** 099 44006.001395/1
997-99 

Ação Social 
Paulo VI – 
ASPAS 

Duque de 
Caxias 

RJ Recons./R
enov. 

Indef.  

* Processo retirado da pauta de Agosto mediante solicitação em 01/08/2002 e, desta, por 
solicitação em 09/09/2002. 
** Processo retirado da pauta de Agosto mediante solicitação em 01/08/2002. 
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 Em relação ao item 10 − Congregação do Apostolado Católico - Irmãs Palotinas 

− apresento o parecer que segue. 

 Entidade- Congregação Do Apostolado Católico - (Irmãs Palotinas) 

Processo – 44006.003901/2000-61 

Área de atuação – Educação e Saúde 

Sede - Porto Alegre/ RS 

CNPJ - 87.026.597/0011-21 

 

Trata-se do pedido de renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social- CEBAS, relativo ao triênio 2001/2003. 

O processo foi examinado pelo Serviço de Análise do CNAS que ofereceu  

parecer pelo indeferimento em decorrência da entidade ter deixado de aplicar 20% da receita 

bruta, em gratuidade, nos exercícios de 1998 e 1999. 

Tendo em vista  que a entidade atende tanto à área de saúde , quanto às de 

educação e assistência social devem ser considerados 2 critérios: o mínimo de 60% de 

atendimento através do Sistema Único de Saúde, e 20% de gratuidade, correspondente à receita 

bruta, para assistência social e educação, expurgados  os valores de receita da área de saúde. 

No que diz respeito ao setor de saúde, conforme documentos apresentados e 

parecer do analista do CNAS, a entidade cumpriu as exigências conforme a seguinte tabela: 

Ano Nº de atendimentos Atendimentos SUS % atendimento SUS 

1997 10.121 7070 69,86 

1998   9.139 6217 68,03 

1999   8.261 5327 64,48 

 

Com relação às áreas de educação e assistência social, ao ser  realizada a 

análise pelo CNAS, deixaram de ser expurgados os valores correspondentes às receitas 

relacionadas com os serviços de saúde, o que comprometeu o resultado final. 
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Assim sendo, pelos dados dos balanços, das notas explicativas e pelas 

informações contidas nos relatórios técnicos, chegamos à conclusão que a entidade apresentou 

os seguintes resultados: 

Ano Receita Bruta 

R$ 

Gratuidade Educação/ 

Assistência Social- R$ 

% gratuidade 

1997   7.455.325.71 2.534.607.24 33,99 

1998 14.380.930.61 3.157.430.28 21,95 

1999   2.422.031.60    572.404.28 23,63 

 

Os Conselheiros podem indagar por que de uma receita bruta de 7,400 milhões 

ela passou para uma receita de 2,400 milhões.  A resposta é que ela fez um desmembramento e, 

portanto, constituiu poucas entidades que ficaram na entidade remanescente. 

Desta forma a entidade cumpriu as exigências legais, fazendo jus à concessão 

da renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, motivo pelo qual 

somos de parecer favorável ao DEFERIMENTO do pedido inicial. 

Deixaram de expurgar as receitas de saúde nas Palotinas. 

No item 13 - Ação Social Paulo VI - ASPAS − também foi proposto o 

indeferimento e eu passo a ler meu relatório. 

Entidade - Ação Social Paulo VI- ASPAS 

Processo Renovação- nº 44.006.1395/97-99 

Processo de Reconsideração- nº 44006000855/2001-45 

Áreas de Atuação -  Assistência Social, Educação e Saúde 

Sede- Duque de Caxias – RJ 

CNPJ - 28756146/0001-80 

 

O processo nº 44006.001395/97/99 trata do pedido de renovação do Certificado 

de Entidade de Fins Filantrópicos- CEFF, para a AÇÃO SOCIAL PAULO VI - ASPAS, sediada em 

DUQUE DE CAXIAS - RJ, referindo-se ao período 1994/1996. 
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Antes de passar à analise técnica do processo, recomendamos que o mesmo 

seja saneado, pois das fls. 153 às 288 foram entranhados documentos estranhos à matéria em 

análise, por se tratar de pedido de renovação do CEFF, referente ao período 1997/1999, que 

impropriamente foi anexado aos presentes autos. Sugere-se seja  aberto o competente processo 

relativo ao novo período, considerando-se a tempestividade da solicitação, que deu entrada em 24 

de abril de 2000. Ao mesmo tempo, sejam renumeradas,  as folhas do processo em tela, a partir 

da fls. 152, inclusive − caso contrário, fica impossível analisar o processo, porque ele tem 

documentos de dois períodos: de 1994 a 1996 e 1997 a 1999, que não deveriam ter sido 

entranhados no mesmo processo. 

Passando à análise do processo de renovação, do período 1994/1996, verifica-

se que o mesmo foi objeto de uma diligência, conforme documento de fls. 150 (ofício-circular 

CNAS/SE/CN/SRC. Nº 01/98, datado de 02 de junho de 1999). No ofício solicita-se à entidade que 

apresente documentos comprobatórios dos serviços prestados bem como demonstrativo dos 

resultados, referentes ao exercício de 1996. Não consta resposta da entidade, nem foi anexado ao 

processo o comprovante de aviso de recebimento relativo ao pedido de diligência. 

A fls. 151, consta parecer técnico do serviço de análise, datado de 03 de agosto 

de 1999,  com a proposta de indeferimento, pelo fato de não ter sido atendida a exigência de 20% 

de aplicação em gratuidade, referente ao exercício de 1996. O parecer não foi submetido ao 

plenário. Aos 24 de abril de 2000, a entidade deu entrada ao novo pedido de renovação do 

certificado, referente ao período 1997/1999, e no ofício juntado às fls. 152, pede esclarecimentos 

sobre o processo em epígrafe, sobre o qual não tinham nenhuma informação − ela não comprova 

que recebeu o pedido de diligência. 

Foram anexados documentos indevidos de fls. 153 a 288, que devem ser 

retirados, conforme proposta inicial e na fls. 289, consta novo parecer, datado de 08 de fevereiro 

de 2001, reiterando o indeferimento, que, submetido ao plenário foi objeto da Resolução nº 33, de 

14 de março de 2001, pelo indeferimento da solicitação. 

A entidade deu entrada, em tempo hábil, do pedido de reconsideração, o qual 

constitui  um novo processo, sob nº 44006.000855/2002.45, que passamos a analisar.   
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Um processo de reconsideração, que deveria fazer parte do processo, por ser 

continuidade dele, constituiu novo processo.  Então, tive de analisar dois processos ao mesmo 

tempo. 

Considerando que o  parecer pelo  indeferimento referia-se apenas ao exercício 

de 1996, a entidade apresentou documentos explicitando as atividades e um novo quadro-síntese 

do demonstrativo de resultados, que confere com o balanço, detalhando as aplicações em 

gratuidade. 

As exigências quanto à apresentação das mutações  patrimoniais e notas 

explicativas somente foram introduzidas a partir do Decreto 2.536/98, sendo que o processo 

relativo aos exercícios 1994/1996 deve ser analisado com base no decreto 752/93 e de acordo 

com os instrumentais utilizados à época, pelo CNAS. 

A entidade apresenta os seguintes dados: 

Ano Receita Bruta R$ Aplicação Gratuidade 

R$ 

% 

1996 2.181.650,12 580.142,20 26,59 

 

Na área de  Saúde, todo o atendimento da entidade feito através de serviços 

ambulatoriais e não hospitalares, é totalmente gratuito, e realizado em convênio com o SUS.  

Na  área de educação e assistência social, os serviços educacionais são 

cobrados através de valores pequenos, sendo que a entidade sobrevive com recursos de 

doações, campanhas e outros convênios públicos.  

Os serviços são prestados em áreas absolutamente carentes na baixada 

Fluminense, conforme reconhece o parecer do serviço de análise à fls. 33. do processo de 

reconsideração. 

O processo foi novamente indeferido pela Junta de Reconsideração, aos 26 de 

junho de 2002, porém, pelas informações apresentadas, comprova-se que a entidade realmente 

atingiu 20% de aplicação em gratuidade, no exercício de 1996, motivo pelo qual propomos o 

DEFERIMENTO. 
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Em face de tudo o que existe no processo que precisa ser saneado, porque 

realmente existe uma série de impropriedades e de irregularidades, eu acho que a entidade não 

pode ser prejudicada. 

Portanto repito meu voto:  pelo deferimento. 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Acredito que o melhor é pedir ao 

Serviço de Análise que faça uma averiguação.   

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Não.  Eu estou votando pelo deferimento.  Eu peço 

ao Serviço de Análise que saneie o processo e dele retire tudo o que diz respeito a 1997, 1998 e 

1999, abra um processo, porque a entidade entrou tempestivamente com o pedido de renovação 

de 1997 a 1999; faça uma nova numeração das folhas desse processo, anexe o processo de 

reconsideração e o processo estará pronto. 

Do meu ponto de vista, se o Conselheiro aprovar o que proponho, o processo 

está pronto, e será saneado pelo Serviço de Análise. 

Não podemos prejudicar a entidade por mais tempo.  Ela está esperando esse 

processo desde  1997. 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Em discussão.  (Pausa.) 

Em votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Com a relatora.  

 

DARCI BERTHOLDO - Com a relatora.  

 

MARIA APARECIDA MEDRADO - Com a relatora.  

 

HUMBERTO ARAÚJO - Com a relatora.  
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JOSÉ CARLOS AGUILERA - Com a relatora.  

 

LEOPOLDO MOACIR LIMA - Com a relatora.  

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com a relatora.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Com a relatora.  

 

MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Com a relatora.  

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com a relatora.  

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Aprovado com 11 votos. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Eu gostaria de fazer um adendo ao meu voto:  que 

o Serviço de Análise e a Coordenação de Normas tenham a cautela, ao remeter os processos aos 

Conselheiros, de proceder a uma revisão, para que fatos dessa natureza não sejam trazidos ao 

Plenário, porque compromete o andamento dos trabalhos. 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Com a palavra a Fátima para ler 

seus votos. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Declaro que concordo com os pareceres da 

Equipe de Análise, com exceção do item 10 − Sociedade Literária e Caritativa de Santo Agostinho, 

de Porto Alegre/RS − e solicitei a retirada de pauta, para ser apreciado na próxima reunião. 
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N.
º 

PAREC

ER 
PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO U

F 
ASSUNT

O 
ANÁLIS

E 
VOTO 

1 907 44006.002550/2
001-78 

Associação 
Meu Lar 

Inhumas G
O 

Registro Def. Def. 

2 852 44006.000084/2
002-77 

Sociedade 
União 
Pelotense 
São Francisco 
de Paula – 
Enterro do 
Pobre 

Porto 
Alegre 

R
S 

CEBAS Def. Def. 

3 049 44006.001016/1
996-06 

Nova Aurora – 
Sociedade 
Espírita-Cristã 
(nome 
anterior: 
Fundação 
Nova Aurora) 

Maceió AL Alteraçã
o de 

denomin
ação 

Autoriz
ar  

Autor
i-zar  

4 970 44006.002595/2
000-91 

Santa Casa 
de 
Misericórdia 
de Barra 
Mansa 

Barra 
Mansa 

RJ Renova
ção 

Def. Def. 

5 915 44006.002516/2
000-14 

Recolhimento 
de Nossa 
Senhora dos 
Humildes  

Santo 
Amaro 

B
A 

Renova
ção 

Def. Def. 

6 844 44006.001296/2
001-91 

Centro 
Associativo de 
Atividades 
Psicofísicas 
Patrick  

Chapecó S
C 

Renova
ção 

Def. Def. 

7 1010 44006.000748/2
000-29 

Sociedade 
pela Família 

São 
Paulo 

S
P 

Renova
ção 

Def. Def. 

8 895 44006.000315/2
001-61 

Associação 
para Comitês 
de Serviços 

Rio de 
Janeiro 

RJ Rec./Re
g+ 

CEBAS 

Def. Def. 

9 809 44006.000723/2
002-02 

Movimento de 
Mulheres de 
Alto Parnaíba 

Alto 
Parnaíba 

M
A 

Registro Indef. Indef. 

10 976 44006.003907/2
000-47 

Sociedade 
Literária e 
Caritativa 
Santo 
Agostinho 

Porto 
Alegre 

R
S 

Renova
ção 

Indef. Indef. 

11 90 44006.002963/1
999-77 

Apae de 
Candiba 

Candiba B
A 

Recons.
/Registr

o 

Indef. Indef. 

 
 

A entidade do item 9 - Movimento de Mulheres de Alto Parnaíba − é de 

assistência social, pequena, está lutando por mulheres, procurei ver de que forma poderia ajudá-

la, mas infelizmente ela pecou por falta de informação:  praticamente não completaram os 
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requisitos solicitados e assim acompanhei o voto de indeferimento apresentado pelo Serviço de 

Análise. 

Sobre o item 11 - Apae de Candiba, Bahia − eu fiz uma análise e constatei que 

eles não têm o registro no Conselho Municipal de Assistência Social, além de não atender a 

outros pontos do estatuto.  Infelizmente, fui obrigada a seguir o parecer da Equipe de Análise pelo 

indeferimento. 

O item 10 - Sociedade Literária e Caritativa Santo Agostinho − foi retirado de 

pauta. 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Em discussão. 

Com a palavra a Conselheira Cecília. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Sr. Presidente, voto com a Relatora pelo 

deferimento dos votos que ela apresentou. 

Mas sugiro que a entidade que se denomina “Enterro do Pobre” mude seu nome, 

uma vez que ele é extremamente preconceituoso em relação às pessoas.  Creio que deveríamos 

propor à entidade a alteração do seu nome.  Não podemos convalidar instituições que mantêm 

situações vexatórias com relação ao usuário da assistência social.  Do meu ponto de vista, o 

nome dessa entidade é vexatório. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Concordo inteiramente com a Conselheira. 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Indago qual seria a atuação do 

Conselho em relação a essa entidade. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Uma recomendação para que altere o nome, uma 

vez que a LOAS diz que não se deve submeter o cliente a uma situação vexatória.  Ele não tem 

de comprovar pobreza nem nada.  Não precisamos mais votar benefício eventual de enterro aqui, 

porque as entidades estão fazendo isso. 
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LEOPOLDO MOACIR LIMA - Cecília, eu conheço a entidade.  O nome dela é 

“Sociedade União Pelotense São Francisco de Paula”.  “Enterro do Pobre” é uma atividade que só 

eles exercem.  A prefeitura não faz mais isso.  Ela só está enfatizando aqui o que faz.  Todo 

mundo em Porto Alegre conhece o “Enterro do Pobre”.  Mas o nome propriamente dito da 

entidade é apenas “Sociedade União Pelotense São Francisco de Paula”. 

Como nós ajudamos essa instituição, posso sugerir a eles que não divulguem 

esse nome.  Internamente, sabemos do que se trata, mas pedirei que não coloquem em 

documentos externos. 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Vamos enviar uma recomendação 

ou vamos esperar que o Leopoldo faça isso? 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Eu acho que devemos fazer as duas coisas. 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES - Proponho que o Leopoldo leve em mãos 

uma recomendação a esse respeito, assinada pelo Presidente. 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Vamos pedir que seja elaborada a 

recomendação e o Leopoldo a entregará. 

Mais algum comentário sobre os votos?  (Pausa.) 

Em votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Com a relatora. 

 

DARCI BERTHOLDO - Com a relatora.  

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com a relatora. 
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HUMBERTO ARAÚJO - Com a relatora.  

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Com a relatora.  

 

MARIA APARECIDA MEDRADO - Com a relatora e as observações da Cecília.  

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA - Com a relatora.  

 

LEOPOLDO MOACIR LIMA - Com a relatora.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Com a relatora.  

 

MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA - Com a relatora.  

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com a relatora.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com a relatora.  

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Foram 13 votos com a relatora. 

 

PRESIDENTE  (Eugênio Guilherme Himmen) - Temos agora os votos da 

Conselheira Marlene Azevedo Silva. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - A Marlene teve de sair por problemas de 

saúde, não estava se sentindo bem e me pediu para fazer o relato. 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Tem a palavra o Conselheiro 

Charles para fazer a leitura dos votos da Conselheira Marlene. 
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CHARLES ROBERTO PRANKE - Segundo anotei, ela pediu a retirada de pauta 

do item 10, já sinalizado no mapa. Entretanto, os itens e 4 e 8 − Casa de Saúde Santa Marcelina e 

Associação Hospitalar de Jeceaba, respectivamente − estão anotados no documento que ela me 

deixou.  Como eu não tenho certeza que significam retirada de pauta, eu precisaria de uma 

confirmação. 

 

MARIA APARECIDA MEDRADO - Enquanto eu leio os votos do Miguel, você 

confere os da Marlene. 

Votos do Conselheiro Miguel Eduardo Torres. 

Foram 12 entidades.  Retirado de pauta o item 10 − Instituto Metodista de 

Educação e Cultura - IMEC.  Sobre o item 12 − Provopar Ação Social − eu vou declarar o voto, por 

ser diferente do do Serviço de Análise. 
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N.
º 

PAREC

ER 
PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPI

O 
U
F 

ASSUN

TO 
ANÁLIS

E 
VOTO 

1 486 44006.002856/
2001-24 

Movimento 
Vida Nova 

Vila 
Velha 

E
S 

Registr
o 

Def. Def. 

2 1001 44006.003211/
2001-17 

Apae de 
Carambeí 

Caramb
eí 

P
R 

CEBA
S 

Def. Def. 

3 044 44006.004879/
1997-71 

Coordenadoria 
Ecumênica de 
Serviço – 
CESE 

Salvado
r  

B
A 

2ª via 
do 

CEBA
S 

Autoriz
ar 

Autor
i-zar 

4 890 44006.000783/
2000-20 

Sociedade 
Pestalozzi de 
Itaocara 

Itaocara RJ Renov
ação 

Def. Def. 

5 949 44006.003799/
2000-76 

Fundação 
Antônio 
Prudente 

São 
Paulo 

S
P 

Renov
ação 

Def. Def. 

6 94 44006.001258/
1998-07 

Centro 
Comunitário 
Santo Antônio 

Campan
ha 

M
G 

Recon
s./ 

Recad
ast.+C
EBAS 

Def. Def. 

7 124 44006.004010/
1994-60 

Apae de 
Itapetinga 

Itapeting
a 

B
A 

Recon
s./ 

Recad
ast. 
+CEB
AS 

Def. Def. 

8 337 44006.000138/
2002-02 

Associação de 
Pais de 
Pessoas 
Especiais 
Antônio Gomes 
de Brito 

Cardoso 
Moreira 

RJ Registr
o 

Indef. Indef. 

9 123 44006.002271/
1999-83 

Sociedade 
Beneficente 
Nossa Senhora 
das Dores 

Belém P
A 

Recon
s./ 

CEBA
S 

Indef. Indef. 

10 965 44006.004525/
2000-86 

Instituto 
Metodista de 
Educação e 
Cultura – IMEC 

Porto 
Alegre 

R
S 

Renov
ação 

Indef. Indef. 

11 1019 44006.000944/
2002-72 

Associação de 
Proteção à 
Maternidade e 
à Infância 

Ibiporã P
R 

CEBA
S 

Def. Def. 

12
* 

Compl
em. 

44006.001197/
2001-17 

Provopar Ação 
Social  

Curitiba P
R 

Reg.+ 
CEBA
S 

Indef. Def. 
Reg.  
Indef. 
CEB
AS 

 
* processo retirado da pauta anterior pela Conselheira Suplente Maria Aparecida Medrado. 

 

Sobre a Provopar vou ler meu voto. 
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A Provopar Ação Social do Paraná, Programa de Voluntariado Paranaense, é 

uma entidade de assistência social, sem fins lucrativos... 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Questão de ordem, Sr. Presidente. 

Eu quero pedir vista do processo. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Se vai pedir vista, melhor não ler. 

 

MARIA APARECIDA MEDRADO - Eu modifiquei. Eu defiro o registro e indefiro o 

Cebas.  Você pede vista mesmo assim? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Em razão do indeferimento. 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Pedido de vista concedido. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Por que foi indeferido o pedido da Sociedade 

Beneficente Nossa Senhora das Dores?  Era um pedido de reconsideração do Cebas. 

 

MARIA APARECIDA MEDRADO - Deixou de apresentar a inscrição no CMAS e 

não atendeu ao disposto no Decreto nº 2.536 no art. 3º, incisos I, III, IV e VI.  Não tem 

documentação. 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Continua em discussão.  (Pausa.) 

Em votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Com a relatora.  

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com a relatora. 
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HUMBERTO ARAÚJO - Com a relatora.  

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Com a relatora.  

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA - Com a relatora.  

 

LEOPOLDO MOACIR LIMA - Com a relatora e o pedido de vista e de retirada de 

pauta. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Com a relatora.  

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com a relatora.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com a relatora.  

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Foram 10 votos com a relatora. 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Aprovados os votos do 

Conselheiro Miguel Eduardo, lidos pela Conselheira Cida. 

Com a palavra o Charles para fazer a leitura dos votos da Conselheira Marlene. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Foram retirados de pauta os itens 4, 8 e 10. 

Os demais seguem os pareceres da Equipe de Análise. 



 132 de 136

N.
º 

PAREC

ER 
PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO U

F 
ASSUNTO ANÁLIS

E 
VOTO 

1 983 44006.000047/
2002-69 

Sociedade 
Beneficente 
Ana Almeida 
Machado 

Quixeramo
bim 

C
E 

Registro Def. Def. 

2 733 44006.001520/
2001-44 

Apae de 
Bituruna 

Bituruna P
R 

CEBAS Def. Def. 

3 052 44006.000151/
2000-66 

Beneficência 
Portuguesa de 
Teresópolis 

Teresópoli
s 

RJ 2ª via do 
CEBAS 

Autoriz
ar 

Autoriz
ar 

4 948 44006.004312/
2000-45 

Casa de Saúde 
Santa 
Marcelina  

São Paulo S
P 

Renovaçã
o 

Def. Def. 

5 886 44006.000794/
2001-16 

Associação 
Educacional e 
Cultural 
Professor 
Eliazar 
Cardoso  

Duque de 
Caxias 

RJ Recons/ 
Recadast. 

Def. Def. 

6 141 44006.001547/
2001-37 

Associação 
Mista Thinêa 
Indígena Fulni-
ô 

Águas 
Belas 

P
E 

Recons./ 
Registro 

Def. Def. 

7 876 44006.000766/
2001-07 

Centro Cultural 
“Boi Bumbá 
Pingo de Ouro” 

Belém P
A 

Recons./ 
Registro 

Def. Def. 

8 944 44006.002383/
1998-26 

Associação 
Hospitalar de 
Jeceaba 

Jeceaba M
G 

Recons./
Renov. 

Def. Def. 

9 1011 44006.000617/
2002-11 

Fundação 
Hospitalar 
Geral e 
Maternidade de 
Brejo 

Brejo M
A 

Registro Indef. Indef. 

10
* 

889 44006.004523/
2000-51 

Instituto 
Portoalegrense 
da Igreja 
Metodista 

Porto 
Alegre 

R
S 

Renovaçã
o 

Indef.  

11 880 44006.000860/
2002-39 

Apae de Venda 
Nova do 
Imigrante 

Venda 
Nova do 
imigrante 

E
S 

CEBAS Def. Def. 

 
* Processo retirado da pauta mediante solicitação recebida por fax em 06/09/2002. 
 
 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Em discussão os votos da 

Conselheira Marlene. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Sr. Presidente, no item 9, a Fundação 

Hospitalar Geral e Maternidade de Brejo está pedindo registro e está sendo indeferido creio que 
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por uma questão de entendimento com relação ao estatuto.  Ela vai ter o registro indeferido 

somente porque houve uma certa confusão, creio que inclusive no encaminhamento da diligência. 

Poderia ser feita uma nova diligência ou eu teria de pedir vista? 

A entidade presta 100% de atendimento ao SUS. 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - É melhor pedir vista. 

Em discussão.  (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, em votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Com a relatora. 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com a relatora.  

 

HUMBERTO ARAÚJO - Com a relatora.  

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Com a relatora. 

 

MARIA APARECIDA MEDRADO - Com a relatora.  

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA - Com a relatora.  

 

LEOPOLDO MOACIR LIMA - Com a relatora.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Com a relatora.  

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com a relatora.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com a relatora.  
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PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) - Foram 11 votos com a relatora e o 

pedido de retirada de pauta do item 9. 

Retorno a presidência ao Presidente Brito. 

 

LEOPOLDO MOACIR LIMA - Sr. Presidente, quando eu relatei os votos a mim 

distribuídos, eu comuniquei que havia ainda 3 votos distribuídos ao Conselheiro Aguilera − itens 

12, 13 e 14. 

Para que não fique em branco, peço que ele faça a leitura dos seus votos. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Perfeito. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA - O item 14 já foi relatado, tendo havido pedido de 

vista da Conselheira Cecília. 

 

12** 782 44006.002526/
2001-39 

Sociedade 
Hospitalar de 
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Campo Novo 

Campo 
Novo 

RS Renova
ção 

Indef. Indef. 

13**
* 

575 44006.002461/
2000-24 
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Antônio 
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47 28995.001037/
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Joinville  
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/ 

CEBAS 

Indef. Indef. 

 
 

Nos itens 12 e 13 acompanho o Serviço de Análise pelo indeferimento. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão.  (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, em votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator.  
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MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator.  

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Com o relator.  

 

LEOPOLDO MOACIR LIMA - Com o relator.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator.  

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com o relator.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Quantos votos, Marcello? 

 

MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA -  Foram 8 votos com o relator. 

 

HUMBERTO ARAÚJO - Então, falta quorum. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Nesse caso, o Presidente vota com o 

relator. 

Srs. Conselheiros, a reunião amanhã começará às 8h30min.  Convoco para este 

horário para que pontualmente às 9h iniciem os trabalhos.  Cada  representante de candidato 

falará por 20 minutos.  Depois que eles fizerem suas exposições, faremos um breve intervalo para 

o coffee break.  Neste ínterim, no máximo três Conselheiros receberão as perguntas e as 

separarão em bloco.  Quando retornarmos do intervalo, os convidados responderão a cinco 

perguntas formuladas por esses Conselheiros que serão escolhidos agora. 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Deveriam ser os três presidentes das Comissões. 
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MARCELLO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Presidente, eu tenho um problema no 

começo da manhã, não sei se poderei estar aqui, porque acabei de ser convocado pelo Secretário 

para uma reunião no Gabinete do Ministro. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Então, pela Comissão de Normas será o 

Gilson.  Dessa forma, estão escolhidos os Conselheiros Gilson, Fátima e Tânia Garib para 

selecionar as perguntas e apresentá-las aos representantes dos candidatos. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA - Sr. Presidente, apenas para registro em ata, 

comunico que hoje à tarde estiveram conosco os Conselheiros do Paraná e de São Paulo, ambos 

dos CEASs. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - É verdade, o Clodoaldo e a Elenice. 

A reunião está suspensa até amanhã. 

 


